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ANEXO II
RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS

CONSOLIDADOS

I - Receita e despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, isoladas e conjuntamente, segundo categorias econômicas,
conforme o Anexo I da Lei no 4.320, de 1964;

II - evolução da receita do Tesouro Nacional, segundo as
categorias econômicas e seu desdobramento em fontes, discriminando
cada imposto e contribuição de que trata o art. 195 da Constituição;

III - resumo das receitas dos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social, isolado e conjuntamente, por categorias econômicas,
especificando as do Tesouro Nacional e de outras fontes;

IV - receitas próprias e vinculadas de todas as fontes, por
órgão e unidade orçamentária;

V - evolução da despesa do Tesouro Nacional, segundo as
categorias econômicas e grupos de natureza de despesa;

VI - resumo das despesas dos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social, isolado e conjuntamente, por categorias econômicas
e grupos de natureza de despesa, especificadas segundo os recursos
do Tesouro Nacional e de outras fontes;

VII - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
isoladas e conjuntamente, segundo o Poder, órgão e unidade orça-
mentária, por fontes de recursos e grupos de natureza de despesa;

VIII - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So-
cial, isoladas e conjuntamente, segundo a função, subfunção e pro-
grama;

IX - fontes de recursos dos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social, isoladas e conjuntamente, por grupos de natureza de
despesa;

X - programação referente à manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição, em nível
de órgão, detalhando fontes de recursos e valores por categoria de
programação;

XI - demonstrativo dos resultados primário e nominal do
Governo Central, implícitos na Lei Orçamentária de 2010, eviden-
ciando-se receitas e despesas primárias e financeiras, de acordo com
a metodologia apresentada, identificando a evolução dos principais
itens, comparativamente aos 3 (três) últimos exercícios;

XII - evolução, nos últimos 3 (três) exercícios, do Orçamento
da Seguridade Social, discriminadas as despesas por programa e as
receitas por fonte de recursos;

XIII - serviço da dívida contratual e mobiliária por órgão e
unidade orçamentária, detalhando fontes de recursos e valores por
categoria de programação;

XIV - fontes de recursos que financiam as despesas do Or-
çamento da Seguridade Social, destacando-se as vinculadas, as pró-
prias e as transferências do Orçamento Fiscal;

XV - quadro com relação, em ordem alfabética, das ações
classificadas na esfera da seguridade social, respectivo programa,
órgão orçamentário e dotação;

XVI - quadro com relação, em ordem alfabética, das ações
classificadas na esfera da seguridade social, incluídas no programa de
trabalho de órgãos do Orçamento Fiscal, e o respectivo programa,
órgão orçamentário e dotação;

XVII - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, segundo os programas de governo, com os seus objetivos e
indicadores, detalhados por atividades, projetos e operações especiais,
e identificados o produto a ser obtido, se for o caso, a unidade de
medida, a meta e a unidade orçamentária executora;

XVIII - relação das ações e respectivos subtítulos, discri-
minada por órgão e unidade orçamentária, nos quais serão apro-
priadas despesas de tecnologia da informação, inclusive h a r d w a re ,
s o f t w a re e serviços; e

XIX - resumo das fontes de financiamento e da despesa do
Orçamento de Investimento, por órgão, função, subfunção e pro-
grama.

XII - demonstrativo da receita orçamentária nos termos do
art. 12 da Lei Complementar no 101, de 2000, incluindo o efeito da
dedução de receitas extraordinárias ou atípicas arrecadadas no período
que servir de base para as projeções, que constarão do demonstrativo
pelos seus valores nominais absolutos, destacando-se os seguintes
agregados:

a) Receitas Primárias:

1. brutas e líquidas de restituições, administradas pela Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive aquelas referentes à
contribuição dos empregadores e trabalhadores para o Regime Geral
de Previdência Social, com os exercícios de 2008 a 2010 apresen-
tados mês a mês, destacando para 2010 os efeitos da variação de
índices de preços, das alterações da legislação, inclusive das pro-
postas de alteração na legislação, que se encontrem em tramitação no
Congresso Nacional, de iniciativa do Poder Executivo, e dos demais
fatores que influenciem as estimativas;

2. Concessões e Permissões;

3. Cota-Parte das Compensações Financeiras;

4. Receitas Próprias, por órgão e unidade orçamentária; e

5. (VETADO)

6. Demais Receitas Primárias; e

b) Receitas Financeiras:

1. Operações de Crédito;

2. Receitas Próprias (fonte 80), por órgão e unidade or-
çamentária; e

3. Demais Receitas Financeiras;

XIII - custo médio por beneficiário, por unidade orçamen-
tária, por órgão e por Poder, dos gastos com:

a) assistência médica e odontológica;

b) auxílio-alimentação/refeição; e

c) assistência pré-escolar;

XIV - resultado do Banco Central do Brasil realizado no
exercício de 2008 e nos 2 (dois) primeiros trimestres de 2009, es-
pecificando os principais elementos que contribuíram para esse re-
sultado;

XV - Orçamento de Investimento, indicando, por empresa, as
fontes de financiamento, distinguindo os recursos originários da em-
presa controladora e do Tesouro Nacional;

XVI - plano de aplicação dos recursos das agências finan-
ceiras oficiais de fomento, contendo os valores realizados nos exer-
cícios de 2007 e 2008, a execução provável para 2009 e as es-
timativas para 2010, consolidadas e discriminadas por agência, re-
gião, unidade da Federação, setor de atividade, porte do tomador dos
empréstimos e fontes de recursos, evidenciando, ainda, a metodologia
de elaboração dos quadros solicitados, da seguinte forma:

a) os empréstimos e financiamentos, inclusive a fundo per-
dido, deverão ser apresentados demonstrando, separadamente, o fluxo
das aplicações (empréstimos e financiamentos concedidos menos
amortizações), os saldos anteriores, as concessões no período, os
recebimentos no período com a discriminação das amortizações e
encargos e os saldos atuais;

b) a metodologia deve explicitar, tanto para o fluxo das
aplicações, quanto para os empréstimos e financiamentos efetiva-
mente concedidos, os recursos próprios, os recursos do Tesouro Na-
cional e os recursos de outras fontes; e

c) a definição do porte do tomador dos empréstimos levará
em conta a classificação atualmente adotada pelo BNDES;

XVII - relação das entidades, organismos ou associações,
nacionais e internacionais, aos quais foram ou serão destinados di-
retamente recursos a título de subvenções, auxílios ou de contri-
buições correntes ou de capital nos exercícios de 2008, 2009 e 2010,
informando para cada entidade:

a) os valores totais transferidos ou a transferir por exercício;

b) a categoria de programação, detalhada por elemento de
despesa, à qual serão apropriadas as referidas transferências em cada
exercício;

c) a prévia e específica autorização legal que ampara a trans-
ferência, nos termos do art. 26 da Lei Complementar no 101, de 2000; e

d) a finalidade e a motivação do ato, bem como a im-
portância para o setor público de tal alocação, quando a transferência
não for amparada em lei específica;

ANEXO III
RELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2010

I - Critérios utilizados para a discriminação, na programação
de trabalho, do código identificador de resultado primário previsto no
art. 7o, § 4o, desta Lei;

II - detalhamento dos custos unitários médios utilizados na
elaboração dos orçamentos para os principais serviços e investimen-
tos, justificando os valores adotados;

III - programação orçamentária, detalhada por operações es-
peciais, relativa à concessão de quaisquer empréstimos, destacando os
respectivos subsídios, quando houver, no âmbito dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social;

IV - gastos, por unidade da Federação, nas áreas de as-
sistência social, educação, desporto, habitação, saúde, saneamento,
transportes e irrigação, com indicação dos critérios utilizados;

V - despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder, órgão
e total, executada nos exercícios de 2007 e 2008, a execução provável
em 2009 e o programado para 2010, com a indicação da repre-
sentatividade percentual do total e por Poder em relação à receita
corrente líquida, tal como definida na Lei Complementar no 101, de
2000, demonstrando a memória de cálculo;

VI - despesas liquidadas e pagas dos benefícios do Regime
Geral de Previdência Social, por ação orçamentária, executadas nos
exercícios de 2007 e 2008, a execução provável em 2009 e o pro-
gramado para 2010;

VII - memória de cálculo das estimativas:

a) de cada despesa a seguir relacionada, mês a mês, expli-
citando separadamente as hipóteses quanto aos fatores que afetam o seu
crescimento, incluindo o crescimento vegetativo e do número de be-
neficiários, o crescimento da renda per capita e os índices de reajuste
dos benefícios vinculados ao salário mínimo e dos demais benefícios,
cuja atualização será encaminhada pelo Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão ao Presidente da Comissão Mista de que trata o
art. 166, § 1o, da Constituição, em 21 de novembro de 2009:

1. benefícios do Regime Geral de Previdência Social, des-
tacando os decorrentes de sentenças judiciais;

2. benefícios da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS;

3. Renda Mensal Vitalícia;

4. Seguro-Desemprego; e

5. Abono Salarial;

b) do gasto com pessoal e encargos sociais, por órgão, ex-
plicitando as hipóteses e os valores correspondentes quanto ao cres-
cimento vegetativo, aos concursos públicos, à reestruturação de car-
reiras, aos reajustes gerais e específicos e demais despesas relevantes;

c) da reserva de contingência e das transferências consti-
tucionais a Estados, Distrito Federal e Municípios;

d) da complementação da União ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação - FUNDEB, indicando o valor mínimo por alu-
no, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007, dis-
criminando os recursos por unidade da Federação;

e) do montante de recursos para aplicação na manutenção e
desenvolvimento do ensino, a que se refere o art. 212 da Cons-
tituição; e

f) dos subsídios financeiros e creditícios concedidos pela
União, relacionados por espécie de benefício, identificando, para cada
um, a respectiva legislação autorizativa e região contemplada, em
cumprimento ao disposto no art. 165, § 6o, da Constituição, con-
siderando:

1. discriminação dos subsídios orçamentários e não orça-
mentários, primários e financeiros;

2. valores realizados em 2007 e 2008;

3. valores estimados para 2009 e 2010, acompanhados de
suas memórias de cálculo; e

4. efeito nas estimativas de cada ponto percentual de variação
no custo de oportunidade do Tesouro Nacional, quando aplicável;

g) das despesas com juros nominais constantes do Quadro XI
(Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal do Governo Cen-
tral) referido no Anexo II (Relação dos Quadros Orçamentários Con-
solidados);

VIII - demonstrativo das receitas derivadas de compensa-
ções, por item de receita administrada pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, e respectivos valores, arrecadadas nos exercícios de
2007, 2008 e 2009, este mês a mês, até junho;

IX - demonstrativo da receita corrente líquida prevista na Pro-
posta Orçamentária de 2010, explicitando a metodologia utilizada;

X - demonstrativo da desvinculação das receitas da União,
por imposto e contribuição;

XI - efeito, por região, decorrente de isenções e de quaisquer
outros benefícios tributários, indicando, por tributo e por modalidade
de benefício contido na legislação do tributo, a perda de receita que
lhes possa ser atribuída, em cumprimento ao disposto no art. 165, §
6o, da Constituição, considerando-se, separadamente, os valores re-
ferentes à renúncia fiscal do Regime Geral de Previdência Social;
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XVIII - relação das dotações do exercício de 2010, deta-
lhadas por subtítulos e elementos de despesa, destinadas a entidades
privadas a título de subvenções, auxílios ou contribuições correntes e
de capital, não-incluídas no inciso XVII, especificando os motivos da
não-identificação prévia e a necessidade da transferência;

XIX - contratações de pessoal por organismos internacionais,
para desenvolver projetos junto ao governo, na situação vigente em
31 de julho de 2009 e com previsão de gastos para 2010, informando,
relativamente a cada órgão:

a) Organismo Internacional contratante;

b) objeto do contrato;

c) categoria de programação, nos termos do art. 5o, § 1o,
desta Lei, que irá atender às despesas em 2010;

d) número de pessoas contratadas, por faixa de remuneração
com amplitude de R$ 1.000,00 (mil reais);

e) data de início e fim do contrato com cada organismo; e

f) valor total do contrato e forma de reajuste;

XX - estoque e arrecadação da Dívida Ativa da União, no
exercício de 2008, mês a mês, e as estimativas para os exercícios de
2009 e 2010, segregando-se por item de receita e identificando-se, se-
paradamente, as informações do Regime Geral de Previdência Social;

XXI - resultados primários das empresas estatais federais nos
exercícios de 2007 e 2008, destacando as principais empresas das
demais, a execução provável para 2009 e a estimada para 2010,
separando-se, nas despesas, as correspondentes a investimentos;

XXII - estimativas para 2010 das receitas de concessões e
permissões, por serviço outorgado, com os valores totais e mensais;

XXIII - estimativas das receitas e das despesas adicionais,
decorrentes do aumento do salário mínimo em 1 (um) ponto per-
centual e em R$ 1,00 (um real);

XXIV - dotações de 2010, discriminadas por programas e
ações destinados às Regiões Integradas de Desenvolvimento - Ride -

conforme o disposto nas Leis Complementares nos 94, de 19 de
fevereiro de 1998, 112, de 19 de setembro de 2001, e 113, de 19 de
setembro de 2001, e ao Programa Grande Fronteira do Mercosul, nos
termos da Lei no 10.466, de 29 de maio de 2002;

XXV - conjunto de parâmetros estimados pela Secretaria de
Política Econômica do Ministério da Fazenda, utilizados na elabo-
ração do Projeto de Lei Orçamentária de 2010, contendo ao menos,
para os exercícios de 2009 e 2010, a variação real e nominal do PIB,
a variação da massa salarial dos empregados com carteira assinada, a
variação do preço médio do barril de petróleo tipo Brent, e das taxas
mensais, nesses 2 (dois) exercícios, da variação média da taxa de
câmbio do dólar americano, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP,
da variação em dólar das importações, exceto combustíveis, da va-
riação das aplicações financeiras, da variação do volume comercia-
lizado de gasolina e de diesel, da taxa de juros Selic, da variação do
IGP-DI, do IPCA e do INPC, cujas atualizações serão encaminhadas
pelo Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão, ao Presidente
da Comissão Mista de que trata o art. 166, § 1o, da Constituição, em
21 de novembro de 2009;

XXVI - despesas realizadas com aquisição, aluguel e li-
cenciamento de s o f t w a re s no exercício de 2008, e as estimadas para
2009 e 2010, de acordo com informações dos órgãos setoriais do
Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal;

XXVII - recursos destinados ao Fome Zero liquidados nos
últimos 2 (dois) anos, a execução provável em 2009 e o programado
para 2010, discriminados por órgão, programa e ação;

XXVIII - com relação à dívida pública federal:

a) estimativas de despesas com amortização, juros e encargos
da dívida pública mobiliária federal interna e da dívida pública fe-
deral externa, em 2010, separando o pagamento ao Banco Central e
ao mercado;

b) estoque e composição percentual, por indexador, da dívida
pública mobiliária federal interna e da dívida pública federal, junto ao
mercado e ao Banco Central do Brasil, em 31 de dezembro dos 3
(três) últimos anos, em 30 de junho de 2009, e as previsões para 31
de dezembro de 2009 e 2010; e

c) demonstrativo, por Identificador de Operação de Crédito -
IDOC, das dívidas agrupadas em operações especiais no âmbito dos

órgãos "Encargos Financeiros da União" e "Refinanciamento da Dí-
vida Pública Mobiliária Federal", em formato compatível com as
informações constantes do SIAFI;

XXIX - gastos do Fundo Nacional de Assistência Social, por
unidade da Federação, com indicação dos critérios utilizados, dis-
criminados por serviços de ação continuada, executados nos exer-
cícios de 2007 e 2008 e a execução provável em 2009 e 2010,
estadualizando inclusive os valores que constaram nas Leis Orça-
mentárias de 2007 e 2008 na rubrica nacional e que foram trans-
feridos para os Estados e Municípios;

XXX - efeito tabela, incidente sobre o Imposto de Renda Pes-
soa Física - IRPF e Imposto de Renda Retido na Fonte - Trabalho, ob-
servado no exercício de 2008, revisto para 2009 e previsto para 2010;

XXXI - demonstrativo com a relação dos projetos de grande
vulto, conforme definidos no art. 10 da Lei no 11.653, 7 de abril de
2008, contendo:

a) especificação do objeto da etapa ou da obra, identificando
o respectivo subtítulo orçamentário;

b) estágio em que se encontra;

c) valor total do projeto; e

d) cronograma físico-financeiro para sua conclusão; e

XXXII - relação das operações de crédito incluídas no Pro-
jeto de Lei Orçamentária de 2010, pendentes de contratação, es-
pecificando a finalidade, o valor da operação, a respectiva progra-
mação custeada com essa receita e, quando possível, o agente fi-
nanceiro;

XXXIII - cadastro de ações utilizado na elaboração da pro-
posta orçamentária, em meio magnético, em formato de banco de
dados para consulta, contendo, no mínimo, código, descrição e fi-
nalidade de cada uma das ações;

XXXIV - (VETADO)

XXXV - demonstrativo das ações que integram o Progra-
ma Minha Casa Minha Vida.

setembro, ao passar de um crescimento de 6,8% no terceiro trimestre,
frente ao mesmo período do ano anterior, para 1,3% no último tri-
mestre. Ademais, as expectativas de inflação para 2009 medida pelo
IPCA, que haviam se distanciado do centro da meta com a demanda
interna aquecida e pressões inflacionárias de origem externa, voltaram
a se ajustar, devido: i) às medidas de restrição monetária adotadas
pelo Banco Central de abril a setembro de 2008; e ii) a partir de
setembro, aos efeitos da crise internacional sobre a atividade interna
e a externa, que restringiu a oferta de crédito externo e afetou ne-
gativamente o preço das commodities.

Quanto às contas externas, as transações correntes apresen-
taram o primeiro déficit em 2008 (1,78% do PIB) após cinco anos de
saldo positivo, devido, principalmente, ao elevado crescimento das
importações, para atender a demanda aquecida, e à maior remessa de
lucros e dividendos, tendo em vista a elevação dos lucros das em-
presas, a valorização do câmbio e a necessidade de socorrer as ma-
trizes com problemas financeiros. O saldo negativo em transações
correntes, contudo, foi financiado com folga pelo recorde no ingresso
líquido de investimentos estrangeiros diretos no País (2,84% do PIB).
Os superávits em conta corrente observados desde 2001 e o forte
fluxo de recursos de estrangeiros para o País possibilitaram a redução
da dívida externa bruta do governo central, com a quitação dos
empréstimos junto ao FMI, o Clube de Paris e outros, e o crescimento
expressivo das reservas internacionais. Como conseqüência, o País
alcançou a posição de credor externo líquido em janeiro de 2008, que
juntamente com manutenção de uma política econômica responsável,
levaram ao reconhecimento de grau de investimento da dívida externa
de longo prazo pelas duas principais agências mundiais de risco em
abril e maio do mesmo ano. A manutenção de contas externas equi-
libradas, aliada à responsabilidade fiscal e monetária, contribuiu para
que o risco-país se mantivesse abaixo da média das principais eco-
nomias emergentes. Mesmo ao final de 2008, quando o agravamento
da crise elevou o risco dos países emergentes, o Brasil tem apre-
sentado nível e trajetória de risco melhor que a média desse grupo de
países.

Em 2008, em decorrência do esforço fiscal de todas as es-
feras de governo, o setor público não-financeiro alcançou resultado
primário de 4,07% do PIB, superior à meta fixada para o ano, per-
fazendo o menor déficit nominal da série histórica anual, de 1,5% do
PIB. Esse resultado incluiu o repasse de R$ 14,2 bilhões (cerca de
0,5% do PIB) para o Fundo Soberano, com a finalidade de promover
o investimento, ampliar poupança pública, mitigar os efeitos dos
ciclos econômicos e fomentar projetos de interesse estratégico do
País. A redução do déficit nominal, juntamente com o crescimento do
produto e o impacto da desvalorização cambial sobre os ativos ex-
ternos líquidos do governo central, permitiu a queda da dívida líquida
do setor público como proporção do PIB, que passou do patamar
42,0% em 2007 para 36,0% em 2008. Além disso, o governo tem
conseguido diminuir os riscos de refinanciamento e de mercado da
dívida, ao melhorar o perfil de vencimentos, bem como ao reduzir a
vulnerabilidade da dívida federal a flutuações nas variáveis econô-
micas (câmbio e juros). Assim, mesmo em ambiente de maior vo-
latilidade no preço dos ativos financeiros globais e da elevação dos
prêmios de risco, o País conseguiu manter, em 2008, a melhora na
composição da dívida pública federal (DPF), alcançada nos últimos
anos, com menor proporção de títulos remunerados a indexadores
considerados mais voláteis. Verificou-se, também, a permanência da
política de alongamento do prazo médio e de queda do percentual a
vencer em 12 meses, de 28,2% em 2007 para 25,4% em 2008.

As perspectivas para 2009 indicam crescimento real do PIB
de 2,0%. A estimativa de crescimento positivo com desaceleração, em
um cenário de retração econômica mundial, decorre das caracterís-
ticas específicas da economia brasileira e dos instrumentos de política
disponíveis pelo governo. O sistema bancário brasileiro possui regras
prudenciais rigorosas em termos internacionais e manteve-se solvente
durante todo o período, o que minorou o impacto de uma crise
financeira mundial sobre o sistema financeiro doméstico. Por sua vez,
a atuação dos bancos públicos tem possibilitado compensar a redução
do crédito em alguns setores, por meio de políticas de governo. Nesse
sentido, o governo aumentou a oferta de crédito de bancos públicos
para investimento e capital de giro de empresas, para financiamento
das exportações (BNDES), do setor imobiliário (Caixa Econômica
Federal) e do setor agropecuário, e para as micro e pequenas em-
presas (Banco do Brasil).

A atuação da política monetária até o mês de setembro e a
queda acentuada na demanda interna e externa após esse período
reverteram as expectativas de inflação e, conseqüentemente, amplia-
ram o espaço da política monetária para estimular a atividade eco-
nômica. A previsão de menor variação dos preços não só contribuirá
para manter o poder de compra e o consumo das famílias, como
também permitirá que a autoridade monetária tenha mais graus de
liberdade para incentivar a demanda domestica. Por sua vez, o regime
de câmbio flexível permite um ajuste mais rápido dos preços relativos
e tende a minorar os efeitos de crises internacionais sobre o emprego
e a renda no Brasil. O compromisso com a manutenção do ambiente
de estabilidade monetária elevou a confiança do investidor externo no
Brasil e, conseqüentemente, a entrada de capitais estrangeiros, por
meio de investimento direto e em carteira. Apesar desse fluxo ter
declinado após o agravamento da crise, espera-se uma rápida re-
tomada com a expectativa de melhora no cenário internacional, tendo
em vista que a política macroeconômica adotada não foi alterada.

O maior volume de reservas internacionais e a condição de
credor líquido em moeda estrangeira aumentou a capacidade do País
de enfrentar períodos com restrição de liquidez externa. Com base
nessa maior reserva de recursos, a autoridade monetária tem tomado
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IV.1 - Anexo de Metas Fiscais Anuais

(Art. 4o, § 1o, inciso II do § 2o da Lei Complementar no 101, de 4
de maio de 2000)

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar no 101,
de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o
Anexo de Metas Anuais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2010,
LDO-2010, estabelece a meta de resultado primário do setor público
consolidado, como percentual do Produto Interno Bruto - PIB, para o
exercício de 2010 e indica as metas de 2011 e 2012. A cada exercício,
havendo mudanças no cenário macroeconômico interno e externo, as
metas são revistas no sentido de manter política fiscal responsável.

O objetivo primordial da política fiscal do governo é pro-
mover a gestão equilibrada dos recursos públicos, de forma a as-
segurar a manutenção da estabilidade econômica e o crescimento
sustentado. Para isto, atuando em linha com as políticas monetária,
creditícia e cambial, o governo procura criar as condições necessárias
para a redução gradual do endividamento público líquido em relação
ao PIB, a redução das taxas de juros e a melhora do perfil da dívida.
Nesse sentido, anualmente, são estabelecidas metas de resultado pri-
mário no intento de garantir a solvência intertemporal da dívida
pública. Por sua vez, o resultado nominal e o estoque da dívida do
setor público são meramente indicativos, por sofrerem influência de
uma série de fatores fora do controle direto do governo.

Também é compromisso da política fiscal promover a me-
lhoria dos resultados da gestão fiscal, com vistas a implementar
políticas sociais re-distributivas e a financiar investimentos em infra-
estrutura que ampliem a capacidade interna de produção pelo setor
privado, por meio da eliminação de gargalos logísticos. O governo
também vem atuando na melhoria da qualidade e na simplificação da
tributação, no combate à sonegação, evasão e elisão fiscal, na redução
da informalidade, no aprimoramento dos mecanismos de arrecadação
e fiscalização, com objetivo de aumentar o universo de contribuintes
e permitir a redução da carga tributária sobre os diversos segmentos
da sociedade. Tem também procurado aprimorar a eficiência da alo-
cação dos recursos, com medidas de racionalização dos gastos pú-
blicos, com melhora nas técnicas de controle e com maior trans-
parência, de forma a ampliar a prestação de serviços públicos de
qualidade.

Por sua vez, as políticas sociais re-distributivas, como os
programas de transferência de renda e a política de recomposição do
salário mínimo, têm contribuído para o desenvolvimento econômico
com maior justiça social e para o aumento da demanda interna. Esta
última também tem se fortalecido por meio do aumento do inves-
timento público federal, que passou de 1,7% do PIB em 2003 para
3,2% do PIB em 2008, perfazendo um crescimento acumulado de
92% no período. O sucesso da consolidação da estabilidade eco-
nômica, levada a cabo nos últimos seis anos, combinado com o
esforço de ampliação dos investimentos na revitalização da infra-
estrutura física no âmbito do Plano de Aceleração do Crescimento (
PAC) e com a melhora no rendimento das famílias nas camadas mais
pobres, criou condições para crescimento mais acelerado da economia
em 2008.

O produto interno bruto cresceu 5,1% em termos reais em
2008, dando continuidade ao ciclo de crescimento sustentado iniciado
em 2004, com média de 4,7% nos últimos cinco anos e com am-
pliação significativa da capacidade produtiva (9,9% de variação mé-
dia do investimento no período). Essa trajetória, contudo, sofreu forte
desaceleração com o acirramento da crise internacional a partir de
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as medidas necessárias para que a demanda por crédito externo seja
atendida, ao injetar liquidez no mercado à vista e futuro e ao as-
segurar que os exportadores e importadores, bem como os bancos e as
empresas com dívida externa com vencimento em 2009, tenham aces-
so a linhas de crédito.

Nesse contexto, o governo encaminhará ao Congresso Na-
cional um projeto de lei propondo a redução da meta de superávit
primário para o setor público não-financeiro em 2009, de 3,8% do
PIB para 2,5% do PIB, além da utilização adicional dos investimentos
constantes do Projeto-Piloto de Investimentos - PPI no percentual
máximo de 0,5% do PIB, de forma estimular a demanda domestica
em um cenário de menor crescimento. A alteração compreende: (i)
uma mudança metodológica e permanente, que consiste na exclusão
das empresas do grupo Petrobras das estatais federais consideradas no
cálculo da dívida do setor público não-financeiro e, consequente-
mente, da meta de superávit primário; e (ii) uma mudança temporária,
de forma a adequar a meta de 2009 ao momento de crise financeira
internacional.

Em relação ao tratamento conferido às empresas do grupo
Petrobrás, a exclusão proposta considera que a empresa está ple-
namente orientada para o mercado, concorrendo em igualdade com as
empresas privadas no que diz respeito à exploração, produção, refino,
transporte, importação e exportação de gás natural, petróleo e seus
derivados. Em termos de práticas qualificadas de governança, a em-
presa segue regras idênticas às das demais empresas privadas de
capital aberto, estando sujeita à auditoria externa e publicando re-
gularmente demonstrativos contábeis junto ao mercado doméstico
(Comissão de Valores Mobiliários) e ao mercado externo (Securities
and Exchange Commission - SEC, EUA), além de adotar boas prá-
ticas de relacionamento com acionistas minoritários. A Petrobrás está
entre as 10 maiores empresas de petróleo do mundo com ações
negociadas em bolsas de valores, possui ativos líquidos financeiros de
cerca de 3,0% do PIB e tem autonomia para captar recursos no
mercado financeiro nacional e internacional.

Este conjunto de características configura-se como elemento
distintivo da empresa quanto à delimitação da abrangência do setor
público brasileiro. Ademais, a manutenção das restrições fiscais ao
grupo Petrobras provoca distorções nas decisões gerenciais da em-
presa, em particular quanto à limitação das possibilidades de conduzir
investimentos em projetos economicamente viáveis, comprometendo,
assim, sua capacidade competitiva no setor em que atua.

Dessa forma, a composição da meta fiscal será alterada em
2009: i) de 2,15% do PIB para 1,40% do PIB no caso do governo
central, em virtude da necessidade de uma atuação anti-cíclica, via
incremento dos investimentos públicos, estímulo ao setor privado e
manutenção dos programas sociais; ii) de 0,75% do PIB para 0,20%
do PIB no caso das estatais federais, pela exclusão das empresas do
grupo Petrobrás do conjunto das empresas; e iii) revisão das es-
timativas de 0,95% do PIB para 0,90% do PIB para os governos sub-
nacionais, basicamente em função da menor arrecadação estimada.
Apesar do menor resultado primário, a dívida líquida do setor público
como proporção do PIB manter-se-á relativamente estável, passando
de 39,1% em 2008 - já considerando o impacto da exclusão do grupo
Petrobrás do endividamento público - para cerca de 39,4% do PIB em
2009.

Cabe ressaltar que, em relação à meta do governo central,
serão priorizadas a realização dos investimentos previstos no Plano de
Aceleração do Crescimento (PAC) e a manutenção dos programas
sociais que elevam a renda de famílias mais pobres (com maior
propensão ao consumo), como o Bolsa Família, a valorização do
salário mínimo, o Programa de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar (Pronaf), a ampliação do tempo de recebimento do seguro-
desemprego para os trabalhadores demitidos dos sub-setores mais
atingidos pela crise e o programa habitacional de construção de casas
populares (Minha casa, minha vida).

Após passar por um período de desaceleração em 2009, a
economia deve retomar a trajetória de crescimento sustentado no
triênio 2010-2012, com recuperação já no segundo semestre de 2009
(Tabela 1). Espera-se, também, uma recuperação relativamente mais
rápida do mercado interno, tendo em vista as políticas anti-cíclicas
adotadas e a credibilidade alcançada após longo período de com-
promisso com a gestão fiscal responsável e com a política monetária
condizente com a estabilidade econômica. Desse modo, o crescimento
real anual do PIB está estimado em 4,5% para 2010 e em 5,0% ao
ano no biênio 2011-2012, com taxa de câmbio relativamente estável
no período, queda progressiva das taxas de juros reais e manutenção
das taxas de inflação consistente com a meta fixada pelo Conselho
Monetário Nacional - CMN durante todo o período.

Tabela 1 - Parâmetros Macroeconômicos Projetados

Va r i á v e i s 2010 2 0 11 2012
PIB (crescimento real % a. a.) 4,50 5,00 5,00
Taxa Selic Efetiva (média % a.a.) 10,21 10,07 9,99
Câmbio (R$/US$ - final de período - de-
zembro)

2,25 2,25 2,27

Para 2010, a meta de superávit primário está fixada em 3,3%
do PIB para o setor público não-financeiro e é mantida nesse patamar
nos dois anos seguintes. A meta anual de superávit primário do
Governo Central para o próximo triênio é de retorno à meta prevista
na lei de orçamento para 2009, de 2,15% do PIB, o que equivale a R$
72,6 bilhões em 2010. A meta das empresas estatais federais, por sua
vez, mantém-se em 0,20% do PIB para os próximos três anos, equi-
valente a R$ 6,7 bilhões em 2010. Assim, o superávit primário do

Governo Federal será de 2,35% do PIB para o referido triênio, cor-
respondendo, em 2010, a R$ 79,4 bilhões. É de se mencionar que,
segundo o compromisso do governo com o equilíbrio fiscal, caso a
estimativa de superávit primário de 0,95% do PIB prevista no âmbito
estadual e municipal não se verifique, será compensada pelo governo
federal, de forma a atingir a meta global de 3,30%.

Tabela 2 - Trajetória Estimada para a Dívida Líquida do Setor Pú-
blico e para o Resultado Nominal

Variáveis (em % do PIB) 2010 2 0 11 2012
Superávit Primário do Setor Público Não-
Financeiro

3,30 3,30 3,30

Previsão para o reconhecimento de passi-
vos

0,24 0,19 0,22

Dívida Líquida com o reconhecimento de
passivos

36,9 34,0 31,2

Resultado Nominal -0,76 -0,38 -0,16

* Não considera a redução relativa ao Projeto-Piloto de Investimentos -
PPI no percentual de 0,5% do PIB.

O superávit primário de 3,3% do PIB, o crescimento pro-
jetado da economia e a redução do custo da dívida púbica permitirão
a continuidade da trajetória de queda da dívida pública líquida do
setor público não-financeiro como proporção do PIB ao longo desse
período (Tabela 2). Mesmo considerando o reconhecimento de pas-
sivos contingentes (basicamente por meio da emissão de CVS), a
trajetória da dívida pública líquida como proporção do PIB per-
manece com tendência decrescente, passando de 39,1% em 2008
(excluindo os ativos líquidos do grupo Petrobrás) para 31,2% em
2012. As projeções também indicam que o País poderá alcançar
resultado nominal próximo de zero em 2012, ou seja, muito próximo
da obtenção de capacidade de pagamento da totalidade dos juros
líquidos devidos no exercício. Essas metas confirmam, portanto, o
compromisso do governo com a responsabilidade fiscal, o que con-
tribuirá para a estabilidade macroeconômica e para o crescimento
sustentado com inclusão social.

Anexo IV.1.a - Anexo de Metas Anuais 2010 a 2012

Preços Correntes

Discriminação 2010 2 0 11 2012

R$ milhões % PIB R$

milhões

% PIB R$

milhões

% PIB

I. Receita Primária 816.717,0 24,18 896.142,7 24,18 983.292,6 24,18
II. Despesa Primária 744.106,5 22,03 816.470,8 22,03 895.872,6 22,03
III. Resultado Primário Governo Central ( I -

II )
72.610,5 2,15 79.671,9 2,15 87.419,9 2,15

IV. Resultado Primário Empresas Estatais Fe-
derais

6.754,5 0,20 7 . 4 11 , 3 0,20 8.132,1 0,20

V. Resultado Primário Governo Federal ( III
+ IV )

79.364,9 2,35 87.083,2 2,35 95.552,0 2,35

VI. Resultado Nominal Governo Federal -9.728,0 -0,29 3.539,0 0,10 12.627,0 0,31
VII. Dívida Líquida Governo Federal 795.977,0 23,00 791.864,0 20,90 780.091,0 18,70

Observações:
(1) A meta poderá ser reduzida em virtude dos recursos programados para o Projeto-Piloto de Investimentos - PPI.
(2) Não considera empresas do grupo Petrobrás.

Preços Médios de 2009 - IGP-DI

Discriminação 2010 2 0 11 2012

R$ milhões % PIB R$

milhões

% PIB R$

milhões

% PIB

I. Receita Primária 779.750,2 24,18 818.737,7 24,18 859.674,6 24,18
II. Despesa Primária 710.426,2 22,03 745.947,5 22,03 783.244,9 22,03
III. Resultado Primário Governo Central ( I -

II )
69.323,9 2,15 72.790,1 2,15 76.429,6 2,15

IV. Resultado Primário Empresas Estatais Fe-
derais

6.448,7 0,20 6.771,2 0,20 7.109,7 0,20

V. Resultado Primário Governo Federal ( III
+ IV )

75.772,7 2,35 79.561,3 2,35 83.539,4 2,35

VI. Resultado Nominal Governo Federal -9.287,7 -0,29 3.233,3 0,10 11 . 0 3 9 , 6 0,31
VII. Dívida Líquida Governo Federal 759.948,9 23,00 723.466,1 20,90 682.019,2 18,70

Observações:
(1) A meta poderá ser reduzida em virtude dos recursos programados para o Projeto-Piloto de Investimentos - PPI.
(2) Não considera empresas do grupo Petrobrás.
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IV.2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas ao Ano

Anterior - 2008

(Art. 4o, § 2o, inciso I, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000)

O artigo 2º da Lei no 11.514, de 13 de agosto de 2007, Lei
de Diretrizes Orçamentárias para 2008 - LDO-2008, determinou ela-
boração e execução da Lei Orçamentária de 2008 compatível com
meta de superávit primário para o Setor Público de 3,80% do PIB.
Consistente com essa meta global, o Anexo de Metas Fiscais da
LDO-2008 previa a realização de superávit primário do Governo
Federal em 2,85% do PIB, sendo 2,20% no âmbito do Governo
Central e 0,65% das Empresas Estatais Federais, podendo haver com-
pensação entre essas esferas.

Devido à aprovação da Lei Orçamentária Anual de 2008 -
LOA-2008 após o encerramento do exercício de 2007, o Poder Exe-
cutivo editou o Decreto nº 6.394, de 12 de março de 2008, es-
tabelecendo cronograma provisório de empenho e desembolso até a
sanção da Lei Orçamentária. Esse Decreto serviu de parâmetro para a
execução das despesas orçamentárias naquele mês, uma vez que em
24 de março foi sancionada a LOA-2008.

Ainda em março, foi encaminhado ao Congresso Nacional
relatório de avaliação das receitas e despesas primárias de execução
obrigatória do Governo Central, à luz dos dados realizados no pri-
meiro bimestre e do cenário macroeconômico atualizado em 17 de
março. O relatório indicou a necessidade de limitação de empenho e

de pagamento em R$ 19,4 bilhões, frente ao valor autorizado na
LOA-2008. Contribuíram para essa indicação o aumento na projeção
das despesas obrigatórias e do valor nominal da meta de superávit
primário, em virtude da revisão valor nominal PIB e do restabe-
lecimento da meta do Governo Central em proporção do PIB de
2,10% para 2,20%. No âmbito do Poder Executivo, essas recomen-
dações foram implementadas por meio do Decreto nº 6.439, de 22 de
abril.

Em maio, de posse dos dados realizados até abril e da atua-
lização do cenário macroeconômico, foi o elaborado o 2º relatório
bimestral de avaliação das receitas e despesas primárias. Face ao
aumento da projeção anual das receitas e à redução do déficit previsto
do RGPS, verificou-se a possibilidade de ampliação das despesas
discricionárias dos três Poderes em R$ 4,6 bilhões. Em linha com
essa avaliação, o Decreto nº 6.468, de 30 de maio, recompôs em R$
4,5 bilhões os limites de movimentação, empenho e pagamento das
despesas discricionárias do Poder Executivo.

Em julho, foi realizada a terceira avaliação bimestral das
receitas e despesas primárias, na qual verificou-se nova possibilidade
de ampliação dos limites das despesas discricionárias, no montante de
R$ 15,4 bilhões. A recomposição dos limites para o Poder Executivo
foi efetiva por meio do Decreto nº 6.519, de 30 de julho. Contudo, o
referido Decreto constituiu reserva no valor de R$ 14,2 bilhões para
a viabilização do Fundo Soberano do Brasil, o qual veio a ser criado
pela Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, com a finalidade de
realização política fiscal anticíclica e de promoção dos investimen-
tos.
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Em setembro ocorreu a quarta reavaliação bimestral das re-
ceitas e despesas primárias do Governo Central, com base em pa-
râmetros econômicos atualizados e nos dados fiscais realizados até o
mês de agosto de 2008. Embora a única alteração no quadro eco-
nômico tenha sido o aumento da estimativa do preço do petróleo, a
receita líquida projetada para o ano elevou-se em R$ 5,9 bilhões,
devido ao desvio observado entre os valores efetivamente arrecadados
até agosto e o esperado para o período. Essa quarta avaliação indicou
a possibilidade de ampliação dos limites de empenho e movimentação
financeira no montante de R$ 5,1 bilhões, efetivada integralmente no
âmbito do Poder Executivo por meio do Decreto nº 6.589, de 1º de
outubro de 2008. Cabe ressaltar que a ampliação apenas no âmbito do
Poder Executivo deveu-se ao fato dos limites dos demais poderes já
terem sido plenamente recompostos por ocasião da 3ª avaliação.

Em novembro, foi elaborado o quinto relatório bimestral de
reavaliação das receitas e despesas primárias, o qual identificou es-
paço fiscal da ordem de R$ 4,1 bilhões para expansão dos limites de
empenho e de pagamento. Essa avaliação resultou - em grande me-
dida - da ocorrência até outubro de receita líquida superior ao es-
timado no bimestre anterior e da redução da projeção das despesas
obrigatórias, em especial com subsídios e subvenções. Em virtude da
plena recomposição dos limites para os poderes Legislativo, Judi-
ciário e Ministério Público, essa expansão de limites - R$ 4,1 bilhões
- foi alocada na sua totalidade para o Poder Executivo, por meio do
Decreto nº 6.671, de 1º de dezembro de 2008.

Encerrado o exercício de 2008, apurou-se superávit primário
do Setor Público consolidado de R$ 118,0 bilhões, equivalente a
4,07% do PIB estimado do período, sendo R$ 85,3 bilhões (2,94%)
do Governo Federal e R$ 32,7 bilhões (1,13%) dos governos re-
gionais. Ante a meta de superávit primário estabelecida no art. 2º da
LDO-2008 de 3,80% do PIB para o Setor Público, verifica-se o pleno

atendimento da norma legal. Vale mencionar que o superávit primário
alcançado já considera a integralização de cotas no Fundo Fiscal de
Investimento e Estabilização (FFIE) pelo Fundo Soberano do Brasil,
no montante de R$ 14,2 bilhões.

No que tange ao Governo Federal, o superávit primário apu-
rado distribuiu-se entre o Governo Central e as empresas estatais fe-
derais nos montantes de R$ 71,3 bilhões (2,46% do PIB) e R$ 14,0
bilhões (0,48% do PIB), respectivamente. Os percentuais de superávit
primário do Governo Central e das empresas estatais federais previstos
no artigo 2º da LDO foram de 2,20% e 0,65%, respectivamente, po-
dendo haver compensação entre as esferas, conforme estabelecido no
parágrafo primeiro do referido artigo.

Anexo IV.2 a - Anexo de Metas Anuais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores

Preços Correntes

Discriminação 2007 2008 Reprogramação 2009

R$

milhões

R$ milhões %

PIB

R$

milhões

% PIB

I. Meta Resultado Primário Fixada na

LDO

71.100,0 82.726,2 2,85 88.122,1 2,85

II. Meta Resultado Primário Ajustada PPI 65.998,3 74.888,8 2,58 72.570,5 2,35

III. Resultado Primário Obtido 71.347,3 85.343,7 2,94 72.570,5 2,35

Fiscal e Seguridade Social 59.438,7 71.307,9 2,46 50.926,4 1,65

Estatais Federais 11 . 9 0 8 , 6 14.035,8 0,48 21.644,0 0,70

IV. Resultado Obtido - Meta (III - II) 5.349,0 10.454,8 0,36 0,0 0,00

Preços Médios de 2009 - IGP-DI

Discriminação 2007 2008 Reprogramação 2009

R$ milhões R$

milhões

%

PIB

R$ milhões % PIB

I. Meta Resultado Primário Fixada na

LDO

82.903,4 86.713,4 2,85 88.122,1 2,85

II. Meta Resultado Primário Ajustada PPI 76.954,8 78.498,3 2,58 72.570,5 2,35

III. Resultado Primário Obtido 83.191,8 89.457,0 2,94 72.570,5 2,35

Fiscal e Seguridade Social 69.306,2 74.744,8 2,46 50.926,4 1,65

Estatais Federais 13.885,5 14.712,3 0,48 21.644,0 0,70

IV. Resultado Obtido - Meta (III - II) 6.237,0 10.958,7 0,36 0,0 0,00

Anexo IV

Metas Fiscais

IV.3 - Evolução do Patrimônio Líquido

(Art. 4o, § 2o, inciso III, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

O Patrimônio Líquido representa a diferença entre o Ativo e o Passivo, após a apuração do

resultado ocorrido no exercício.

O Patrimônio Líquido da Administração Federal está representado pelo somatório dos cor-

respondentes valores nos Ministérios, Órgãos e Entidades constantes dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social.

No exercício de 2008, o Patrimônio Líquido apresentou situação positiva de R$ 456.172

milhões, revelando acréscimo de 111,4% em relação ao exercício anterior, com Prejuízos Acumulados da

ordem de R$ 4.024 milhões, embora tenha havido um incremento no exercício, que se deve prin-

cipalmente ao desempenho do Resultado Patrimonial do Exercício, apurado na Demonstração das

Variações Patrimoniais - DVP, no valor superavitário de R$ 239.612 milhões.

TABELA 1 - EVO L U Ç Ã O DO PAT R I M Ô N I O LÍQUIDO DOS OR Ç A M E N TO S FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

(Art. 4º, § 2º, Inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 2000)

PAT R I M Ô N I O 2008 2007 2006
LÍQUIDO Va l o r % Va l o r % Va l o r %

Patrimônio/Capital 457.450 100,3% 176.851 81,9% -173.195 -192,4
Reservas 2.746 0,6% 3.196 1,5% 2.931 3,3
Resultado Acumulado -4.024 -0,9% 35.759 16,6% 260.264 289,2

TO TA L 456.172 215.806 90.000

FONTE - SIAFI/Secretaria do Tesouro Nacional

Nota: Os totais poderão eventualmente divergir do somatório das partes em função de ar-

redondamentos.

TABELA 2 - DE TA L H A M E N TO DA EVO L U Ç Ã O DO PAT R I M Ô N I O LÍQUIDO - 2007 E 2006

R$ milhões

PATRIMÔNIO LÍQUIDO VA L O R % a/b %
2008 (a) 2007 (b) 2008 2007

Patrimônio/Capital 457.450 176.851 258,7 100,3 81,9
Reservas 2.746 3.196 85,9 0,6 1,5
Lucros ou Prejuízos Acumulados (4.024) 35.759 ( 11 , 3 ) (0,9) 16,6
Ajustes do Patrimônio/Capital 0 0 0,0 0,0 0,0

TO TA L 456.172 215.806 2 11 , 4 100,0 100,0

FONTE - SIAFI/Secretaria do Tesouro Nacional
Nota: Os totais poderão eventualmente divergir do somatório das partes em função de arredonda-
mentos.

Historicamente, a evolução do Patrimônio Líquido ficou marcada no exercício de 2002 quando
ocorreu, principalmente, a baixa de Empréstimos e Financiamentos que foram registrados em du-
plicidade, no valor de R$ 156.910 milhões e atualização de obrigações internas e externas, com
apropriação de encargos de títulos de curto e longo prazo, tais como CFT-A, CFT-E, LFT, LFT-B, LFT-
M, LTN, NTN-A01, NTN-C, NTN-D, NTN-H e NTN-I. Tais fatos afetaram a rubrica Patrimônio/Capital
como pode ser observado no gráfico I.1.

No ano de 2003, destaca-se o resultado superavitário do exercício de R$ 59.018 milhões como
principal conseqüência na alteração do Patrimônio Líquido.

Em 2004, verificou-se um aumento de 22,94% na rubrica Patrimônio/Capital em relação ao ano
de 2003. Esse aumento refere-se, principalmente, ao impacto ocasionado pelo resultado patrimonial
superavitário apurado na Administração Direta no valor de R$ 57.290 milhões. O Patrimônio Líquido foi
também impactado pelo superávit verificado no resultado patrimonial da Administração Indireta no valor
de R$ 3.598 milhões. Tais resultados em conjunto demonstram o resultado patrimonial global dos órgãos
e entidades pertencentes aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social no montante de R$ 60.818
milhões evidenciado na Demonstração das Variações Patrimoniais daquele exercício.

Com relação ao incremento de 113,8% do Patrimônio Líquido em 2005, destaca-se o aumento
de R$ 168.599 milhões na rubrica Resultado Acumulado decorrente, principalmente, do resultado
superavitário, no valor de R$ 145.737 milhões, verificado na FUNAI - Fundação Nacional do Índio em
virtude de reconhecimento contábil de bens imóveis de uso especial, e do valor de R$ 29,5 bilhões da
incorporação de resultados de exercícios anteriores dos Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste e
Centro-Oeste. A redução no período de R$ 62 bilhões na rubrica Patrimônio/Capital decorre, prin-
cipalmente, do resultado deficitário verificado na Administração Direta.

Por outro lado, o decréscimo de 55,6% do Patrimônio Líquido em 2006 teve, em grande parte,
origem também no resultado da FUNAI, que no exercício de 2006 foi deficitário em R$ 149.225 milhões
sobretudo em razão de ajustes dos citados bens que foram reconhecidos no exercício de 2005. O valor
total dos ajustes de bens registrados a título de "desvalorização de bens" na FUNAI, naquele ano, foi de
R$ 150.183 milhões.

No exercício de 2007, o Patrimônio Líquido apresentou situação positiva no valor de R$
215.806 milhões, revelando acréscimo de 139,8% em relação ao exercício anterior, mesmo com de-
créscimo de 86,3% no Resultado Acumulado. Esse incremento verificado deve-se principalmente ao
desempenho do Resultado Patrimonial do Exercício apurado na Demonstração das Variações Patri-
moniais - DVP - no valor superavitário de R$ 123.796 milhões.
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IV.4 - Receita de Alienação de Ativos e Aplicação de Recursos

(Art. 4o, § 2o, inciso III, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

No período de 2002 a 2005, verificou-se a redução de 75,7% na realização de receitas de

alienação de ativos, principalmente na natureza Receita de Outros Títulos Mobiliários referente à

alienação de bens móveis. Com relação ao ano anterior, 2005 apresenta um aumento de 35,9% nas

receitas de operações de crédito. No ano de 2003, a principal receita verificada nessa natureza deu-se em

função do cancelamento de garantias decorrentes de títulos mobiliários, par bonds e discount bonds.

Em 2002, a alienação de ações da Companhia Vale do Rio Doce, no valor de R$ 1.697 milhões,

e, em 2001, a alienação de ações da Petrobrás, de R$ 2.042 milhões, mais as liberações de garantias de

títulos mobiliários, como ocorreu em 2003, foram os principais itens que contribuíram para a realização

da receita de capital decorrente de alienação de ativos.

No período de 2003 a 2006, verificou-se o aumento de 131,9% na realização de receitas de

alienação de ativos, principalmente na alienação de bens móveis.

TABELA - DEMONSTRATIVO DA ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS

COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS

R$ milhares

R E C E I TA S Receitas Realizadas
2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002

RECEITA DE CAPITAL
ALIENAÇÃO DE ATIVOS 1.047.504 1.376.866 4.908.077 841.705 619.499 2 . 11 6 . 1 6 5 3 . 4 6 8 . 11 0
Alienação de Bens Móveis 944.664 1.293.284 4.804.682 761.986 545.714 2.053.618 3.403.783
Alienação de Bens Imóveis 102.840 83.582 103.395 79.719 73.785 62.547 64.327
TO TA L 1.047.504 1.376.866 4.908.077 841.705 619.499 2 . 11 6 . 1 6 5 3 . 4 6 8 . 11 0

DESPESAS Despesas Executadas
2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002

APLICAÇÃO DOS RE-
CURSOS DA ALIENA-
ÇÃO DE ATIVOS

1.024.255 1.006.181 4.569.763 750.772 619.499 2 . 11 6 . 1 6 5 6.012.362

Investimentos 172.606 301.979 3 0 4 . 11 9 204.002 164.908 1.068.609 9 11 . 4 9 0
Inversões Financeiras 531.771 695.342 1.015.487 451.850 435.961 11 7 . 0 3 9 1 . 8 2 1 . 11 8
Amortização/Refin. da Dívi-
da

319.878 8.860 3.250.156 94.920 18.630 930.517 3.279.754

TO TA L 1.024.255 1.006.181 4.569.763 750.772 619.499 2 . 11 6 . 1 6 5 6.012.362

SALDO FINANCEIRO 23.249 370.685 338.314 90.933 - - -2.544.252

Fonte: STN/CCONT/GEINC

As aplicações dos recursos da alienação em 2003 e 2004 acompanharam a evolução das

arrecadações em valores totais, embora nos anos de 2001 e 2002 tenha ocorrido um superávit e um

déficit, respectivamente, no valor de R$ 2.544 milhões.

No exercício de 2004, o total da receita de Alienação de Ativos é decorrente principalmente da

Alienação de Estoques Estratégicos Vinculados à Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM no

montante de R$ 388 milhões. As despesas liquidadas ficaram concentradas nas despesas com Inversões

Financeiras no valor de R$ 436 milhões.

Em 2005, constatou-se aumento de 35,9% nas receitas de alienação de ativos em relação a 2004

e aumento de 21,2% nas aplicações dos recursos oriundos da alienação de ativos. Dos R$ 841.705 mil

de receitas, 90,5% referem-se à alienação de bens móveis. Na aplicação dos recursos, observa-se que

houve uma concentração das despesas em inversões financeiras no valor de R$ 451 milhões. Assim,

como no ano de 2004, a principal rubrica de realização de receita foi da Alienação de Estoques

Estratégicos Vinculados à Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM no montante de R$ 528

milhões.

Em 2006, constatou-se aumento de 483,1% nas receitas de alienação de ativos em relação a

2005 e de 508,7% nas aplicações dos recursos oriundos da alienação de ativos. Dos R$ 4.908.077 mil

de receitas, 97,9% refere-se à alienação de bens móveis. Na aplicação dos recursos, observa-se que

houve uma concentração das despesas na amortização/ refinanciamento da dívida no valor de R$

3.250.156 mil.

No exercício de 2007, constatou-se diminuição de 71,9% nas receitas de alienação de ativos em

relação a 2006 e de 78,0% nas aplicações dos recursos oriundos da alienação de ativos. Dos R$

1.376.866 mil de receitas, 93,9% referem-se à alienação de bens móveis. Na aplicação dos recursos,

observa-se que houve uma concentração das despesas nas inversões financeiras no valor de R$ 695.342

mil. Apesar da diminuição no montante das receitas e aplicações em 2007, o saldo financeiro aumentou

9,6% em relação ao exercício de 2006.

Em 2008, as receitas de alienações de ativos somaram um valor inferior a 1% do total das

receitas de capital da União. As alienações de bens móveis representaram 90,2% de todas as alienações

de ativos. Além disso, as vendas de produtos agrícolas contemplados pela Política de Garantia de Preços

Mínimos (PGPM) corresponderam a 75,4% de todas as receitas com alienações de bens. O gráfico

abaixo ilustra a composição dessas receitas.

Embora as receitas com alienações de ativos em 2008 tenham sido 24% inferiores àquelas

arrecadadas em 2007, o montante aplicado foi ligeiramente superior.

Esses recursos foram aplicados principalmente em inversões financeiras (51,9%), para "aquisição

de bens para revenda" e "concessão de empréstimos e financiamentos". Também foram aplicados

recursos no grupo de despesa Amortização/Refinanciamento da Dívida (31,2%), com o resgate do

principal da dívida mobiliária. O restante dos recursos (16,9%) foi executado com Investimentos.
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Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO I

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS

- Previsão 2012 -

Modalidade Previsão 2012 (R$) Participação (%) no total

das Renúncias 2012

Participação (%) na Arreca-

dação Previdenciária 2012

Participação (%) no PIB

2012

Simples Nacional 11 . 5 6 0 . 3 5 8 . 6 1 5 50,42% 4,46% 0,28%
Entidades Filantrópicas 7.208.870.100 31,44% 2,78% 0,18%
Exportação da Produção Rural 4.120.034.971 17,97% 1,59% 0,10%
Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC 40.454.073 0,18% 0,02% 0,00%

To t a l 22.929.717.759 100,00% 8,84% 0,56%

Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO II

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - POR REGIÃO

- Previsão 2010 -

Em R$ 1,00
Região Norte Nordeste Sudeste Sul C e n t ro - O e s t e To t a l

Simples Nacional 272.174.694 1 . 0 11 . 2 6 8 . 0 7 6 5.475.195.533 2.158.754.861 639.263.060 9.556.656.224
Entidades Filantrópicas 92.859.513 521.676.546 3.719.455.573 1.316.499.875 308.899.167 5.959.390.673
Exportação da Produção Rural 153.018.342 237.829.754 1.203.278.831 1.230.356.580 581.445.249 3.405.928.757
Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC 1.082.786 3.147.219 21.516.840 5.230.799 2.464.715 33.442.360

To t a l 519.135.334 1.773.921.596 10.419.446.777 4 . 7 1 0 . 8 4 2 . 11 4 1.532.072.192 18.955.418.014

Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO II

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - POR REGIÃO

- Previsão 2011 -

Em R$ 1,00
Região Norte Nordeste Sudeste Sul C e n t ro - O e s t e To t a l

Simples Nacional 299.596.085 1 . 11 3 . 1 5 2 . 5 5 8 6.026.817.274 2.376.247.754 703.668.322 10.519.481.993
Entidades Filantrópicas 102.215.037 574.235.057 4.094.187.863 1.449.136.225 340.020.521 6.559.794.703
Exportação da Produção Rural 168.434.823 261.790.919 1.324.508.248 1.354.314.059 6 4 0 . 0 2 5 . 4 11 3.749.073.461
Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC 1.191.875 3.464.299 23.684.645 5.757.798 2.713.034 3 6 . 8 11 . 6 5 2

To t a l 571.437.820 1.952.642.833 11 . 4 6 9 . 1 9 8 . 0 3 1 5.185.455.836 1.686.427.288 20.865.161.808

Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO II

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - POR REGIÃO

- Previsão 2012 -

Em R$ 1,00
Região Norte Nordeste Sudeste Sul C e n t ro - O e s t e To t a l

Simples Nacional 329.240.373 1.223.296.239 6.623.155.879 2 . 6 11 . 3 7 1 . 5 6 8 773.294.556 11 . 5 6 0 . 3 5 8 . 6 1 5
Entidades Filantrópicas 11 2 . 3 2 8 . 9 6 1 631.054.190 4.499.297.586 1.592.524.656 373.664.707 7.208.870.100
Exportação da Produção Rural 185.101.030 287.694.481 1.455.565.051 1.488.320.073 703.354.336 4.120.034.971
Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC 1.309.809 3.807.083 26.028.182 6.327.518 2.981.481 40.454.073

To t a l 627.980.173 2.145.851.993 12.604.046.697 5.698.543.815 1.853.295.080 22.929.717.759

Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO III

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - POR REGIÃO

- Previsão 2010 -

Modalidade Previsão 2010 (R$) Participação (%) por Região To t a l

Norte Nordeste Sudeste Sul C e n t ro - O e s t e

Simples Nacional 9.556.656.224 2,85% 10,58% 57,29% 22,59% 6,69% 100,00%
Entidades Filantrópicas 5.959.390.673 1,56% 8,75% 62,41% 22,09% 5,18% 100,00%
Exportação da Produção Rural 3.405.928.757 4,49% 6,98% 35,33% 36,12% 17,07% 100,00%
Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC 33.442.360 3,24% 9,41% 64,34% 15,64% 7,37% 100,00%

To t a l 18.955.418.014 2,74% 9,36% 54,97% 24,85% 8,08% 100,00%

Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO III

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - POR REGIÃO

- Previsão 2011 -

Modalidade Previsão 2011 (R$) Participação (%) por Região To t a l

Norte Nordeste Sudeste Sul C e n t ro - O e s t e

Simples Nacional 10.519.481.993 2,85% 10,58% 57,29% 22,59% 6,69% 100,00%
Entidades Filantrópicas 6.559.794.703 1,56% 8,75% 62,41% 22,09% 5,18% 100,00%
Exportação da Produção Rural 3.749.073.461 4,49% 6,98% 35,33% 36,12% 17,07% 100,00%
Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC 3 6 . 8 11 . 6 5 2 3,24% 9,41% 64,34% 15,64% 7,37% 100,00%

To t a l 20.865.161.808 2,74% 9,36% 54,97% 24,85% 8,08% 100,00%
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Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO III

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - POR REGIÃO

- Previsão 2012 -

Modalidade Previsão 2012 (R$) Participação (%) por Região To t a l

Norte Nordeste Sudeste Sul C e n t ro - O e s t e

Simples Nacional 11 . 5 6 0 . 3 5 8 . 6 1 5 2,85% 10,58% 57,29% 22,59% 6,69% 100,00%
Entidades Filantrópicas 7.208.870.100 1,56% 8,75% 62,41% 22,09% 5,18% 100,00%
Exportação da Produção Rural 4.120.034.971 4,49% 6,98% 35,33% 36,12% 17,07% 100,00%
Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC 40.454.073 3,24% 9,41% 64,34% 15,64% 7,37% 100,00%

To t a l 22.929.717.759 2,74% 9,36% 54,97% 24,85% 8,08% 100,00%

Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO IV

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - DESCRIÇÃO LEGAL

- Previsão 2010 -

Modalidade Prazo de Vigência Previsão 2010 (R$) Participação (%)

PIB Arrecadação Previ-

denciária

Simples Nacional Indeterminado 9.556.656.224 0,28% 4,46%
Contribuição previdenciária patronal reduzida.
Lei complementar nº 123/2006.

Entidades Filantrópicas Indeterminado 5.959.390.673 0,18% 2,78%
Isenção de Contribuição previdenciária patronal.
Lei nº 8.212/91, art. 55; com alterações das Leis nº 9.528/97; 9.732/98 e MP 2.187-13/2001.

Exportação da Produção Rural Indeterminado 3.405.928.757 0,10% 1,59%
Não incidência da contribuição social sobre receitas de exportações do setor rural (agroindústria e produtor rural
pessoa jurídica).
Constituição Federal, art. 149, § 2º, I;
Lei nº 8.870/94, art 25.

Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC até 2013 33.442.360 0,00% 0,02%
Redução das alíquotas da Contribuição Previdenciária Patronal e redução da Contribuição a Terceiros para as
empresas que prestam serviços de tecnologia da informação - TI e de tecnologia da informação e comunicação -
TIC.
Lei nº 11.774/2008, art. 14.

Total das Renúncias - 18.955.418.014 0,56% 8,84%

Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO IV

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - DESCRIÇÃO LEGAL

- Previsão 2011 -

Modalidade Prazo de Vigência Previsão 2011 (R$) Participação (%)

PIB Arrecadação Previ-

denciária

Simples Nacional Indeterminado 10.519.481.993 0,28% 4,46%
Contribuição previdenciária patronal reduzida.
Lei complementar nº 123/2006.

Entidades Filantrópicas Indeterminado 6.559.794.703 0,18% 2,78%
Isenção de Contribuição previdenciária patronal.
Lei nº 8.212/91, art. 55; com alterações das Leis nº 9.528/97; 9.732/98 e MP 2.187-13/2001.

Exportação da Produção Rural Indeterminado 3.749.073.461 0,10% 1,59%
Não incidência da contribuição social sobre receitas de exportações do setor rural (agroindústria e produtor rural
pessoa jurídica).
Constituição Federal, art. 149, § 2º, I;
Lei nº 8.870/94, art 25.

Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC até 2013 3 6 . 8 11 . 6 5 2 0,00% 0,02%
Redução das alíquotas da Contribuição Previdenciária Patronal e redução da Contribuição a Terceiros para as
empresas que prestam serviços de tecnologia da informação - TI e de tecnologia da informação e comunicação
- TIC.
Lei nº 11.774/2008, art. 14.

Total das Renúncias - 20.865.161.808 0,56% 8,84%

Anexo IV.6 - Renúncias Previdenciárias

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

QUADRO IV

RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - DESCRIÇÃO LEGAL

- Previsão 2012 -

Modalidade Prazo de Vigência Previsão 2012 (R$) Participação (%)

PIB Arrecadação Previ-

denciária

Simples Nacional Indeterminado 11 . 5 6 0 . 3 5 8 . 6 1 5 0,28% 4,46%
Contribuição previdenciária patronal reduzida.
Lei complementar nº 123/2006.

Entidades Filantrópicas Indeterminado 7.208.870.100 0,18% 2,78%
Isenção de Contribuição previdenciária patronal.
Lei nº 8.212/91, art. 55; com alterações das Leis nº 9.528/97; 9.732/98 e MP 2.187-13/2001.

Exportação da Produção Rural Indeterminado 4.120.034.971 0,10% 1,59%
Não incidência da contribuição social sobre receitas de exportações do setor rural (agroindústria e produtor
rural pessoa jurídica).
Constituição Federal, art. 149, § 2º, I;
Lei nº 8.870/94, art 25.

Tecnologia da Informação e Comunicação - TI e TIC até 2013 40.454.073 0,00% 0,02%
Redução das alíquotas da Contribuição Previdenciária Patronal e redução da Contribuição a Terceiros para as
empresas que prestam serviços de tecnologia da informação - TI e de tecnologia da informação e comunicação
- TIC.
Lei nº 11.774/2008, art. 14.

Total das Renúncias - 22.929.717.759 0,56% 8,84%
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Anexo IV

Metas Fiscais

IV. 7 - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias

de Caráter Continuado

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um
requisito introduzido pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF, para assegurar que não haverá a criação de nova despesa sem fontes consistentes de
financiamento, entendidas essas como aumento permanente de receita ou redução de outra despesa de
caráter continuado.

O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição (§ 3º do art. 17 da
LRF). A presente estimativa considera como ampliação da base de cálculo o crescimento real da
atividade econômica, dado que se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se
aplica uma alíquota para se obter o montante a ser arrecadado, assim como os efeitos da legislação sobre
a arrecadação total.

Desse modo, para estimar o aumento de receita, considerou-se o aumento resultante da variação
real do Produto Interno Bruto - PIB, estimado em 4,5% para o período em pauta, o crescimento do
volume de importações, de 16,03%, e outras variáveis com menor impacto no conjunto das receitas.

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua
execução por um período superior a dois exercícios (caput do art. 17 da LRF).

Contabilizou-se também o aumento das despesas permanentes de caráter obrigatório que terão
impacto em 2010. Tal aumento foi provocado pela correção real do valor do salário mínimo, cor-
respondente ao crescimento real do PIB em 2008 no valor de 5,09%, conforme prevê esta Lei, acrescida
da correção correspondente à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor -INPC, acumulada
nos últimos onze meses que antecedem o pagamento do salário-mínimo assim reajustado. Esse reajuste
pelo INPC é feito de forma a manter o poder de compra do salário em questão, conforme previsto no
art. 7º, Inciso IV, da Constituição Federal. Os referidos reajustes elevam as despesas com os benefícios
previdenciários, seguro-desemprego, renda mensal vitalícia, abono salarial e benefícios concedidos com
base na Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS em cerca de R$ 5,2 bilhões, bem como o
crescimento vegetativo dessas despesas, responsável pela ampliação em R$ 2,6 bilhões. Além disso,
levou-se em consideração as reestruturações de Pessoal já aprovadas que terão impacto no exercício de
2010, no montante de R$ 6,1 bilhões.

Dessa maneira, o saldo da margem de expansão é estimado em, aproximadamente, R$ 11,1
bilhões, conforme demonstrado no quadro a seguir:

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE

CARÁTER CONTINUADO - DOCC

Eventos Valor Previsto para

2010

(R$ milhões)

Aumento de Receita Permanente 30.671
(-) Transferências Constitucionais 4.604
(-) Transferências ao FUNDEB 1.068
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 24.999
Redução Permanente de Despesa (II) -
Margem Bruta (III)= (I)+ (II) 24.999
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 14.285

IV.1. Impacto do aumento real do salário mínimo 5.183
IV.2. Crescimento vegetativo dos gastos sociais 2.640
IV.3. Reestruturações de Pessoal já aprovadas 6.077
IV.4. PL nº 932/2007 10
IV.5. PEC nº 483/2005 375

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)=(III - IV) 10.714

ANEXO V

DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO, NOS TERMOS

DO ART. 9
o
, § 2

o
, DA

LEI COMPLEMENTAR N
o

101, DE 4 DE MAIO DE 2000

I) DESPESAS QUE CONSTITUEM OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS DA
UNIÃO:

1. Alimentação Escolar (Medida Provisória no 2.178-36, de 24/8/2001);

2. Auxílio à Família na Condição de Pobreza Extrema, com Crianças de Idade entre 0 a 6 anos,
para Melhoria das Condições de Saúde e Combate às Carências Nutricionais (Lei no 10.836, de
09/01/2004);

3. Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade (Lei no

8.142, de 28/12/1990);

4. Piso de Atenção Básica Fixo (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

5. Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Portadores de HIV/AIDS
e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis (Lei no 9.313, de 13/11/1996);

6. Benefícios do Regime Geral de Previdência Social;

7. Bolsa de Qualificação Profissional para Trabalhador (Medida Provisória no 2.164-41, de
24/08/2001);

8. Contribuição à Previdência Privada;

9. Cota-Parte dos Estados e DF Exportadores na Arrecadação do IPI (Lei Complementar no 61,
de 26/12/1989);

10. Dinheiro Direto na Escola (Medida Provisória no 2.178-36, de 24/8/2001);

11. Equalização de Preços e Taxas no Âmbito das Operações Oficiais de Crédito e Encargos
Financeiros da União;

12. Financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico a Cargo do BNDES (art. 239,
§ 1o, da Constituição);

13. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - FUNDEB (Emenda Constitucional no 53, de 19/12/2006);

14. Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) - (Lei no

9.096, de 19/09/1995);

15. Complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB (Emenda Constitucional no 53, de
19/12/2006);

16. Piso de Atenção Básica Variável - Saúde da Família (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

17. Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica em Saúde
(Lei no 8.142, de 28/12/1990);

18. Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para Execução de
Ações de Vigilância Sanitária (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

19. Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios Certificados para a
Vigilância em Saúde (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

20. Indenizações e Restituições relativas ao Programa de Garantia da Atividade Agropecuária -
Proagro, incidentes a partir da vigência da Lei no 8.171, de 17 de janeiro de 1991;

21. Pagamento do Benefício Abono Salarial (Lei no 7.998, de 11/01/1990);

22. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Idosa - LOAS (Lei no 8.742, de
07/12/1993);

23. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Portadora de Deficiência - LOAS
(Lei no 8.742, de 07/12/1993);

24. Pagamento do Seguro-Desemprego (Lei no 7.998, de 11/01/1990);

25. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Pescador Artesanal (Lei no 10.779, de 25/11/2003);

26. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Doméstico (Lei no 10.208, de
23/03/2001);

27. Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condições de Pobreza e Extrema
Pobreza (Lei no 10.836, de 09/01/2004);

28. Pessoal e Encargos Sociais;

29. Sentenças judiciais transitadas em julgado, inclusive as consideradas de pequeno valor;

30. Serviço da dívida;

31. Transferências a Estados e ao Distrito Federal da Cota-Parte do Salário-Educação (art. 212,
§ 5o, da Constituição);

32. Transferências constitucionais ou legais por repartição de receita;

33. Transferências da receita de concursos de prognósticos (Lei no 9.615, de 24/03/1998 - Lei
Pelé);

34. Auxílio-Alimentação (art. 22 da Lei no 8.460, de 17/09/1992);

35. Auxílio-Transporte (Medida Provisória no 2.165-36, de 23/08/2001);

36. Subvenção econômica aos consumidores finais do sistema elétrico nacional interligado (Lei
no 10.604, de 17/12/2002);

37. Subsídio ao gás natural utilizado para geração de energia termelétrica (Lei no 10.604, de
17/12/2002);

38. Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei no 10.700, de 09/07/2003);

39. Complemento da atualização monetária dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS (Lei Complementar no 110, de 29/06/2001);

40. Manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito
Federal, bem como assistência financeira a esse ente para execução de serviços públicos de saúde e
educação (Lei no 10.633, de 27/12/2002);

41. Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde da Família - PROESF (Lei no 8.142, de
28/12/1990);

42. Incentivo Financeiro a Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para Ações de
Prevenção e Qualificação da Atenção em HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis (Lei
no 8.142, de 28/12/1990);

43. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Idade (Lei no 6.179, de 11/12/1974);

44. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Invalidez (Lei no 6.179, de 11/12/1974);

45. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Resgatado de Condição Análoga à de
Escravo (Lei no 10.608, de 20/12/02);

46.Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos Egressos de Longas Internações Psiquiátricas no Sis-
tema Único de Saúde (de volta pra casa) (Lei no 10.708, de 31/07/2003);

47. Apoio para Aquisição e Distribuição de Medicamentos Excepcionais (Lei no 8.142, de
28/12/1990);

48. Bolsa-Educação Especial paga aos dependentes diretos dos trabalhadores vítimas do aci-
dente ocorrido na Base de Alcântara (Lei no 10.821, de 18/12/2003);

49. Pagamento de Benefícios de Legislação Especial;

50. Apoio ao Transporte Escolar (Lei no 10.880, de 09/06/2004);

51. Educação de Jovens e Adultos (Lei no 10.880, de 09/06/2004);

52. Despesas relativas à aplicação das receitas da cobrança pelo uso de recursos hídricos, à que
se refere os incisos I, III e V do art. 12 da Lei no 9.433, de 08/01/1997 (Lei no 10.881, de
09/06/04);

53. Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei no 10.486, de
04/07/2002);
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54. Transferências a Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios para Compensação das Exportações (art. 91 do ADCT);

55. Indenização a Anistiados Políticos (Lei no 10.559, de
1 3 / 11 / 2 0 0 2 ) ;

56. Pagamento de Pensão às Pessoas Atingidas pela Han-
seníase (Lei no 11.520, de 18/09/2007);

57. Ressarcimento às Empresas Brasileiras de Navegação
(Leis nos 9.432, de 08/01/1997, 10.893, de 13/07/2004, e 11.482, de
31/05/2007);

58. Assistência Pré-Escolar (Lei no 8.069, de 13/07/1990, e
Decreto no 977, de 10/09/1993);

59. Assistência médica e odontológica a militares, servidores
civis, compreendendo ativos e inativos, e pensionistas, e respectivos
dependentes (Lei no 6.880, de 09/12/1980, e Lei no 8.112, de
11 / 1 2 / 1 9 9 0 ) ;

60. Financiamentos no âmbito dos Fundos Constitucionais de
Financiamento do Norte - FNO, do Nordeste - FNE e do Centro-
Oeste - FCO (Lei no 7.827, de 27/09/1989); e

61. Assistência jurídica integral e gratuita ao cidadão carente
(art. 5o, inciso LXXIV, da Constituição); e

II) DEMAIS DESPESAS RESSALVADAS, CONFORME O
ART. 9o, § 2o, DA LEI COMPLEMENTAR No 101, DE 2000:

1. Despesas relativas à aquisição e distribuição de alimentos
destinados ao combate à fome no âmbito do Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome;

2. Despesas com as ações vinculadas à função Ciência e
Tecnologia, excetuadas as subfunções Planejamento e Orçamento,
Administração Geral, Normatização e Fiscalização, Comunicação So-
cial, Defesa Civil e Atenção Básica, no âmbito do Ministério da
Ciência e Tecnologia;

3. Despesas com as ações vinculadas às subfunções De-
senvolvimento Científico, Desenvolvimento Tecnológico e Engenha-
ria e Difusão do Conhecimento no âmbito da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA e da Fundação Oswaldo Cruz -
FIOCRUZ;

4. Despesas do programa Segurança de Voo e Controle do
Espaço Aéreo Brasileiro;

5. Contribuições a organismos internacionais;

6. Despesas com apoio técnico e administrativo à equipe de
transição do candidato eleito ao cargo de Presidente da República;

7. Despesas com a realização das eleições de 2010, cons-
tantes de programações específicas; e

8. Honra de Aval decorrente de Garantia do Risco das Ope-
rações de Financiamento a Micro, Pequenas e Médias Empresas (Lei
no 9.531, de 1997).

9. (VETADO)

10. (VETADO)

11. (VETADO)

12. (VETADO)

No que diz respeito às despesas com o pagamento do be-
nefício da Renda Mensal Vitalícia - RMV, programa extinto pela Lei
no 8.742, de 1993, a projeção dos beneficiários é feita com base na
taxa de redução observada no ano anterior, e o valor financeiro é
calculado com a aplicação do salário mínimo.

Os parâmetros que influem sobre a apuração das despesas
com o pagamento do Seguro-desemprego são: a variação do número
de trabalhadores admitidos e demitidos, o valor do salário médio pago
no período e o salário mínimo. Ressalte-se que tais gastos são tam-
bém correlacionados, de modo inverso, com o nível da atividade
econômica.

No caso das despesas relativas ao Abono Salarial devido aos
trabalhadores que recebem remuneração de até dois salários mínimos
mensais, o cálculo é efetuado a partir do número de beneficiários
registrados no Ministério do Trabalho e Emprego, corrigido pelo
crescimento observado e o valor do salário-mínimo.

Pelo que foi exposto anteriormente, o montante das despesas
de Seguridade e Assistência Social é influenciado, principalmente,
pela incorporação de novos beneficiários e pelo valor do salário
mínimo. Pela sua magnitude, os reajustes concedidos ao salário mí-
nimo nos últimos anos têm apresentado impactos significativos sobre
a despesa total. No intuito de conferir maior previsibilidade a tais
gastos e permitir um aperfeiçoamento do planejamento governamen-
tal, o Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional, como uma das
medidas que compõem o Programa de Aceleração ao Crescimento -
PAC, o Projeto de Lei - PL no 01, de 2007, que altera a metodologia
de cálculo do salário mínimo.

RISCOS DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA MOBILIÁRIA

O objetivo central da gestão da Dívida Pública Federal - DPF
é minimizar os custos de financiamento do Governo Federal no longo
prazo. Assim, a avaliação e administração da exposição a riscos
ocupam um papel fundamental no planejamento estratégico da dívida
pública. A seguir serão descritos os principais riscos decorrentes de
flutuações das principais variáveis macroeconômicas.

É importante ressaltar que as análises apresentadas adotam
como premissa as diretrizes definidas no Plano Anual de Finan-
ciamento que busca, principalmente, a melhora da composição da
DPF, com a maior participação dos títulos prefixados e remunerados
por índices de preços, o alongamento do prazo médio e a redução do
percentual vincendo em 12 meses, o que contribui para reduzir o risco
de refinanciamento.

O primeiro exercício avalia o impacto orçamentário decor-
rente das flutuações de variáveis macroeconômicas (taxa básica de
juros, variação cambial e inflação) sobre as despesas referentes à
dívida pública em mercado sob responsabilidade do Tesouro Na-
cional. Na análise de sensibilidade, adota-se uma variação padrão de
1% nos principais indicadores econômicos que afetam a DPF, para
estimar seu impacto sobre os fluxos financeiros de despesas de prin-
cipal e juros da dívida pública projetados para o ano de 2008.

As estimativas, dada a atual composição da DPF, indicam
que um aumento (redução) de 1% na taxa de câmbio elevaria (re-
duziria) a despesa orçamentária da dívida em 0,006% do PIB. Da
mesma forma, uma variação positiva (negativa) de 1% na taxa de
inflação provocaria uma variação positiva (negativa) na despesa da
dívida em torno de 0,021% do PIB. Para a dívida indexada à taxa
Selic, um aumento (redução) de 1% sobre a taxa de juros eleva-
ria/reduziria os pagamentos de principal e juros em aproximadamente
0,047% do PIB.

O segundo aspecto refere-se ao impacto dessas variáveis
sobre a razão entre a Dívida Líquida do Setor Público - DLSP e o
Produto Interno Bruto - PIB. Essa razão é considerada o indicador
mais importante do grau de endividamento do setor público, já que
sinaliza a capacidade de solvência do governo e é amplamente usada
para a definição da política fiscal.

A menor exposição a riscos é capturada também pelo cha-
mado teste de stress·, que compreende uma simulação do impacto
negativo de uma forte e persistente pressão sobre as taxas de juros
reais e de câmbio real no valor da DPF. Essas pressões são trans-
mitidas principalmente pela variação do custo dos títulos cambiais e
remunerados pela taxa Selic e, assim, são proporcionais à participação
desses títulos na DPF. Em função do estoque e da composição da
DPF em dezembro de 2006 e da composição esperada para dezembro
de 2007, avaliou-se o impacto que um choque nas variáveis citadas
exerceria sobre a relação DPF/PIB.

CO N C E I TO E ABRANGÊNCIA DOS PA S S I VO S CONTINGENTES

Os passivos contingentes são classificados em seis classes
conforme a natureza dos fatores que lhes dão origem, em seis classes:

i. demandas judiciais contra a União (Administração Direta,
Autarquias e Fundações) - em sua maior parte se refere as con-
trovérsias sobre indexação e controles de preços praticados durante
planos de estabilização e das soluções propostas para sua compen-
sação, questionamentos de ordem tributária e previdenciária.

ii. demandas judiciais contra empresas estatais dependentes
da União que fazem parte do Orçamento Fiscal;

Anexo VI

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2010

(Art. 4
o
, § 3

o
, da Lei Complementar n

o
101, de 4 de maio de 2000)

I n t ro d u ç ã o

Com o objetivo de prover maior transparência na apuração
dos resultados fiscais dos governos a Lei Complementar no 101, de 4
de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, estabeleceu que a
Lei de Diretrizes Orçamentárias Anual deve conter o Anexo de Ris-
cos Fiscais, com a avaliação dos passivos contingentes e de outros
riscos capazes de afetar as contas públicas no momento da elaboração
do orçamento.

Para efeito deste Anexo consideram-se as afetações no or-
çamento originárias de situações decorrentes de obrigações especí-
ficas do governo estabelecidas por lei ou contrato, pela qual o go-
verno deve legalmente atender a obrigação quando ela é devida, mas
que cuja ocorrência é incerta.

São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a
sua classificação em duas categorias: de riscos fiscais orçamentários e
de dívida. Em seguida são identificados e avaliados os potenciais
fatores de risco advindos de cada categoria.

Conceitos relativos aos Riscos Fiscais e Passivos Contingentes

RISCOS ORÇAMENTÁRIOS

O primeiro tipo de risco a ser considerado é o risco or-
çamentário que diz respeito à possibilidade das receitas e despesas
projetadas na elaboração do projeto de lei orçamentária anual não se
confirmarem durante o exercício financeiro. No caso das receitas, os
riscos se referem à não concretização das situações e parâmetros
utilizados na sua projeção. No caso da despesa, o risco é que se

verifiquem variações no seu valor em função de mudanças posteriores
à alocação inicialmente prevista na Lei Orçamentária. Em sendo ob-
servadas, estas situações ocasionam a necessidade de revisão das
receitas e reprogramação das despesas, de forma a ajustá-las às dis-
ponibilidades de receita efetivamente arrecadadas.

RISCOS DA DÍVIDA PÚBLICA MOBILIÁRIA

RISCOS DECORRENTES DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA MO-

BILIÁRIA

O risco inerente à administração da dívida pública mobiliária
federal decorre do impacto de eventuais variações das taxas de juros,
de câmbio e de inflação nos títulos vincendos. Essas variações, quan-
do verificadas, geram impacto no orçamento anual, pois provocam
variações no volume de recursos necessários ao pagamento do serviço
da dívida dentro do período orçamentário. Elas também têm efeito
sobre os títulos cujo prazo de vencimento se estende além do exer-
cício fiscal, com impactos nos orçamentos dos anos seguintes. Além
desse efeito direto, a maior volatilidade dessas variáveis altera o valor
de estoque da dívida pública mobiliária, cuja elevação pode ensejar
desconfiança quanto à capacidade de solvência da dívida pelo Go-
verno. Os riscos de dívida são especialmente relevantes, pois afetam
a relação Dívida Líquida/PIB, considerada o indicador mais impor-
tante de endividamento do setor público.

PA S S I VO S CONTINGENTES

O segundo tipo de risco de dívida é originado pelos de-
nominados passivos contingentes e refere-se às novas obrigações cau-
sadas por evento que pode vir ou não a acontecer. A probabilidade de
ocorrência e sua magnitude dependem de condições exógenas cuja
ocorrência é difícil de prever. Por isso a mensuração destes passivos
muitas vezes é difícil e imprecisa. Nesse sentido é clara a conotação
que assume a palavra "contingente" no sentido condicional e pro-
babilístico.

Por essa razão, é importante destacar que o presente do-
cumento proporciona um levantamento dos passivos contingentes, em
especial para aqueles que envolvem disputas judiciais. Nesse caso,
são levantadas as ações judiciais na qual a União já foi condenada no
mérito, mas que ainda terão seus valores apurados e auditados. Em
função disso, elas podem vir a gerar despesa no exercício de 2009.

RISCOS ORÇAMENTÁRIOS

Como explicitado anteriormente, o risco orçamentário re-
lativo à receita consiste na possibilidade de frustração de parte da
arrecadação de determinado tributo em decorrência de fatos novos e
imprevisíveis à época da elaboração da lei orçamentária. Além de
divergências entre parâmetros estimados e parâmetros efetivos, oca-
sionados por mudanças na conjuntura econômica, são também fatores
de perturbação as mudanças na legislação tributária introduzidas após
a elaboração do Projeto de Lei Orçamentária que podem levar a
frustração da receita.

RISCOS DECORRENTES DA PREVISÃO DA RE C E I TA

Segundo o modelo de projeção adotado pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, entre as variáveis ma-
croeconômicas que influem no montante de recursos arrecadados pela
União estão o nível de atividade da economia, a taxa de inflação, a
taxa de câmbio e a taxa de juros.

RISCOS DECORRENTES DA PROGRAMAÇÃO DA DESPESA

As variações não previstas na despesa obrigatória progra-
mada na Lei Orçamentária Anual são oriundas de modificações no
arcabouço legal que criam ou ampliam as obrigações para o Estado,
bem como de decisões de políticas públicas que o Governo necessita
tomar posteriormente à aprovação daquela lei. Ademais, despesas
como as relacionadas às ações e serviços públicos de saúde, be-
nefícios previdenciários não-indexados ao salário mínimo, seguro-
desemprego e outras são dependentes de parâmetros macroeconô-
micos. Mudanças no cenário podem afetar sobremaneira o montante
dessas despesas, o que implica alteração da programação original
constante da Lei Orçamentária.

As principais despesas de caráter obrigatório dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social são: o pagamento dos benefícios pre-
videnciários, na forma dos art. 201 e 202 da Constituição; as despesas
com Pessoal e Encargos Sociais dos servidores civis e militares da
União; o pagamento do benefício do Seguro-Desemprego e do Abono
Salarial, conforme o disposto no art. 239 da Constituição; o pa-
gamento dos benefícios previstos na Lei Orgânica de Assistência
Social - LOAS (Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993); as despesas
previstas no Fundo de Combate à Pobreza, nos termos da Emenda
Constitucional no 31, de 14 de dezembro de 2000; e os gastos com as
ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Emenda Cons-
titucional no 29, de 13 de dezembro de 2000.

As variáveis relevantes, no que diz respeito ao montante
pago com benefícios previdenciários, são: o crescimento vegetativo
médio dos beneficiários, mensurado a partir de um modelo demo-
gráfico, o reajuste do salário mínimo e a inflação acumulada de-
terminada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.

Para o pagamento dos benefícios de prestação continuada da
Lei Orgânica de Assistência Social é considerado o número de bene-
ficiários, estimado com base na tendência histórica de crescimento ve-
getativo desse contingente da população, e o valor do salário mínimo.
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iii. demandas judiciais pertinentes à administração do Estado,
tais como privatizações, liquidação ou extinção de órgãos ou de
empresas e atos que afetam a administração de pessoal;

iv. dívidas em processo de reconhecimento pela União, sob a
responsabilidade do Tesouro Nacional;

v. operações de aval e garantias dadas pela União e outros
riscos, sob a responsabilidade do Tesouro Nacional; e

vi. demandas judiciais contra o Banco Central do Brasil e
riscos pertinentes aos seus ativos decorrentes de operações de li-
quidação extrajudicial.

A primeira classe de passivos contingentes decorre das De-
mandas Judiciais contra a Administração Direta, Autarquias e Fun-
dações. A natureza das demandas judiciais contra a União, suas Au-
tarquias e Fundações são basicamente de ordem trabalhista, previ-
denciárias (pendências junto à Previdência Oficial e à Entidade Fe-
chada de Previdência Privada), tributária e cível.

Na avaliação do risco representado por essas demandas há de
se considerar o estágio em que se encontra a tramitação do respectivo
processo. Nesse sentido, as ações podem ser agrupadas em ações em
que já existe jurisprudência pacífica quanto ao mérito e, portanto, a
União cabe apenas recorrer quanto aos valores devidos; ações ainda
passíveis de recursos em relação ao seu mérito; e ações que ainda se
encontram em fase de julgamento em primeira instância e não pos-
suem jurisprudência firmada.

Cumpre esclarecer que, em se tratando de demandas ju-
diciais, nem sempre é possível estimar com clareza o montante de-
vido em relação a futuras ou eventuais condenações.

Parte considerável das ações em trâmite perante os Tribunais
está pendente de julgamento final, não tendo ocorrido ainda o trânsito
em julgado de possíveis condenações. Além disso, as decisões des-
favoráveis à União podem sofrer alteração, em razão dos enten-
dimentos jurisprudenciais serem passíveis de sofrer modificações.
Nesse sentido, a Advocacia-Geral da União - AGU realiza intenso
trabalho para o fim de reverter decisões judiciais que lhe são des-
favoráveis.

Por outro lado, não há possibilidade de precisar com clareza
quando ocorrerá o término de ações judiciais, haja vista que o tempo
de tramitação de cada processo é variável, podendo durar vários
anos.

Ressalta-se, ainda, que na fase de execução costuma ocorrer
impugnação aos valores devidos pela União. Assim, as quantias cos-
tumam ser objeto de discussão judicial, na qual, por verificação téc-
nica, são questionados a necessidade de prévia liquidação antes da
execução, os parâmetros de cálculos utilizados, os índices de ex-
purgos aplicados, a incidência de juros e outros aspectos que podem
ocasionar considerável variação nos valores finais envolvidos. A isto
se soma ainda o período da inclusão do valor em precatório, para
pagamento no exercício seguinte.

Diante desse quadro, tendo clara a dificuldade de se prever o
resultado final de um conjunto de ações que supostamente ofereçam
risco ao Erário, a AGU faz uma estimativa quanto a possíveis valores
de condenação, caso a União seja vencida - registre-se, mais uma vez,
que a condenação pode não ocorrer e os valores, em caso de su-
cumbência, podem sofrer significativa alteração.

Vale acrescentar que a estimativa quanto ao impacto fiscal de
possíveis ou eventuais condenações judiciais é realizada levando-se
em consideração vários exercícios futuros, já que como dito an-
teriormente, as demandas judiciais têm duração variável.

Nesse contexto, da totalidade das demandas judiciais refe-
rentes à União, suas Autarquias e Fundações, são destacadas aquelas
que, especialmente pela soma do seu conjunto (demandas repetitivas),
causam preocupações quanto aos impactos que possíveis condenações
podem acarretar sobre o equilíbrio das contas públicas.

No que concerne a tais demandas, é importante distinguir
aquelas que já apresentam jurisprudência consolidada contrária à
União das que ainda podem ser objeto de discussão perante o Ju-
diciário. As primeiras podem motivar a edição de instruções nor-
mativas determinando a dispensa de recurso, desde que já não há
mais possibilidade de reversão da decisão perante o Supremo Tri-
bunal Federal. Em relação às últimas, a AGU concentra esforços
ainda maiores em sua atuação na defesa dos interesses da União.

DEMANDAS JUDICIAIS DE NAT U R E Z A PREVIDENCIÁRIA

A grande maioria das demandas judiciais previdenciárias de-
corre das freqüentes alterações legislativas.

As ações previdenciárias, em geral, são provocadas por al-
terações legislativas que modificam, ou podem modificar, a situação
dos segurados aposentados pela Previdência Social. A contestação da
legalidade destas transformações, muitas das quais foram efetuadas
por provisória, provoca, com freqüência, avalanches de ações.

A maioria das ações refere-se à concessão das espécies de
benefícios existentes (modificada pela nova ordem instituída pela EC
no 20/98) e as alterações legislativas ensejam novos pedidos de re-
visão dos benefícios.

As ações judiciais de natureza previdenciária destacam-se
pelo seu montante. O impacto orçamentário consiste na alteração dos
valores das pensões em face de decisões judiciais contrárias ao INSS
e que estão com ordens judiciais para pagamentos, mediante Re-
quisições de Pequeno Valor - RPVV e Precatórios. Outros casos de
ações previdenciárias são as relativas as -se, também, que a tese
consagrada vencedora (irretroatividade da lei nova mais benéfica) é
aplicável a outros casos, tais como aposentadoria por invalidez, apo-
sentadoria especial, aposentadoria por tempo de serviço, auxílio-aci-
dente e tetos de aposentadoria.

DEMANDAS JUDICIAIS DE NAT U R E Z A TRIBUTÁRIA

Destaca-se na classe de passivos contingentes contra a União
as lides judiciais de ordem tributária que estão em fase de discussão
e pendentes de decisão. Tais ações judiciais são defendidas pela
Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - PGFN.

PA S S I VO S CONTINGENTES DAS EMPRESAS ES TATA I S

Os passivos contingentes da Empresas Estatais que fazem
parte do Orçamento Geral da União são constituídos em sua maior
parte por demandas judiciais que, em face da incerteza e impre-
visibilidade do processo contencioso, não são apropriadas no Or-
çamento Geral da União. Estas demandas compreendem ações de
natureza trabalhista, tributária, previdenciária e cíveis.

As reclamações trabalhistas advêm de litígios em que o re-
clamante reivindica a atualização salarial ou recomposição de perdas
face aos índices utilizados por ocasião dos Planos Econômicos. É o
caso das ações de reposição dos 28,8% do Plano Bresser e dos 3,17%
do Plano Real. Consideram-se também ações pelo pagamento de
horas-extras, descumprimento de dissídio coletivo, pagamento de diá-
rias, adicional noturno, adicional de periculosidade e insalubridade,
incorporação de gratificação, etc.

As lides da ordem tributária referem-se ao não recolhimento
de impostos pelas Empresas, notadamente aos estados e municípios.
As demandas previdenciárias são aquelas em que as Empresas são
acionadas pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS pelo
não recolhimento das contribuições previdenciárias de seus empre-
gados.

PA S S I VO S CONTINGENTES DAS EMPRESAS EM EXTINÇÃO OU LIQUI-

DAÇÃO

Os passivos contingentes relativos às empresas em extinção
ou liquidação formam a terceira classe de passivos. Os processos
extintórios, deflagrados nos termos da Lei no 8.029, de 12 de abril de
1990, são atinentes a Companhia de Navegação do São Francisco -
FRANAVE, Companhia de Desenvolvimento de Barcarena - CO-
DEBAR e a Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes -
G E I P O T.

PA S S I VO S CONTINGENTES ORIUNDOS DE DÍVIDAS EM RECONHECI-

M E N TO

As dívidas em processo de reconhecimento no âmbito do
Tesouro Nacional formam a quarta classe de passivos contingentes.

Para melhor entendimento, essa classe de obrigações foi sub-
dividida em três categorias, de acordo com a origem da dívida, quais
sejam:

• extinção/liquidação de entidades e órgãos da Adminis-
tração Pública;

• dívidas diretas da União;
• subsídios concedidos.

DÍVIDAS DAS ENTIDADES EM PROCESSO DE EXTINÇÃO/LIQUIDAÇÃO

A Em cumprimento ao disposto na Lei no 8.029, de
12.04.1990, que dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades da
Administração Pública Federal, a União deve suceder as entidades
que venham a ser extintas ou dissolvidas, nos seus direitos e obri-
gações decorrentes de norma legal, ato administrativo ou contrato.
Dessa forma, foi transferida ao Tesouro Nacional a titularidade dos
créditos detidos pelas entidades públicas federais relacionadas na ta-
bela abaixo, acompanhadas de seus respectivos saldos devedores.

A estimativa dos débitos referentes à primeira categoria,
oriundos da extinção/liquidação de entidades da Administração Pú-
blica. Trata-se de compromissos legalmente assumidos pela União,
em decorrência da extinção/liquidação de autarquias/empresas pú-
blicas.

A segunda categoria representa dívidas de responsabilidade
direta da União, tais como o pagamento do Valor de Avaliação de
Financiamento 3 - VAF 3, as obrigações decorrentes da criação de
Estados; e a subcategoria "Diversos" que inclui, por exemplo, co-
missões devidas ao Banco do Brasil e o Programa de Garantia da
Atividade Agropecuária - PROAGRO.

Finalmente, os restantes referem-se aos subsídios concedidos
pela União no contexto da política governamental de habitação, ca-
tegoria subdividida em Novações do Fundo de Compensação de Va-
riações Salariais - FCVS e Valor de Avaliação de Financiamento 4 -
VAF 4.

DÍVIDAS DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

Conforme consta em Regulamento aprovado pela Portaria do
Ministério da Fazenda - MF no 207, de 18 de agosto de 1995, o
FCVS é um fundo de natureza contábil criado pela Resolução no 25,
de 16 de junho de 1967, do Conselho de Administração do extinto
Banco Nacional de Habitação - BNH, transferido para a Caixa Eco-
nômica Federal - Caixa pelo Decreto-Lei no 2.291, de 21 de no-
vembro de 1986, tendo como finalidade, obedecida a legislação per-
tinente:

i. garantir o limite de prazo para a amortização das dívidas
contraídas pelos adquirentes de unidades habitacionais, no âmbito do
SFH, respondendo pela cobertura dos saldos devedores residuais aos
Agentes Financeiros;

ii. responder pelo ressarcimento dos descontos concedidos
pelos agentes financeiros do SFH aos mutuários finais, cujos fi-
nanciamentos tenham sido firmados até 28/02/86, nas proporções
fixadas pelas normas específicas;

iii. garantir o equilíbrio do Seguro Habitacional do Sistema
Financeiro de Habitação - SFH, permanentemente e em âmbito na-
cional.

DÍVIDAS J U N TO AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SE RV I Ç O - FGTS

A outra parcela das dívidas em processo de reconhecimento,
classificada como "Subsídios Concedidos", refere-se ao valor a ser
pago ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, deno-
minado de Valor de Avaliação de Financiamento 4 - VAF4. Esse valor
é relativo à diferença entre os saldos devedores dos financiamentos
habitacionais apurados à taxa de juros contratual e os saldos apurados
com a taxa de juros de novação, 3,12% a.a., para contratos firmados
até 31/12/87 com origem de recursos FGTS, no período de 01/01/97 a
31/12/01, conforme estabelecido pelo art. 44 da MP no 2.181-45/01.

O montante do Valor de Avaliação de Financiamento 3 - VAF
- 3, que integra o conceito de "Dívida Direta", refere-se à autorização
concedida ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 15 da Lei no

10.150, de 21 de dezembro de 2000, para assumir e emitir títulos em
favor da Caixa Econômica Federal, para posterior repasse ao FGTS,
em ressarcimento ao valor das parcelas do pro rata correspondente à
diferença entre os valores do saldo devedor contábil da operação de
financiamento habitacional e o saldo devedor residual de responsa-
bilidade do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS.

PA S S I VO S CONTINGENTES DECORRENTES DE AVA I S E GARANTIAS DA

UNIÃO

A quinta classe de passivos contingentes inclui as garantias e
contra-garantias prestadas pela União.

As garantias referem-se a fianças ou avais em operações de
crédito, dos quais se destacam as operações com organismos mul-
tilaterais e garantias à Itaipu Binacional. Estima-se um risco de ina-
dimplência praticamente nulo, tendo em vista o percentual das ga-
rantias honradas nos últimos exercícios em relação ao fluxo finan-
ceiro anual garantido. Considerando o histórico de risco das garantias
concedidas pela União, as contra garantias têm sido suficientes para
arcar com compromissos eventualmente honrados.

Dentre as demais garantias, destaca-se a garantia prestada à
Empresa Gestora de Ativos - EMGEA. A EMGEA detém créditos
contra o FCVS em processo de novação suficientes para a cobertura
de eventual déficit de caixa.

Com relação ao FGTS as suas operações contam com ga-
rantia subsidiária da União. O risco de crédito decorre da possi-
bilidade de inadimplência das operações firmadas. A garantia sub-
sidiária somente é levada a efeito depois de concluídas as demais
alternativas de execução. O risco de solvência refere-se à eventual
falta de liquidez do FGTS para cobertura das contas vinculadas dos
trabalhadores, com baixa probabilidade de ocorrência, dada a con-
dição patrimonial e financeira do FGTS.

PA S S I VO S CONTINGENTES AF E TO S AOS FUNDOS REGIONAIS

A Portaria Interministerial no 11, de 28/12/2005, editada pe-
los Ministérios da Fazenda e da Integração Nacional, estabelece as
normas de contabilidade e de estruturação dos balanços dos Fundos
Constitucionais de Financiamento do Centro-Oeste - FCO, do Nor-
deste - FNE e do Norte - FNO.

De acordo com a citada Portaria as operações em que os
Fundos Constitucionais de Financiamento detenham o risco integral
ou compartilhado o banco administrador de cada Fundo deverá ado-
tar, ao final de cada mês, os seguintes procedimentos contábeis:
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I - constituir no Fundo provisão para créditos de liquidação
duvidosa referente às parcelas do principal e encargos vencidos há
mais de 180 (cento e oitenta) dias, da seguinte forma:

a. total das parcelas do principal e encargos vencidas há mais
de 180 (cento e oitenta) dias, no caso das operações de risco integral
do Fundo;

b. percentual equivalente ao risco assumido pelo Fundo, so-
bre o total das parcelas de principal e encargos vencidas há mais de
180 (cento e oitenta) dias, no caso das operações de risco com-
partilhado;

II - baixar como prejuízo do Fundo as parcelas de principal
e encargos, de risco do Fundo, vencidas há mais de 360 (trezentos e
sessenta) dias; e

III - registrar em contas de compensação do Fundo os va-
lores apurados como prejuízo, na forma estabelecida no inciso II, até
que sejam esgotados todos os procedimentos para sua cobrança.

O banco operador poderá utilizar nas operações de risco
integral ou compartilhado do respectivo Fundo, as normas estabe-
lecidas pelo Conselho Monetário Nacional ou pelo Banco Central do
Brasil para constituição de provisão para créditos de liquidação du-
vidosa e para o reconhecimento de prejuízos.

No caso das operações em que o banco administrador de-
tenha risco, a devolução de recursos ao respectivo Fundo, atualizados
pelos encargos normais da operação, deverá ser efetuada observados
os seguintes critérios:

I - nas operações de risco integral do banco serão devol-
vidos:

a. o total das parcelas de principal e encargos vencidas e não
pagas há mais de 360 dias, em até dois dias úteis contados deste
prazo;

b. em até dois dias úteis da baixa da operação como prejuízo,
quando o banco utilizar a faculdade do parágrafo único do art. 3º para
reconhecimento de prejuízo, o percentual equivalente ao risco as-
sumido pelo banco.

II - nas operações de risco compartilhado, serão devolvidos:

a. em até dois dias úteis contados a partir da data do re-
conhecimento do prejuízo pelo respectivo Fundo, de que trata o inciso
II do art. 3º, o percentual equivalente ao risco assumido pelo Banco;

b. em até dois dias úteis da baixa da operação como prejuízo,
quando o banco utilizar a faculdade do parágrafo único do art. 3º para
reconhecimento de prejuízo, o percentual equivalente ao risco as-
sumido pelo banco.

Caso a devolução referida no caput não se efetue dentro dos
prazos previstos nos incisos I e II a correção dos respectivos valores
será feita pela variação da Taxa SELIC divulgada pelo Banco Central
do Brasil a partir do término do prazo estabelecido para o reco-
lhimento até a sua efetiva ocorrência.

Os balancetes mensais e o balanço anual dos Fundos Cons-
titucionais de Financiamento (FCO, FNE e FNO) deverão evidenciar
as provisões efetuadas para créditos de liquidação duvidosa e os
pagamentos efetuados pelos bancos administradores aos Fundos, re-
lativos aos riscos dos financiamentos.

PA S S I VO DO BANCO CENTRAL

O Banco Central do Brasil - BC reconhece uma provisão
quando existe um provável desembolso de recursos e desde que esse
valor possa ser estimado com confiança. Quando o desembolso de
recursos for possível, mas não provável, fica caracterizada a exis-
tência de um passivo contingente, para o qual nenhuma provisão é
reconhecida. As provisões são ajustadas a valor presente pelas taxas
de juros representativas de operações com as mesmas características e
prazos.

O Banco Central avalia todas essas ações judiciais levando
em consideração o valor em discussão, a fase processual e o risco de
perda. O risco de perda é calculado com base em decisões ocorridas
no processo, na jurisprudência aplicável e em precedentes para casos
similares.

São contabilizadas provisões de 100% do valor em risco
(incluindo uma estimativa de honorários de sucumbência) para todas
as ações em que o risco de perda seja classificado como provável, ou
seja, em da conta de provisões durante o exercício.

O Banco Central, no primeiro semestre de 2005, efetuou os
ajustes na conta de provisão a fim de efetuar a adaptação às normas
internacionais de contabilidade, com os reflexos sendo reconhecidos
na conta de patrimônio líquido, de acordo com a NIC 8 (Normas
Internacionais de Contabilidade - Políticas Contábeis - Mudanças de
Estimativas e Erros).

Aquelas ações judiciais cujo risco de perda foi considerado
menor que provável e maior que remoto foram consideradas como
passivos contingentes e assim não foram provisionadas.

Assim, como regra geral, no caso da União, a Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional - PGFN é responsável pela apuração da
liquidez e certeza dos créditos da União, tributários ou não, a serem
inscritos em Dívida Ativa, e pela representação legal da União. A Lei
Complementar no 73 dá aos órgãos jurídicos das autarquias e fun-
dações públicas a mesma competência para o tratamento da Dívida
Ativa respectiva.

HAV E R E S FINANCEIROS DA UNIÃO

Os haveres financeiros da União administrados pelo Tesouro
Nacional são originários de operações tais como privatizações, aqui-
sições de participações governamentais devidas a estados e parce-
lamentos de dívidas, dentre outros. Os haveres desta origem obe-
decem a normativos que possibilitaram a realização de operações
entre a União e entes federativos, inclusive entidades de suas ad-
ministrações diretas.

No âmbito dos Programas de Refinanciamento de Dívida de
Estados e Municípios foram editadas leis que permitiram a União
proceder a renegociação de dívidas de responsabilidade daquelas en-
tidades. O Tesouro Nacional assumiu compromissos junto aos cre-
dores originais e ampliou o prazo para pagamento pelos devedores,
mediante a constituição de adequadas garantias.

Outro conjunto de haveres financeiros originou-se de acordos
de reestruturação da dívida externa brasileira, ocasião em que a União
concedeu aos estados, municípios e entidades de suas administrações
indiretas as mesmas condições que obteve junto aos credores es-
trangeiros.

Os haveres financeiros da União administrados pelo Tesouro
Nacional, não relacionados a Estados e Municípios, podem ser sub-
divididos em cinco origens:

• Órgãos, Entidades e Empresas Extintas;

• Operações Estruturadas;

• Privatizações;

• Legislação Específica;

• Crédito Rural.

HAV E R E S ORIGINÁRIOS DE ÓRGÃOS, ENTIDADES E EMPRESAS EX T I N TA S

Haveres que decorrem, basicamente, da edição da Lei no

8.029, de 12.04.90, a qual dispõe sobre a extinção e dissolução de
entidades da Administração Pública Federal, tendo a União, por in-
termédio da Secretaria do Tesouro Nacional, como sucessora nos seus
direitos e obrigações. Fazem parte desse grupo, ainda, os créditos
originários da Lei no 9.626, de 09.04.98, que extinguiu o Banco de
Roraima - BANRORAIMA, da Lei no 9.618, de 02.04.98, que ex-
tinguiu a Superintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB e
da Lei no 9.671, de 02.04.98, que extinguiu a Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRAS. Como a maior parte des-
ses créditos constitui-se de créditos não recebidos pelas empresas
extintas, as ações da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da
Fazenda são direcionadas à recuperação dos valores envolvidos.

HAV E R E S ORIGINÁRIOS DE PR I VAT I Z A Ç Õ E S

São os ativos oriundos de financiamentos ou parcelamentos
concedidos na venda de participações (ações) da União em empresas
estatais incluídas no Programa Nacional de Desestatização - PND.

HAV E R E S ORIGINÁRIOS DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

São originários de operações contratadas mediante autori-
zação em legislação específica. Da mesma forma que os haveres
originários de operações estruturadas, são efetuadas com o objetivo
de corrigir deficiências em setores da economia que lidem com ser-
viços públicos ou de interesse público, diferenciando-se pelo fato de
envolver somente uma entidade, além da União. Analogamente, a
atuação da STN visa à minimização dos impactos fiscais envolvidos.
São exemplos os contratos celebrados sob o amparo das Leis no 9.639
(de 25.05.98), no 9.364 (de 16.12.96), e no 9.711 (de 20.11.98), além
da Medida Provisória no 2.196 (de 24.08.01).

HAV E R E S ORIGINÁRIOS DE CR É D I TO RURAL

Haveres originários de operações de crédito rural realizadas
com recursos privados e públicos que foram posteriormente rees-
truturadas com o aumento do prazo para pagamento e redução das
taxas de juros cobradas. Nesse caso, incluem-se a SECURITIZAÇÃO
da Dívida Rural (Lei no 9.138/95 e Resolução do Conselho Monetário
Nacional - CMN no 2.238/96) e o Programa Especial de Saneamento
de Ativos - PESA (Lei no 9.138/95 e Resolução CMN no 2.471/98).

AT I VO S CONTINGENTES

Em oposição aos passivos contingentes, existem os ativos
contingentes, isto é, aqueles direitos da União que estão sujeitos a
decisão judicial para o recebimento. Caso sejam recebidos, implicarão
receita adicional para o governo central.

DÍVIDA AT I VA DA UNIÃO

Segundo o Manual de Procedimentos Contábeis da Se-

cretaria do Tesouro Nacional a Dívida Ativa constitui-se em um
conjunto de direitos ou créditos de várias naturezas, em favor da
Fazenda Pública, com prazos estabelecidos na legislação pertinente,
vencidos e não pagos pelos devedores, por meio de órgão ou unidade
específica instituída para fins de cobrança na forma da lei.

Portanto, a inscrição de créditos em Dívida Ativa representa
contabilmente um fato permutativo resultante da transferência de um
valor não recebido no prazo estabelecido, dentro do próprio Ativo,
contendo, inclusive, juros e atualização monetária ou quaisquer outros
encargos aplicados sobre o valor inscrito em Dívida Ativa.

A Dívida Ativa é uma espécie de crédito público, cuja ma-
téria é definida desde a Lei no 4320/64, sendo sua gestão econômica,
orçamentária e financeira resultante de uma conjugação de critérios
estabelecidos em diversos outros textos legais. O texto legal referido,
versa sobre normas gerais de direito financeiro e finanças públicas,
institui os fundamentos deste expediente jurídico-financeiro, confor-
me seu artigo 39:

"Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tri-
butária ou não tributária, serão escriturados como receita do
exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas
orçamentárias. (Redação dada pelo Decreto Lei no 1.735, de
20.12.1979).

§ 1o - Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo
transcurso do prazo para pagamento, serão inscritos, na forma
da legislação própria, como Dívida Ativa, em registro próprio,
após apurada a sua liquidez e certeza, e a respectiva receita será
escriturada a esse título.(Parágrafo incluído pelo Decreto Lei nº
1.735, de 20.12.1979).

§ 2o - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pú-
blica dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a
tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não
Tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, tais como
os provenientes de empréstimos compulsórios, contribuições es-
tabelecidas em lei, multa de qualquer origem ou natureza, exceto
as tributárias, foros, laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação,
custas processuais, preços de serviços prestados por estabele-
cimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcan-
ces dos responsáveis definitivamente julgados, bem assim os cré-
ditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de sub-
rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos
em geral ou de outras obrigações legais.(Parágrafo incluído pelo
Decreto Lei nº 1.735, de 20.12.1979).

§ 3o - O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda
estrangeira será convertido ao correspondente valor na moeda
nacional à taxa cambial oficial, para compra, na data da no-
tificação ou intimação do devedor, pela autoridade administra-
tiva, ou, à sua falta, na data da inscrição da Dívida Ativa,
incidindo, a partir da conversão, a atualização monetária e os
juros de mora, de acordo com preceitos legais pertinentes aos
débitos tributários. (Parágrafo incluído pelo decreto Lei nº
1.735, de 20.12.1979).

§ 4o - A receita da Dívida Ativa abrange os créditos men-
cionados nos parágrafos anteriores, bem como os valores cor-
respondentes à respectiva atualização monetária, à multa e juros
de mora e ao encargo de que tratam o art. 1º do Decreto-lei nº
1.025, de 21 de outubro de 1969, e o art. 3º do Decreto-lei nº
1.645, de 11 de dezembro de 1978.(Parágrafo incluído pelo De-
creto Lei nº 1.735, de 20.12.1979).

§ 5o - A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na
Procuradoria da Fazenda Nacional. (Parágrafo incluído pelo
Decreto Lei nº 1.735, de 20.12.1979)."

A Lei no 4320/64, ao mesmo tempo em que evidencia a
natureza do crédito a favor do Ente Público, caracterizando a origem
como tributária e não-tributária, atribui à Procuradoria Geral da Fa-
zenda Nacional - PGFN competência para gestão administrativa e
judicial da Dívida Ativa da União.

Para o caso da União, a Constituição Federal, em seu artigo
131, § 3o, atribui expressamente a representação da Dívida Ativa de
natureza tributária da União à Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cional - PGFN. A Lei Complementar no 73 estabelece uma nova
situação quando, além de atribuir competência à Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional - PGFN para apuração da liquidez e certeza da
dívida ativa tributária e representação da União em sua execução,
delega as mesmas atribuições às autarquias e fundações, em seus
artigos no 12 e no 17.
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No âmbito do Programa de Fortalecimento das Instituições
Financeiras Federais - PROER, a União foi autorizada a receber, em
dação em pagamento de instituições financeiras federais, créditos
correspondentes às operações de financiamento celebradas com re-
cursos do Programa de Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER
II (Medida Provisória no 2.196, de 24.08.01).

A União também foi autorizada a renegociar as obrigações
financeiras relativas à liquidação de operações de Empréstimos do
Governo Federal - EGF, vencidas e prorrogadas a partir de 1991, que
resultaram em ações judiciais que se constituem em créditos de-
nominados EGF-ESPECIAL (Medidas Provisórias no 1.692, de
27.11.98, e no 1.764, de 02.06.99).

PROGRAMA DE RE V I TA L I Z A Ç Ã O DE CO O P E R AT I VA S DE PRODUÇÃO

AGROPECUÁRIA - RECOOP

Por meio da media Provisória no 1.715, de 3.9.1998 (atual
MP no 2.168-40, de 24.8.2001), foi instituído o Programa de Re-
vitalização de Cooperativas de Produção Agropecuária - RECOOP,
que contemplou, entre outras medias, a abertura de linha especial de
crédito destinada às cooperativas com projetos aprovados pelo Comitê
Executivo do programa, consideradas viáveis pelas instituições fi-
nanceiras.

SECURITIZAÇÃO AGRÍCOLA - PESA

A Resolução CMN no 2.471/98 autoriza a renegociação de
dívidas originárias de crédito rural sob condições especiais, vedada a
equalização de encargos financeiros pelo Tesouro Nacional. Esta re-
negociação está condicionada à aquisição, pelos devedores, por in-
termédio da instituição financeira credora, de Certificados do Tesouro
Nacional - CTN, com valor de face equivalente ao da dívida a ser
renegociada, os quais devem ser entregues ao credor em garantia do
principal. O CTN, para efeito de utilização para pagamento da dívida,
é considerado pelo valor de face, R$ 1.000,00, mas é adquirido, na
forma prevista pela legislação, pelo seu preço unitário descontado por
20 anos (prazo do CTN), totalizando R$ 103,67. Desta forma o
mutuário paga, nesta modalidade de renegociação, 10,37% pelo prin-
cipal de sua dívida, ficando devedor dos juros durante o período
alongado.

Nesta operação, as taxas de juros cobradas pelas instituições
financeiras variam entre 8% a 10% a.a.- observando-se o desconto
previsto no art. 6o da Resolução CMN no 2.666/99 - em função do
valor da dívida, sendo tanto maior quanto maior o montante apurado.
O pagamento pode ser negociado com as instituições financeiras de
acordo com o fluxo de receitas do mutuário, desde que com uma
periodicidade máxima de um ano.

Uma vez apurado o saldo devedor e renegociada a dívida nas
condições da Resolução no 2.471/98, a instituição financeira calcula a
quantidade de CTN necessários para concluir a operação e formaliza
ao Tesouro Nacional a solicitação dos títulos para serem emitidos
para esse fim, em nome dos mutuários. Em síntese, esta operação
corresponde a uma compra de títulos do Tesouro Nacional por parte
dos mutuários do crédito agrícola, ativos estes próprios a satisfazerem
o principal dessa dívida junto à instituição financeira, ficando o mu-
tuário com a obrigação de pagamento dos juros acessórios durante a
vigência da renegociação (20 anos).

Quanto aos haveres financeiros da União, cabe destacar que
existem operações de financiamento decorrentes do crédito rural,
transferidas para a União no âmbito da Medida Provisória no 2.196-3,
de 24 de agosto de 2001, cujo instrumento de cobrança é a inscrição
em Dívida Ativa da União - DAU. É importante ressaltar que a
inscrição em DAU corresponde à baixa do haver financeiro no Te-
souro Nacional e, dessa forma, equivale a uma despesa primária. Por
outro lado, quando há o recebimento desse crédito, seu valor é con-
siderado como receita primária.

A previsão de inscrição em DAU baseou-se na inadimplência
histórica dos programas e a diferença entre os valores previstos e
realizados das referidas operações deve-se, em grande parte, à pos-
sibilidade de renegociação de dívidas oriundas de operações de cré-
dito rural, conforme estabelecido na Lei no 11.322, de 13.7.2006. A
referida Lei permitiu a repactuação de dívidas originárias de crédito
rural, relativas a empreendimentos localizados na área da Agência de
Desenvolvimento do Nordeste - ADENE e de valor até R$
100.000,00, bem como a utilização de recursos controlados do crédito
rural em operações de crédito no valor necessário à liquidação das
parcelas vencidas em 2005 e vencidas ou vincendas em 2006, cuja
formalização das operações deverá ocorrer até 30/4/2007.

Sobre as operações com cobertura de Seguro de Crédito à
Exportação, ao amparo do Fundo de Garantia às Exportações - FGE,
destaca-se:

a) a Medida Provisória nº. 267, de 28.11.2005, convertida na
Lei nº. 11.281, de 20.02.2006, transferiu do IRB - Brasil Resseguros
S.A. para a Secretaria de Assuntos Internacionais - SAIN, do Mi-
nistério da Fazenda, as atribuições relacionadas ao Seguro de Crédito
à Exportação - SCE, que, em nome da União, autoriza a garantia da
cobertura dos riscos comerciais e dos riscos políticos e extraordi-
nários assumidos em virtude do Seguro de Crédito à Exportação,
lastreadas com recursos do FGE;

b) o FGE, criado pela Medida Provisória nº 1.583-1, de 25
de setembro de 1997, posteriormente convertido pela Lei nº 9.818, de
23 de agosto de 1999, tem por objetivo prover recursos para cobertura
de garantias prestadas pela União em operações de seguro de crédito
à exportação: a) contra risco político e extraordinário, pelo prazo total
da operação; e b) contra risco comercial, desde que o prazo total da
operação seja superior a dois anos;

c) o Comitê de Financiamento e Garantia às Exportações -
COFIG, órgão colegiado integrante da Câmara de Comércio Exterior
- CAMEX, possui, dentre outras, atribuição de enquadrar e acom-
panhar as operações do FGE, estabelecendo parâmetros e condições
para a prestação de garantia da União;

d) os pedidos de cobertura são submetidos à apreciação do
COFIG, em suas reuniões ordinárias ou apreciadas pela SAIN, con-
forme alçada concedida pelo Comitê;

e) as operações aprovadas tornam-se Promessas de Garantia
de Seguro de Crédito à Exportação, impactando o nível de exposição
do FGE. Uma vez concretizada a operação, a Promessa de Garantia é
substituída pelo Certificado de Garantia de Cobertura de Seguro de
Crédito à Exportação.

CR É D I TO S DO BANCO CENTRAL COM INSTITUIÇÕES EM LIQUIDAÇÃO

Características e condições do crédito

Os créditos do Bacen com as instituições em liquidação são
originários de operações de assistência financeira (Proer) e de saldos
decorrentes de saques a descoberto na conta reservas bancárias.

A realização desses créditos está sujeita aos ritos legais e
processuais prescritos na Lei das Liquidações (Lei no 6.024/74) e na
Lei de Falências (Lei no 11.101/05). Esta legislação determina, entre
outros pontos:

i. a suspensão dos prazos anteriormente previstos para a
liquidação das obrigações;

ii. que o pagamento dos passivos deverá ser feito em ob-
servância á ordem de preferência estabelecida pela lei: despesas da
administração da massa, créditos trabalhistas, credores com garantias
reais, , créditos tributários e por fim, os créditos quirografários;

iii. o estabelecimento do quadro geral de credores, instru-
mento pelo qual se identificam todos os credores da Instituição, o
valor efetivo de seu crédito e sua posição na ordem de preferência
para o recebimento;

iv. os procedimentos necessários à realização dos ativos, co-
mo por exemplo a forma da venda (direta ou em leilão, ativos in-
dividuais ou conjunto de ativos).

Em vista dessas características, não se pode precisar o mo-
mento da realização desse ativo. Cabe salientar, entretanto, que a
maior parte dos créditos do Bacen possui garantia real e, como tal,
tem seus valores de realização vinculados ao valor dessa garantia,
conforme descrito a seguir.

CLASSIFICAÇÃO E FORMA DE AVA L I A Ç Ã O

Esses créditos são classificados como Valor Justo a Resultado
por designação da administração do Bacen que considerou essa clas-
sificação mais relevante tendo em vista as seguintes características:

i. constituem uma carteira de ativos, de mesma origem -
decorrem da atuação do Bacen como entidade fiscalizadora do sis-
tema financeiro nacional;

ii. esses ativos são, desde 1999, avaliados pelo seu valor de
realização, para efeitos gerenciais e contábeis. Essa forma de ava-
liação reflete os objetivos do Bacen ao tratar os processos de li-
quidação extrajudicial, ou seja, a conclusão no menor tempo possível
e da forma menos onerosa para a autoridade monetária e para os
depositantes e investidores.

A correção desses créditos era efetuada pelas taxas con-
tratuais a partir da data do desembolso, e pela TR, a partir da data da
liquidação da instituição, conforme entendimento vigente da legis-
lação. Porém, para melhor representar esses créditos, a partir de
1/1/2006 o valor reconhecido na contabilidade passou a ser calculado
a partir da aplicação do art. 26, parágrafo único, da Lei de Falências,
pelo qual as parcelas dos créditos originados de operações com o
Proer devem ser atualizadas pelas taxas contratuais, até o limite das
garantias.

Em função desse novo entendimento, o valor justo desses
créditos é avaliado pelo valor de mercado das garantias originais,
excluídos os créditos preferenciais ao Bacen (pagamentos de despesas
essenciais à liquidação, encargos trabalhistas e encargos tributários).
Essas alterações foram classificadas como mudança de estimativas de
acordo com a NIC 8 e não ocasionaram impacto significativo no
resultado do Bacen no período, não sendo esperado também que
ocorram impactos significativos em períodos subseqüentes.

Estimativa dos riscos fiscais e passivos contingentes para o exer-

cício de 2010

RISCOS DECORRENTES DA PREVISÃO DA RE C E I TA

A estimativa do impacto do risco orçamentário da previsão
da receita decorre do modelo utilizado pela Receita Federal do Brasil
para a projeção das receitas de impostos e contribuições por ela
administradas. A análise do risco é uma análise de sensibilidade dos
parâmetros, na qual se simula qual o impacto do aumento (redução)
de um ponto percentual na taxa de crescimento real do Produto
Interno Bruto - PIB sobre o total da Receita Administrada. Os prin-
cipais tributos afetados pela variação da atividade econômica são: a
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
a Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, a Con-
tribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público - PASEP, e o Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer
Natureza - IR, particularmente o Imposto de Renda das Pessoas
Jurídicas.

A variação da taxa de inflação afeta a arrecadação da
maioria dos itens de receitas. Nas estimativas utiliza-se o índice que
demonstra maior correlação com a receita efetivamente realizada nos
últimos exercícios, chamado Índice de Estimativa da Receita - IER.
Ele é composto por uma média ponderada que atribui 55% à taxa
média do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - IPCA e 45%
à taxa média do Índice Geral de Preços, Disponibilidade Interna -
IGP-DI. A elasticidade da receita a variação nos índices de preços
medida pelo IER indica que para cada ponto percentual de variação
para mais na taxa de inflação há um incremento da arrecadação da
Receita Administrada.

Quanto à variação da taxa de câmbio, o impacto produzido
sobre a arrecadação relaciona-se à dependência que determinados
impostos apresentam em relação ao valor do câmbio. Os impostos
influenciados diretamente por essa variável são o Imposto de Im-
portação, o Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI, vinculado
à Importação e o Imposto de Renda incidente sobre as remessas ao
e x t e r i o r.

A magnitude da taxa de juros afeta diretamente a ar-
recadação do Imposto de Renda sobre aplicações financeiras.

O quadro abaixo mostra sinteticamente o efeito da va-
riação percentual de 1% (um por cento) sobre a arrecadação total.

Tabela 1 - Impacto na Projeção de Receitas Administradas De-

correntes de Alterações de Alterações nos Parâmetros Macroe-

conômicos

P a r â m e t ro s Variação na arreca-

dação da receita (ex-

ceto previdenciária)

Variação na arre-

cadação previden-

ciária

PIB 0,63% 0,07%
Inflação 0,61% 0,07%
Taxa de câmbio 0,10%
Massa salarial 0,07% 0,84%
Taxa de juros
(Over)

0,04%

Fonte: Receita Federal do Brasil

O Quadro abaixo mostra a alteração dos parâmetros de pro-
jeção ao longo do ano de 2008. As projeções efetuadas são aquelas
constantes do Decreto de Programação Financeira, previsto na Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. Como se nota, durante
o exercício, e de acordo com a evolução do cenário macroeconômico
modificam-se as estimativas de diversas variáveis econômicas o que
repercutirá na reavaliação da projeção da arrecadação para o exer-
cício.
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Tabela 2 - Grade dos Parâmetros Macroeconômicos de 2008

Discriminação Dec 6.439/2008 Dec 6.468/08 Dec 6.519/08 e
6.589/08

Dec. 6.671/08 Realizado

Parâmetros de
17/03/2008

Parâmetros de
12/05/2008

Parâmetros de
10/07/2008

Parâmetros de
11 / 11 / / 2 0 0 8

Parâmetros de
12/03/2009

Índice de Inflação 6,41% 6,88% 8,52% 8,31% 8,18%
Taxa de crescimento do PIB 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,08%
Taxa de câmbio - 11 , 5 1 % -12,12% -14,70% -7,86% -5,82%
Juros Over -6,14% 1,48% 2,91% 3,26% 3,14%
TJLP -1,96% -1,96% -1,96% -1,96% -1,96%
Massa salarial 12,59% 14,69% 15,93% 14,70% 16,44%
Volume de aplicações financeiras 15,25% 17,08% 19,23% 20,35% 19,16%
Valor das importações 24,71% 32,83% 32,15% 41,50% 41,04%
Folha da União 8,07% 9,59% 7,54% 7,54% 13,16%
Preços da indústria (preço) 6,37% 7,79% 10,34% 10,67% 10,31%
Taxa de crescimento da Produção da indústria 5,50% 5,50% 6,10% 5,26% 3,05%
Crescimento da produção de bebidas 5,50% 5,30% 2,10% 1,82% 0,43%
Crescimento da produção da indústria do fumo -2,00% -2,00% -2,00% -1,73% -5,70%
Índice de reajuste de preços de veículos 4,10% 3,36% 3,66% 3,00% 2,78%
Taxa de crescimento da produção de veículos (quantidade) 20,01% 20,00% 25,00% 24,00% 11 , 8 5 %
Volume da comercializado - gasolina (em milhões de m3) 18,60 18,60 18,62 18,62 18,88
Volume comercializado - diesel (em milhões de m3) 43,01 43,01 43,06 43,07 44,76

Fonte: Receita Federal do Brasil

A partir da fixação dos parâmetros econômicos a projeção da arrecadação para o exercício é
efetuada. Assim, ao longo do ano de 2008 foram efetuadas diversas estimativas de arrecadação con-
siderando a modificação do cenário macroeconômico e da própria evolução da receita.

Tabela 3 - Evolução das projeções de arrecadação no exercício de 2008

Em R$ milhões

D e c re t o s Estimativas D i f e re n ç a

Original Com Parâmetros

efetivos

Realizada P a r â m e t ro s O u t ro s To t a l

(A) (B) (C) D = B - A E = C - B F= C - A

Nº 6.439/08 448.286,0 462.164,0 466.337,0 13.877,0 4.173,0 18.051,0
Nº 6.468/08 460.397,0 468.647,0 466.337,0 8.250,0 (2.310,0) 5.940,0
Nº 6.519/08 462.972,0 464.655,0 466.337,0 1.683,0 1.682,0 3.365,0
Nº 6.589/08 470.058,0 471.337,0 466.337,0 1.280,0 (5.000,0) (3.721,0)
Nº 6.671/08 4 7 2 . 11 4 , 0 470.421,0 466.337,0 (1.693,0) (4.084,0) (5.777,0)

Fonte: Receita Federal do Brasil

O Quadro abaixo mostra outros fatores denominados de "atípicos" que influenciaram a
arrecadação das receitas administradas, fazendo com que o resultado final da arrecadação resulte em
valor diferente do inicialmente programado.

Tabela 4 - Arrecadação de Receitas Atípicas em 2008

Receitas Va l o r Fatores originários

IR - Pessoa Física 1.517,0 Ganho de capital decorrente de alienação de
empresas e ganho líquido em bolsa e de-
pósitos judiciais.

IRPJ e CSLL 14.497,0 Maior lucratividade de grandes empresas,
depósitos judiciais, lançamentos de ofícios e
vendas de participações acionárias.

IRPF - rendimentos do trabalho 230,0 Distribuição de participação nos lucros de
empresas do setor financeiro.

IRPF - rendimentos do capital 756,0 Ganho líquido em aplicações financeiras de
renda fixa.

IRPF - rendimentos de residentes no exte-
rior

733,0 Remessas atípicas decorrentes de rendimen-
tos do trabalho.

IRPF - outros rendimentos 403,0 Depósitos judiciais atípicos.
IOF 167,0 Depósitos judiciais atípicos.
COFINS e PIS/PASEP (898,0) Depósitos judiciais atípicos, pagamento de

débitos em atraso e recomposição da base
de empresas com redução do recolhimento
por conta de compensações.

SUBTOTAL [a] 17.406,0
Receita Previdenciária [b] 310,0 Depósitos judiciais atípicos, consolidação

de débitos do PAEX e repasses de Fies em
atraso.

Total da Receita Administrada pela RFB
[c]=[a]+[b]

17.716,0

Fonte: Receita Federal do Brasil

RISCOS DECORRENTES DA PROGRAMAÇÃO DA DESPESA

Os riscos de previsão de despesa decorrem, em grande maneira, de eventuais variações em
parâmetros de projeção. Neste ponto, o principal parâmetro, em termos gerais, é o salário mínimo, que
influencia diversos benefícios de caráter social, como os benefícios vinculados ao Regime Geral da
Previdência Social - RGPS, os benefícios assistenciais da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS e
da Renda Mensal Vitalícia - RMV, do Abono Salarial vinculado ao Fundo de Amparo ao Trabalhador,
bem como as várias modalidades de seguro-desemprego, benefício também pertencente a este Fundo.

As atuais estimativas para o salário mínimo levam em consideração a regra estabelecida no
projeto de lei em tramitação no Congresso Nacional - PLP nº 01/2007 - que define a regra de reajuste
para o mesmo: aplicação da taxa de inflação acumulada pelo INPC, acrescida do crescimento real do
produto interno bruto - PIB com dois anos de defasagem, sendo o mês de concessão antecipado em um
mês a cada ano até chegar a janeiro em 2010.

Diante disso, considerando as atuais estimativas para inflação e crescimento do PIB, cons-
tantes da última projeção da Secretaria de Políticas Econômicas do Ministério da Fazenda - SPE/MF
chega-se a um salário mínimo de R$ 506,44 em 2010, frente ao de R$ 465,00 já divulgado para o ano
de 2009.

A partir dos valores mencionados para o salário mínimo, descritos no parágrafo anterior, tem-
se abaixo os impactos na despesa dos gastos sociais, para cada R$ 1,00 de acréscimo no salário mínimo,
bem como para cada ponto percentual de variação de seu valor:

Tabela 5 - Impacto na Projeção de Despesas Decorrentes de Alterações no Valor do Salário

Mínimo

Descrição Impacto decorrente do

aumento de R$ 1,00 sa-

lário mínimo - em R$

milhões

Impacto decorrente

do aumento de 1%

no salário mínimo

Déficit do Regime Geral da Previdência Social 78,8 366,5
Receita do RGPS 21,4 99,6
Despesa do RGPS 100,2 466,1

Abono Salarial e Seguro-Desemprego 54,4 253,0
Pagamento do Benefício previsto na Lei Orgânica
da Assistência Social

39,5 183,5

Renda Mensal Vitalícia 3,4 15,7
To t a l 176,1 818,7

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal

Outro evento que impacta a execução orçamentária é a ocorrência de pagamentos de de-
mandas judiciais no exercício. Em 2008, as sentenças judiciais não originalmente programadas no
exercício de 2007 foram:

1. suplementação de dotações para cobertura de sentenças de pequeno valor no Fundo do
Regime Geral de Previdência Social - FRGPS, no valor total de R$ 253,6 milhões. No segundo semestre
de 2008, verificou-se crescimento expressivo nas requisições de pequeno valor, o que tornou necessária
a edição de crédito suplementar para possibilitar à União a quitação dessas obrigações, que devem ser
honradas no prazo de sessenta dias da entrega da requisição, por ordem do Juiz.

2. suplementação de dotações para cobertura de débitos judiciais com pessoal, no valor total de
R$ 425,1 milhões. Destacam-se os devidos pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU do
Ministério dos Transportes, no valor de R$ 30,2 milhões, R$ 48 milhões para o Hospital Nossa Senhora
da Conceição e R$ 253,8 milhões para dotações dos diversos Tribunais Regionais Federais - TRF´s.

3. suplementação de dotações para cobertura de outras sentenças judiciais, exceto pessoal e
FRGPS, no valor total de R$ 21,9 milhões. Destacam-se as devidas pela CBTU, no valor total de R$ 7,5
milhões e para o TRF - 1a Região, no montante de R$ 6,7 milhões.

AVA L I A Ç Ã O DOS RISCOS DECORRENTES DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA

A análise em relação ao risco de administração da dívida pública é efetuada acordo com as
diretrizes definidas no Plano Anual de Financiamento 2009 - PAF 2009 que norteiam a gestão da DPF,
observadas as condições de mercado. Estas diretrizes são as seguintes:

− alongamento do prazo médio da DPF e redução do percentual da DPF vincendo em 12
meses;

− substituição gradual dos títulos remunerados pela taxa Selic por títulos com renta-
bilidade prefixada ou vinculada a índices de preços;

− aperfeiçoamento do perfil do passivo externo, por meio de emissões de títulos com
prazos de referência (benchmarks), programa de resgate antecipado e operações estruturadas;

− incentivo ao desenvolvimento da estrutura a termo de taxas de juros para títulos
públicos federais nos mercados interno e externo; e

− ampliação da base de investidores.

Os resultados projetados e divulgados no PAF 2009 para os principais indicadores da DPF
estão sintetizados na tabela abaixo:

Tabela 6 - Resultados da Dívida Pública Federal - DPF

I n d i c a d o re s 2007 2008 PAF 2009

Mínimo Máximo

Estoque (em R$ bilhões) 1.333,8 1.397,0 1.450,0 1.600,0
Composição

Pré-fixados 35,1% 29,9% 24,0% 31,0%
Índice de preços 24,1% 26,6% 26,0% 30,0%
Selic 30,7% 32,4% 32,0% 38,0%
Câmbio 8,2% 9,4% 7,0% 11 , 0 %
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Demais 1,9% 1,4% 1,0% 2,0%
Estrutura de vencimentos

Prazo Médio (anos) 3,26 3,5,0 3,4 3,70
% vincendo em 12 meses 28,2% 25,4% 25,0% 29,0%

Fonte: STN/ COGEP

Do ponto de vista da gestão de riscos, estas diretrizes e resultados contribuem para reduzir o
risco de refinanciamento e o risco de mercado. O primeiro é entendido como a possibilidade de o
governo ter que arcar com custos elevados para se financiar ou, no caso extremo, de ele não conseguir
honrar suas obrigações no curto prazo. Este risco está associado ao perfil de vencimentos da dívida
pública, bem como a sua sensibilidade a choques nas variáveis econômicas.

O risco de mercado associa-se a variações no custo de financiamento do Tesouro Nacional em
função das mudanças nas taxas de juros de curto prazo, de câmbio, de inflação ou na estrutura a termo
das taxas de juros. Como cada tipo de título do Tesouro Nacional reage a variações nesses fatores de um
modo particular, a composição da dívida pública revela-se um dos parâmetros mais relevantes para a
administração do risco de mercado.

RISCO DE R E F I N A N C I A M E N TO

Uma análise da estrutura de vencimentos da DPF (Gráfico 1) mostra que de 2005 a 2008
houve diminuição na dívida vincenda em 12 meses, tanto em proporção do PIB como em percentual do
total da dívida. Entretanto, projeta-se para o fim de 2009 (com base nos pontos médios das bandas do
PAF 2009) um acréscimo no percentual da dívida vincenda em 12 meses, mantendo-o em níveis
historicamente baixos. Quando se desenha a estratégia anual, expressa por meio do PAF, a viabilidade de
se avançar em todas as linhas das diretrizes em um ano particular fica condicionada às condições
vigentes na economia e nos mercados financeiros naquele ano em particular. Deve-se ter claro que o
processo de transformação do perfil da DPF é gradual, acompanhando e contribuindo para o de-
senvolvimento do mercado brasileiro de títulos sem, contudo, causar pressões que impliquem mudanças
artificiais nos preços relativos dos principais instrumentos de financiamento público. Fortes insta-
bilidades financeiras podem, eventualmente, alterar os preços relativos dos títulos públicos e levar o
gestor da dívida a reorientar sua estratégia no curto prazo, mesmo que aparentemente na direção
contrária às suas diretrizes. Entretanto, tão logo cessem tais instabilidades, retoma-se o caminho rumo à
composição por indexadores e prazos que se deseja no médio e longo prazos. O PAF 2009 insere-se
neste contexto, haja vista a crise internacional provocada pela instabilidade do sistema financeiro,
desencadeada em meados de 2008, que elevou o nível de risco da economia, com efeitos inclusive sobre
o lado real. Dessa forma, o governo agirá com o gradualismo e pragmatismo necessários para lidar com
este cenário futuro.

A redução dos vencimentos no curto prazo pode ser considerada a principal sinalização da
queda do risco de refinanciamento. Pode-se observar também queda no percental da dívida que vence em
até 2 anos, com o conseqüente aumento do percentual acima de 2 anos, em linha com a diretriz de
melhora dos indicadores de estrutura de vencimentos.

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional/MF

O exercício a seguir avalia o impacto orçamentário decorrente das flutuações de variáveis
macroeconômicas (taxa básica de juros, variação cambial e inflação) sobre as despesas referentes à
dívida pública em mercado sob responsabilidade do Tesouro Nacional. Na análise de sensibilidade,
adota-se uma variação padrão de 1% nos principais indicadores econômicos que afetam a DPF, para
estimar seu impacto sobre os fluxos financeiros de despesas de principal e juros da dívida pública
projetados para o ano de 2010.

As estimativas indicam que um aumento (redução) de 1% na taxa de câmbio elevaria
(reduziria) a despesa da dívida em 0,004% do PIB. Da mesma forma, uma variação positiva (negativa)
de 1% na taxa de inflação provocaria uma variação positiva (negativa) na despesa da dívida em torno de
0,016% do PIB. Para a dívida indexada à taxa Selic, um aumento (redução) de 1% sobre a taxa de juros
elevaria (reduziria) os pagamentos de principal e juros em aproximadamente 0,040% do PIB.

RISCO DE MERCADO

Outro aspecto a ser considerado é o impacto dessas variáveis sobre a razão entre a Dívida
Líquida do Setor Público - DLSP e o Produto Interno Bruto - PIB. Essa razão é considerada o indicador
mais importante do grau de endividamento do setor público, já que sinaliza a capacidade de solvência
do governo e é amplamente usada para a definição da política fiscal.

No que diz respeito à variação cambial, um aumento (redução) de 1% na taxa de câmbio
Reais/Dólares, mantido ao longo de 2010, provocaria redução (aumento) de 0,13% na razão DLSP/PIB
ao final desse ano. Em dezembro de 2008, último valor realizado, esse número era de 0,15%. Observe
que alterações na taxa de câmbio atualmente provocam variações em sentido contrário na DLSP, pois o
Setor Público tem posição cambial líquida ativa desde meados de 2006, o que deve ser mantido no ano
de 2010. Dois fatores contribuem para explicar o recente aumento do ativo líquido em câmbio: 1) a
redução da dívida externa referenciada em moeda estrangeira; 2) o acúmulo de reservas cambiais pelo
Banco Central.

Na análise de sensibilidade estima-se que um aumento (redução) de 1% ao ano da taxa de
juros Selic geraria um aumento (redução) de 0,18% na razão DLSP/PIB ao final de 2010. Essa medida
de sensibilidade era igual a 0,23% em dezembro de 2008. Essa redução da sensibilidade da dívida
pública às variações da taxa básica de juros é resultado do esforço do Tesouro Nacional para a melhora
da composição da DPF, em especial, o aumento da participação dos títulos prefixados e a queda da
participação de títulos remunerados pela taxa Selic, reduzindo substancialmente a volatilidade da dívida
pública.

No que se refere à variável inflação, a análise demonstra que o aumento (redução) de 1% na
taxa de inflação eleva (reduz) em 0,11% a razão DLSP/PIB ao final de 2010, número que também
representa redução relativamente ao final de 2008 (0,13%). Esse resultado ocorre apesar do aumento da
parcela da dívida remunerada por índices de preços no total da DPF e tal redução se explica pela
evolução esperada do PIB nominal. No entanto, as receitas governamentais também são sensíveis às
variações nos preços, assim como às variações no PIB nominal. Esta é uma característica desejável sob
o ponto de vista do gerenciamento de ativos e passivos do governo federal, uma vez que tem a função
de imunizar seu balanço patrimonial em relação às flutuações da inflação. Cabe ainda destacar que, em
um regime de metas de inflação, os índices de preços tendem a ser menos voláteis que outras variáveis
financeiras.

A menor exposição a riscos é capturada também pelo chamado teste de stress, que com-
preende uma simulação do impacto negativo de uma forte e persistente pressão sobre as taxas de juros
reais e de câmbio real no valor da DPF. Essas pressões são transmitidas principalmente pela variação do
custo dos títulos cambiais e remunerados pela taxa Selic, sendo proporcionais, portanto, à participação
desses títulos na DPF. Em função dos pontos médios das bandas do PAF 2009 para o estoque e a
composição da DPF, avaliou-se o impacto que um choque nas variáveis citadas exerceria sobre a relação
DPF/PIB, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 7 - Composição da Dívida Pública Federal - DPF

Indexador Participação no total da DPF (%) Impacto de Stress em R$ bilhões e % do

PIB

2003 2004 2005 2006 2007* 2008 2009 2004 2005 2006 2007 2008 2009

67,30 66,46 74,59 55,31 50,72 49,38
Selic 46,5 45,7 45,1 33,4 30,7 32,4 35,0 (2,1%) (2,1%) (3,5%) (2,3%)( 11 , 9 % )(1,7%)

238,81 178,25 120,80 89,86 60,54 56,68
Câmbio 32,4 24,2 16,4 12,2 8,2 9,7 9,0 (13,7%)(8,8%) (5,6%) (3,8%)(2,2%) (2,0%)

315,70 253,78 195,40 145,17 111 , 2 6 106,06

To t a l 78,9 69,9 61,5 45,6 38,9 42,1 44,0 (18,1%)(12,5%)(9,16%)(6,1%)(4,1%) (3,7%)

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional/MF

Uma análise dos dados expostos na tabela acima deixa clara a substancial redução do impacto
que grandes turbulências no mercado teriam no valor da dívida, tanto em valores nominais quanto em
percentual do PIB. Dado o ponto médio da banda do PAF 2009 para o estoque da DPF (R$ 1.500
bilhões), o impacto de um cenário de stress nos juros e no câmbio seria de 9,3% do PIB caso a estrutura
da dívida fosse a mesma de 2004, e de apenas 4,3% do PIB, considerando uma estrutura correspondente
ao ponto médio dos limites indicativos do PAF 2009. Isso representa uma redução de 54% do impacto
de situações de stress na DPF entre 2004 e 2009.

No caso da exposição aos choques de câmbio, a situação é ainda mais favorável do que o
sugerido pelo exercício acima. Considerando que, desde meados de 2006, o nível de reservas in-
ternacionais excede a dívida total do Governo Federal vinculada ao câmbio, pode-se inferir que choques
no câmbio, apesar de provocarem um aumento no valor da DPF, seriam imunizados por um aumento em
maior proporção no valor, em reais, das reservas internacionais, eliminando seu efeito sobre a DLSP.

PA S S I VO S CONTINGENTES DA ADMINISTRAÇÃO DI R E TA , AU TA R Q U I A S E FUNDAÇÕES

Da totalidade das demandas judiciais referentes à União, suas Autarquias e Fundações, são
destacadas aquelas que, especialmente pela soma do seu conjunto (demandas repetitivas), causam
preocupações quanto aos impactos que possíveis condenações podem acarretar sobre o equilíbrio das
contas públicas.

Importa dizer que a listagem a seguir oferecida não implica em reconhecimento quanto à
efetiva sucumbência, mas apenas do risco que tais demandas oferecem, caso a União não saia ven-
cedora.

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Companhias Aéreas
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: VARIG - REsp. no 628.806/DF - STJ
Situação atual: A VARIG ajuizou ação ordinária indenizatória em desfavor da União, "alegando ser
concessionária de serviços públicos de transporte aéreo regular, estando previsto no contrato de con-
cessão que as tarifas seriam fixadas pelo Departamento de Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica
- DAC, levando em conta o custo para ser economicamente viável a operação. O pleito tem por objetivo
a outorga, pelo Poder Judiciário, do restabelecimento do equilíbrio do contrato administrativo celebrado,
com o ressarcimento dos prejuízos suportados pela autora sob a forma de indenização." Atualmente o
processo encontra-se no Supremo Tribunal Federal, para decisão sobre o recurso extraordinário in-
terposto pela União.
Parecer / Evolução do caso: Em primeira instância, foi proferida sentença "julgando procedente o
pedido da autora, reconhecendo a existência de desajuste tarifário, condenando a União a pagar uma
indenização no valor de R$ 2.236.654.126,92 (dois bilhões, duzentos e trinta e seis milhões, seiscentos
e cinqüenta e quatro mil cento vinte seis reais e noventa e dois centavos), valor este reconhecido pelo
Perito Oficial.". A União interpôs apelação que foi parcialmente provida pelo TRF/1a Região, re-
conhecendo-se a prescrição das parcelas da indenização do período anterior aos cinco anos que an-
tecederam o ajuizamento da ação. O Recurso Especial da União no STJ foi provido para reduzir verba
honorária de 8% para 5%. Aos Embargos de Divergência apresentados pela União e pelo Ministério
Público Federal foi negado seguimento. Contra essa decisão União e MPF interpuseram agravo re-
gimental ao qual também foi negado provimento. Dessa decisão a União não mais recorreu, sendo o
processo remetido ao STF, para prosseguir no julgamento do recurso extraordinário interposto pela
União, aos termos do julgamento pelo TRF-1ª Região.
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Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Companhias Aéreas
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: VASP -
REsp. no 651.927/DF - STJ
Situação atual: No caso da VASP, recentemente, a Primeira Turma
do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, deu provimento
aos recursos da União e do MPF para anular o julgamento dos
embargos de declaração interpostos pela VASP e determinar a rea-
lização de um novo julgamento pelo TRF-1ª Região sobre o mérito da
ação. Inconformada com essa decisão a VASP opôs embargos de-
claratórios em sede de recurso especial, os quais restaram rejeitados
em 20/08/2008. Assim, os autos retornarão ao TRF - 1ª Região, a fim
de que seja proferida nova decisão de mérito.
Parecer / Evolução do caso: Trata-se de um pedido de indenização
em razão das perdas sofridas pelos sucessivos planos econômicos.
Apesar de a sentença ter julgado improcedente o pedido, o Tribunal
Regional Federal - 1a Região, em sede de apelação, deu provimento
ao recurso da empresa, condenando a União ao pagamento da in-
denização estimada que ultrapassa o montante de R$ 1,0 bilhão.
Irresignada, a União recorreu apresentando embargos infringentes. A
Segunda Seção do Tribunal Regional Federal - 1a Região acolheu os
embargos e a sentença foi restabelecida, porém em sede de embargos
de declaração interpostos pela VASP, a Terceira Seção do Tribunal
alterou o julgamento anterior, favorecendo a companhia. O Recurso
Especial da Vasp foi inadmitido. Recursos Especiais da União e do
MPF foram admitidos e remetidos ao Superior Tribunal de Justiça,
obtendo a União uma vitória junto à 1ª Turma do STJ, que res-
tabeleceu a improcedência da ação e determinou o retorno dos autos
ao TRF/1ª para realização de novo julgamento.

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Companhias Aéreas
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: TAM - REsp.
no 801.028/DF - STJ
Situação atual: Aguarda-se o julgamento de agravo regimental, ten-
do em vista a decisão da Exma. Sra. Presidente do Colendo STF, que
negou seguimento ao Agravo de Instrumento interposto pela União.
Parecer / Evolução do caso: A União foi condenada em 1o grau a
pagar diferenças de reajustes de tarifas. Interposta apelação cível, o
feito foi julgado, por maioria, no qual se deu provimento à remessa
oficial para anular o processo após a contestação, a fim de que seja
intimado o MPF para acompanhamento do feito, restando prejudicado
o recurso apresentado pela União. O Recurso especial interposto pela
TAM foi provido pelo C. STJ, determinando-se o retorno dos autos ao
Egrégio TRF 1ª Região para julgamento do mérito da ação. O recurso
extraordinário interposto pela União foi inadmitido pelo Vice-Pre-
sidente do STJ, dando ensejo à interposição do recurso de agravo de
instrumento (AI nº 708.049/DF - STF), ao qual foi negado segui-
mento. A União interpôs Agravo Regimental no AG, o qual encontra-
se concluso para julgamento desde 28/03/2008.

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Companhias Aéreas
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Rio Sul
Linhas Aéreas (EAC 2002.01.00.015401-0/DF - TRF 1ª Região)
Situação atual: Apesar da jurisprudência não ser favorável à União
nas ações que digam respeito a alegação de ofensa à cláusula que
garante o equilíbrio econômico-financeiro nas ações que tratam sobre
pedido de indenização fundada na outorga concedida para explorar o
transporte aéreo regional, estão sendo feitas gestões para que os
embargos infringentes interpostos pela União sejam julgados pro-
cedentes.
Parecer / Evolução do caso: Em primeira instância, foi proferida
sentença condenando a União. A Apelação da União foi parcialmente
provida pelo TRF/1a Região. Apresentados Embargos de Declaração
pela Rio Sul, estes foram parcialmente providos. Os Embargos In-
fringentes da União ainda não foram apreciados pelo TRF/1a Região.

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Companhias Aéreas
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Nordeste
Linhas Aéreas (REsp 736610/DF)
Situação atual: Semelhante ao caso da VASP. Em resumo, trata-se de
um pedido de indenização em razão das perdas sofridas pelos su-
cessivos planos econômicos. Alega a empresa que as tarifas aéreas
sofreram reajustes inferiores aos respectivos custos operacionais em-
pregados na atividade de transporte aéreo. A Jurisprudência não é
favorável, mas estão sendo feitas gestões para que o recurso especial
interposto pela União seja julgado procedente.
Parecer / Evolução do caso: No primeiro grau, o processo foi ex-
tinto sem julgamento do mérito. A Apelação da Nordeste foi provida
pelo TRF/1a Região. Após decisão favorável em agravo de instru-
mento, o Recurso Especial interposto pela União subiu ao STJ, sendo
distribuído para a relatoria do Ministro Herman Benjamin, encon-
trando-se pendente de julgamento.

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação : Setor Sucro-alcooleiro
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Ações em
massa
Situação atual: Estão sendo obtidas pela União vitórias pontuais,
reduzindo consideravelmente o valor das indenizações pretendidas,
mas a União foi vencida na maioria das ações.
Parecer / Evolução do caso: As ações envolvem pedidos de re-
composição patrimonial consistentes no pagamento de indenização,
em valor correspondente à perda em seu faturamento, ou seja, à
diferença entre os preços fixados pelas empresas do setor sucro-
alcooleiro e os custos de produção apurados pela Fundação Getúlio
Vargas, sob a alegação de que este último corresponderia ao critério
da Lei 4.870/65 (arts. 9º, 10º e 11º). Alegam ter sofrido dano em

razão da intervenção do estado na economia, correspondente à di-
ferença entre o preço de suas vendas e o que teriam direito de praticar
de acordo com os levantamentos técnicos feitos pela FGV. Foram
contabilizadas 157 ações envolvendo o objeto acima relatado. A
União foi vencida na maioria das ações. Há ainda recursos pendentes
de julgamento no STJ e no STF. O precedente favorável à União no
STJ (REsp no 79.937/DF) foi reformado pelo STF (RE no

422.941/DF), tendo sido opostos Embargos de Declaração pela União,
com julgamento suspenso, tendo em vista o pedido de vista do Min.
Joaquim Barbosa após os votos do Min. Relator e do Min. Eros Grau,
que rejeitavam os aclaratórios. Existem ações rescisórias ajuizadas
com o objetivo de desconstituir acórdãos já transitados em julgados,
sob o fundamento de violação literal de dispositivos legais e a exis-
tência de erro de fato. Em 15/02/2005, o Tribunal Regional Federal
da 1a Região - (TRF/1a Região) julgou procedentes algumas dessas
ações, resultando em uma economia para os cofres públicos de R$
258 milhões. Nas execuções em curso, diversas linhas de defesa estão
sendo apresentadas pela AGU como é o caso da argumentação no
sentido da necessidade de prévia liquidação da sentença. Nesse ponto,
a prevalecer esta tese, as empresas do setor sucro-alcooleiro terão que
demonstrar as quantidades vendidas nos períodos reclamados, se-
gundo seus próprios dados contábeis e não mediante estimativa do
período. Isto importará em tornar a dívida uma fração do que as
empresas pretendem receber. Nesse sentido, atuando de forma par-
ticularizada em cada um dos processos, a União tem obtido algumas
vitórias pontuais, reduzindo consideravelmente o valor das indeni-
zações pretendidas. São exemplos os seguintes processos:
- RESP N° 934.078/DF - A 1ª Turma do STJ, por maioria, não
conheceu de recurso especial da Usina Ipojuca S/A, que pleiteava a
reforma de acórdão do TRF-1ª Região que julgou procedente ação
rescisória ajuizada pela PRU-1ª Região. A decisão a que se visava
rescindir tinha condenado a União a pagar à Usina autora pelos
prejuízos advindos da diferença do preço fixado pela União, através
do extinto Instituto do Açúcar e Álcool, para o preço apurado de
acordo com os custos de produção apurados pela Fundação Getúlio
Vargas para os produtos do setor sucro-alcooleiro, a partir de abril de
1991. O TRF-1ª Região julgou procedente a ação rescisória, con-
siderando que o acórdão rescindendo tinha violado o art. 10 c/c 9o, §
2°, da Lei no 4.870/65 e art. 333, I, do CPC, bem como o art. 37, §
6o da CF. O C. STJ acatou a argumentação da União, no sentido de
que o fundamento constitucional é suficiente, por si só, à manutenção
da procedência da ação rescisória, sendo que a recorrente só interpôs
recurso especial, estando, portanto, transitada em julgado a questão
constitucional. Aplicou, assim, a Súmula n° 126 do C. STJ, que
prevê: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não
manifesta Recurso Extraordinário." Contra esse acórdão, a Usina Ipo-
juca ainda opôs Embargos de Declaração, os quais restaram des-
providos, mantendo-se a decisão que não conheceu do Recurso Es-
pecial. A manutenção da procedência da ação rescisória implicou
numa economia para a União de R$ 14,5 milhões, data-base de
agosto/1999, quando a Usina Ipojuca havia iniciado a execução.
- EDCl no RESP N° 880.267-DF - 1a Turma do STJ acolheu os
embargos de declaração da União, com efeitos modificativos, para dar
parcial provimento ao recurso especial da União, reduzindo a con-
denação no montante de honorários advocatícios devidos aos ad-
vogados da autora em R$ 300.000,00. O TRF-1a Região tinha de-
finido a verba honorária em 10% (dez por cento) do valor da con-
denação, o que importava em R$ 6.200.000,00, atualizada para março
de 1998, acarretando uma economia de R$ 5.900.000,00 (cinco mi-
lhões e novecentos mil). Trata-se de ação ordinária ajuizada pela
Usina Santa Bárbara S/A Açúcar e Álcool, em que a União foi
condenada a pagar os supostos prejuízos advindos da diferença do
preço fixado pela União, através do extinto Instituto do Açúcar e
Álcool, para o preço apurado de acordo com os custos de produção
apurados pela Fundação Getúlio Vargas para os produtos do setor
sucro-alcooleiro, de acordo com a perícia realizada na instância or-
dinária, que apurou um suposto prejuízo de R$ 62.227.720,35, para
março de 1998. O STJ acolheu a tese dos embargos de declaração, no
sentido de que os honorários advocatícios foram fixados em valor
exorbitante, não atendendo os critérios de eqüidade do art. 20, §§ 3o

e 4o, do CPC.

Por outro lado, merece nota de destaque o provimento, por maioria,
do Resp 771787/DF interposto pela Usina Santa Tereza, processo este
que conta com perícia contábil orçada em R$ 100.000.000,00 (cem
milhões de reais), em valores atualizados.

Em 8 de fevereiro de 2008, a PGU, apresentou o seguinte trabalho,
sobre o setor sucro-alcooleiro:

FASE No PROCESSO:
1) Pericial: 43
2) Concluso para sentença: 2
3) Sentença improcedente/extinto s/ julgamento mérito, pendente de
recurso dos autores no TRF (apelação/ embargos declaração/infrin-
gentes): 44
4) Sentença procedente (ou em parte), pendente de recurso da União
no TRF (apelação/embargos declaração/ infringentes): 31
5) Sentença improcedente, pendente de recurso dos autores no
STJ/STF (RESP/RE/AI): 4
6) Sentença procedente (ou em parte), pendente de recurso da União
no STJ/STF (RESP/RE/AI): 19
7) Sentença procedente (ou em parte) com trânsito em julgado e ação
rescisória da União pendente de julgamento: 7
8) Sentença procedente (ou em parte) com trânsito em julgado e ação
rescisória da União procedente (pendente de embargos infringentes ou
RESP dos autores): 3

9) Sentença procedente (ou em parte) com trânsito em julgado e ação
rescisória da União improcedente (pendente de embargos de decla-
ração, RE/RESP da União): 11
10) Sentença procedente (ou em parte) com trânsito em julgado e
ação rescisória da União improcedente com trânsito em julgado: 1
11) Sentença procedente (ou em parte) com trânsito em julgado (sem
ação rescisória da União - ou não localizada): 13
12) Sentença improcedente com trânsito em julgado: 16
13) Sentença extinção sem julgamento de mérito com trânsito em
julgado: 224
15. Do quadro acima descrito, pode-se resumir o seguinte:
a) sem julgamento em primeiro grau (indefinido - itens 1 e 2) - 45
processos;
b) resultado favorável à União (provisório - itens 3, 5 e 8) - 51
processos;
c) resultado desfavorável à União (provisório - itens 4, 6 e 7) - 68
processos;
d) resultado definitivamente favorável à União (itens 12 e 13) - 38
processos; e
e) resultado definitivamente desfavorável à União (itens 10 e 11) - 14
processos.

Ainda, é importante citar, como demonstrado a seguir, que as ações
predominantemente encontram-se ajuizadas na 1ª Região (quase a
totalidade na Seção Judiciária do Distrito Federal), apesar de a grande
maioria dos autores não possuírem domicílio em Brasília-DF:

N° de Processos por %
1ª Região 164 - 75,92%
2ª Região 0 - 0%
3ª Região 39 - 18,05%
4ª Região 1 - 0,46%

5ª Região 12 - 5,55%

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Quintos - Repristinação
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Ações em
massa - servidores públicos
Situação atual: A União está atuando no sentido de obter, junto ao
STF, novo entendimento sobre a matéria (MS 25.845 e MS
25.763).
Parecer / Evolução do caso: Trata-se do reconhecimento da le-
galidade da incorporação aos vencimentos, dos servidores federais, de
parcelas denominadas "quintos" e "décimos", com fundamento no art.
3º da MP 2.225/01, no período compreendido entre 09.04.98 e
04.09.2001. Os servidores públicos federais dos três Poderes e do
MPU requerem administrativa e judicialmente a incorporação à re-
muneração de parcelas denominadas "quintos" e "décimos"(já ex-
tintos pela Lei 9.527/97), com fundamento no art. 3o da MP 2.225/01,
no período compreendido entre 09.04.98 e 04.09.2001(quintos/repris-
tinação). A União vinha, de modo geral, obtendo êxito nas ações
judiciais cuja tese de defesa baseava-se na alegada inexistência de
repristinação e na orientação do TCU, contrária à pretensão dos ser-
vidores, constante dos Acórdãos 731/2003 e 732/2003 - Plenário.
Contudo, no decorrer do tempo, alguns órgãos do Poder Judiciário
foram administrativamente concedendo a referida vantagem pecu-
niária (ex. do eg. STJ). Em sessão de 13/12/2005, no Acórdão
2248/2005 - Plenário, o TCU profere um novo entendimento, desta
feita, favorável ao cômputo dos quintos no período pleiteado
(09.04.98 a 04.09.2001), o que o STJ a firmar pacífica jurisprudência
desfavorável aos interesses da União.

Natureza da Ação: Cível, Trabalhista e Previdenciário
Identificação da ação: Anistia
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Ações em
massa - servidores públicos
Situação atual: Estão sendo interpostos recursos nas ações que foram
ajuizadas, quanto aos aspectos não tratados no Parecer da AGU /CGU
no 1 / 2 0 0 7 / RV J .
Parecer / Evolução do caso: Como sabido, são inúmeras as ações
judiciais sobre a anistia das Leis 8.878/94 e da 10.559/2002. A re-
levância política é inequívoca, bem assim a relevância econômico-
financeiro face aos vultosos valores percebidos pelos anistiados a
titulo de indenização e de pagamento de prestações continuadas o que
certamente causa um enorme impacto no orçamento da União. Quan-
to à Lei 8.878/94, imperioso citar o recentíssimo Parecer do Con-
sultor-Geral da União no 1/2007, e alertar que embora seja pre-
cipitado, neste momento, proferir comentários sobre seus efeitos no
âmbito das ações judiciais que tramitam sobre o assunto e sobre as
ações judiciais que serão ajuizadas em função do citado Parecer, não
será desprovido de razoabilidade inferir que o retorno dos anistiados
aos quadros de pessoal da União implicará despesas que certamente
onerarão consideravelmente os cofres públicos. Quanto à Lei no

10.559/2002, importa salientar a insuficiência de disponibilidade fi-
nanceira; o recurso liberado, com a edição da Lei no 10.726/2003, foi
suficiente apenas para iniciar a implementação das reparações eco-
nômicas a serem pagas em prestações mensais, permanentes e con-
tinuadas. Embora a Lei de Anistia (§ 4º do art. 12), quanto a Cons-
tituição Federal (arts. 167, II, 169, § 1o, incisos I e II) vedem a
realização de despesas sem prévia dotação orçamentária, o Poder
Judiciário, nas inúmeras ações sobre o tema, pelo menos no STJ, não
tem uniformemente, adotado entendimento favorável á defesa da
União (Divergência de posicionamento entre as 1a e 3 a Seções).

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Correção Monetária nos Pagamentos Ad-
ministrativos
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Ações em
massa - servidores públicos
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Situação atual: Diante da jurisprudência desfavorável à União, e
potencial surgimento de novos litígios, sugeriu-se no dossiê
00405.001930/2007-11 a manifestação da Consultoria-Geral da União
a respeito do entendimento do MPOG.
Parecer / Evolução do caso: Percepção dos valores correspondentes
à atualização monetária, a partir das datas em que deveriam ocorrer
os pagamentos até quando efetivamente se deram. Há entendimento
no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (Ofí-
cio-Circular SRH/MARE nº 44, de 21 de outubro de 1996 e Ofício no

281/99-COGLE/SRH/MP, de 21 de setembro de 1999), que afasta a
correção monetária a partir de 30/06/94 indicando o fundamento do
art. 46 da Lei nº 8.112/90, afastando a aplicação do Parecer nº
AGU/MF - 03/96 (anexo ao Parecer GQ -111) por ter sido este
exarado sob a égide da redação original do art. 46, da Lei no 8 . 11 2 / 9 0 ,
que trazia determinação expressa para que os valores de reposições e
indenizações fossem atualizados.

Natureza da Ação: Cível, Administrativa e Previdenciária
Identificação da ação: Ações Repetitivas - 28,86%, 3,17% e
11 , 9 8 %
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Ações em
massa - servidores públicos e militares e pensionistas.
Situação atual: A despeito de ser pacifico o direito dos servidores
aos reajustes dos 3,17%, 28,86% e 11,98% (jurisprudência conso-
lidada do STJ e STF), são inúmeros os processos que ainda tramitam
sobre o assunto e a União tem recorrido quanto a questões acessórias,
como por exemplo: prescrição, juros de mora, limitação temporal dos
reajustes, compensação, honorários.
Parecer / Evolução do caso: A relevância jurídica é manifesta quan-
to às questões acessórias, e a relevância econômico-financeira decorre
do imenso volume de processos e dos vultosos valores despendidos
com o pagamento dos respectivos títulos judiciais. O STJ já firmou
entendimento quanto a maioria das questões acessórias relativas aos
temas.

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Fundo de Compensação de Variação Salarial
- FCVS
Identificação das partes Autoras: Ações em massa
Situação atual: A União está intervindo como assistente simples da
Caixa Econômica Federal nas ações que tem cobertura pelo FCVS.
Parecer / Evolução do caso: A União deve continuar recorrendo nas
ações em curso, nas quais a União figura como assistente simples da
CEF, bem como continuar adentrando no pólo passivo ao lado da
CEF nas ações de que ainda não participa. Exemplifica-se como casos
de intervenção, o grupo de processos nos quais os mutuários - com
duplo financiamento habitacional, no âmbito do SFH - requerem a
quitação do saldo devedor remanescente, pelo FCVS, vinculado a um
contrato de financiamento firmado após o advento da Lei nº 8.100, de
05.12.90 - mesmo em se tratando de imóvel em localidade diversa -
com o objetivo de coadjuvar ao lado do requerido contra a pretensão

do mutuário, pois, neste caso, a União estaria amparada no direito
material insculpido no já citado art. 3º, caput, da Lei 8.100, de
05.12.90 - com nova redação introduzida pela Lei 10.150, de
21.12.2000. Além do mais, a intervenção seria processualmente útil,
já que tese a ser defendida pela União, por não confrontar a ju-
risprudência do STJ acima transcrita - a qual admite a quitação do
saldo residual do segundo financiamento, pelo FCVS, aos contratos
firmados até 05.12.1990, data de vigência da Lei no 8.100/90 - não
esbarraria na regra do art. 4o da Lei no 9.469/97, ante a ausência de
decisão iterativa do STJ em amparo ao direito do requerente. Outra
hipótese de intervenção se dá naqueles processos nos quais os mu-
tuários são beneficiários de múltiplos financiamentos habitacionais -
acima de dois - com cobertura pelo FCVS, mesmo que vinculados aos
contratos firmados antes do advento da Lei no 8.100, de 05.12.90,
visto não possuírem direito à quitação de um terceiro saldo devedor
remanescente pelo FCVS, conforme a jurisprudência do STF, acima
citada, que tolera, apenas, a possibilidade de quitação do saldo re-
manescente do segundo financiamento pelo FCVS.

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Ações para fornecimento de medicamento e
tratamento médico
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Ações em
massa.
Situação atual: Os autores objetivam o fornecimento de medica-
mentos e/ou tratamento médicos. As condenações determinam a so-
lidariedade entre a União, municípios e estados para o fornecimento
da medicação pleiteada.
Parecer / Evolução do caso: Em primeira instância vem preva-
lecendo as decisões que determinam in limine o fornecimento dos
medicamentos pleiteados. Dados do Ministério da Saúde demonstram
o aumento vertiginoso dos valores gastos com o cumprimento dessas
decisões, que implicam a aquisição das substâncias e a dispensa de
licitação. Os valores enviados giram em torno de R$ 7,0 milhões,
somente até julho de 2007. Dos dados enviados, chama atenção o
aumento crescente desses valores: R$ 2,5 milhões para 2005 e R$ 7,6
milhões para 2006 e R$ 7,0 milhões, somente até julho de 2007. A
União vem conseguindo algumas decisões favoráveis junto à Primeira
Turma do STJ, no sentido de delimitar a sua competência somente
para custear o SUS, e não fornecer diretamente a medicação, de-
clarando a sua ilegitimidade para figurar como ré nessas demandas.
Todavia, no âmbito da 2ª Turma, as decisões são em sentido con-
trário. Em razão disso, estão sendo realizadas audiências com os
Ministros da 1ª Seção, a fim de firmar o entendimento já esposado na
1ª Turma. Além disso, ajuizou-se embargos de divergência (Pet 6118
- 2007/0283574-6), a fim de obter uma decisão uniforme no âmbito
da 1ª Seção, os quais restaram admitidos

Natureza da Ação: Cível
Identificação da ação: Reajuste de 9,56% nas Tabelas do Sistema
Único de Saúde - SUS
Identificação das partes Autoras: Hospitais e entidades represen-
tativas.
Situação atual: A maior parte dos julgamentos têm sido desfavo-
ráveis à União.
Parecer / Evolução do caso: Hospitais particulares e médicos pres-
tadores de serviços pleiteiam reajuste de 9,56% nas tabelas de pro-
cedimentos médico-hospitalares do Sistema Único de Saúde, sob o
argumento de perdas decorrentes da conversão da moeda em 1994.
Os hospitais privados, bem como as pessoas físicas prestadoras de
serviços, alegam ter sofrido prejuízos financeiros em razão da uti-
lização, pelo Ministério da Saúde, de fator diverso do fator legal na
conversão dos valores, por ocasião da mudança do padrão monetário,
em relação aos contratos firmados com o Sistema Único de Saúde.
Entendem que deve ser aplicado o fator CR$ 2.750,00 para cada Real
na conversão das tabelas de procedimentos do SUS. Contudo, a
União obteve êxito no que concerne à limitação temporal da con-
cessão do reajuste ao ano de 1999, bem como no reconhecimento da
prescrição qüinqüenal das parcelas, o que reduz consideravelmente o
valor da condenação. A redução do montante devido poderá ser ainda
maior em face de impugnações judiciais em fase de execução. Em-
bora haja probabilidade de sucumbência, poderá ocorrer razoável re-
dução dos valores devidos, diante de acolhimento, pelo Judiciário, de
impugnações em fase de execução. Com a limitação temporal aco-
lhida pelo Superior Tribunal de Justiça, tal valor deverá ficar reduzido
a menos da metade. Deve-se ressaltar que correm atualmente na
Justiça Federal centenas de execuções individuais relativas ao reajuste
da tabela do SUS. Todavia, merece nota de destaque a execução
promovida pela Federação Brasileira de Hospitais - FBH. Atualmente,
encontra-se na iminência de terminar o julgamento do REsp no

766.134/DF, no qual a União pleiteia a nulidade dessa execução
promovida pela FBH.

Natureza da Ação: Tr a b a l h i s t a
Identificação da ação: Responsabilidade Subsidiária da União - Ter-
ceirização
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Ações em
massa - ajuizadas por trabalhadores terceirizados em desfavor das
empresas e também da União (responsabilidade subsidiária).
Situação atual: As decisões na sua imensa maioria têm sido pela
aplicação do Enunciado 331, TST, ou seja, condenando a União
subsidiariamente. É certo, porém, que alguns juízes ressalvam o en-
tendimento pessoal antes de condenar a União. Apenas algumas de-
cisões isoladas julgam pela improcedência da ação em relação ao réu
União. Os TRTs vêm mantendo as sentenças e ratificando a aplicação
do Enunciado 331, TST (RO 00118-2005-016-20-00-7; RO 01293-
2004-002-20-00-8; RO 16.144/98; RO 288/2002), sendo certo que
existem algumas decisões, notadamente no TRT 12a Região, que
entendem que se a Administração Pública cumpre integralmente o
quanto determinado pela Lei de Licitações, não há que se falar em
responsabilidade subsidiária RXN-V 07612-2002-037-12-00-4 E
02669-2003-022-12-00-9). O Tribunal Superior do Trabalho vem apli-
cando o Enunciado 331, TST, mantendo a responsabilidade subsi-
diária da União (AIRR 84/2003-007-17-40; RR 551941/99.3; RR
37944; RR 553422; AG-E-RR 265.563/1996-1) e o Supremo Tribunal
Federal não conhece do recurso por entender que a ofensa ao texto
constitucional é meramente reflexa. (AI 507214; AI 507492; AI
458125; AI 525020; AI 499162; AI 410656; AI 468657; AI 416764;
AI 475611). Como sugestão de medidas, deve-se buscar entendimento
favorável na ADC 16, na qual a União figura como amicus curiae.
Por sua vez o incremento das dispensas do pessoal terceirizado em
decorrência da Ação Civil Pública no 00810-2006-017-10-00-7, ha-
verá como conseqüência um aumento de demandas trabalhistas tendo
por base a Súmula 331/TST
Parecer / Evolução do caso: Nas reclamações trabalhistas, tem ocor-
rido a condenação da União ao pagamento de verbas rescisórias e
outros direitos trabalhistas subsidiariamente à empresa empregadora.
A União vem reiteradamente alegando: a) Ilegitimidade passiva por
ausência de vínculo jurídico, já que o art. 71 da Lei 8.666/93 dispõe
sobre a inexistência de responsabilidade da Administração Pública
por encargos e dívidas do contratado, b) Pedindo a violação ao art.
37, II, CF, posto que admitir vínculo da União com a reclamante, que
justificasse o pagamento de verbas salariais constitui desrespeito à
exigência de concurso público, c) Impossibilidade jurídica do pedido,
em virtude do quanto disposto no art. 71 da Lei 8.666/93 e art. 37, II,
CF, d) Inexistência de responsabilidade subsidiária da União, Enun-
ciado contra-legem do TST, e) Inexistência de culpa in eligendo, já
que a União cercou-se de todas as precauções exigidas pela Lei
8.666/93 no momento da contratação da empresa prestadora de ser-
viço, não havendo discricionariedade na escolha do contratado, já que
os atos são vinculados, f) Inexistência de culpa in vigilando, já que o
Estado só responde por omissão - e não foi comprovada a omissão da
União. Ademais a fiscalização resume-se à execução da atividade
laboral pela empresa prestadora do serviço, g) O Estado responde por
ação/omissão dos agentes públicos, não se aplicando às relações con-
tratuais e h) Impugnação específica relativa a cada reclamante.

Natureza da Ação: Administrativa
Identificação da ação: Fundo de Saúde Militar (FUSEX)
Identificação das partes Autoras ou ações em massa: Ações em
massa - ajuizadas por militares.
Situação atual: A PGU realizou recentemente estudo sobre os efeitos
da prescrição nas ações que tratam do Fusex - Fundo de Saúde do
Exército ajuizadas contra a União, tendo-se vislumbrado, portanto,
em tese, a possibilidade de ajuizamento de Ação Declaratória de
Constitucionalidade (ADC) ante a ocorrência do antagonismo inter-
pretativo atualmente existente e, que poderá vir a instaurar elevada
incidência de decisões que consagrem teses conflitantes, apto a gerar
possível e verdadeiro estado de insegurança jurídica na aplicação da
referida LC nº 118/2005. Tendo-se salientado inclusive que se deve
continuar a recorrer da questão, pois há precedentes do STF no
sentido de que o desconto do Fusex se qualifica como modalidade de
lançamento de ofício, as seguintes decisões monocráticas que têm
como Relator o em. Ministro GILMAR MENDES (RE nº 428.865,
DJU de 31.10.2006; RE nº 536.253-1, DJU de 19.03.2007), já que o
desconto se faz em folha de pagamento, por adesão obrigatória, com
exceção dos conscritos.
Parecer / Evolução do caso: A matéria relativa às ações do Fusex
(Fundo de Saúde do Exército) é motivo de grande preocupação, o
cerne da discussão em geral relaciona-se com a natureza jurídica do
Fusex (tributária x não tributária), e a possibilidade de fixação de
alíquotas por outro meio legal que não a lei em sentido estrito, tendo
em vista o disposto no inciso I do artigo 150 da Constituição Federal.
A tese defendida pela União, contrariamente ao entendimento adotado
pelo Judiciário de um modo geral, consiste em não ter a referida
contribuição caráter tributário (contribuição social), não lhe sendo
aplicáveis os princípios constitucionais atinentes aos tributos, nem as
regras infraconstitucionais do Código Tributário Nacional (CTN), ha-
vendo, portanto, nos julgados atacados, violação direta ao referido
dispositivo constitucional. A jurisprudência do STF firmou-se no sen-
tido de reconhecer apenas violação reflexa e indireta ao texto cons-
titucional na discussão da natureza jurídica da exação, já que a ma-
téria de fundo encontrava-se exaustivamente regulamentada na le-
gislação infraconstitucional. Em observância a esta linha de orien-
tação do STF, os Recursos Extraordinários não têm sido admitidos (já
havendo um caso com trânsito em julgado - RE no 545.489). No
mérito propriamente dito - legalidade da cobrança da exação em
percentual superior à alíquota de 3% sobre o valor do soldo, no
período anterior à vigência da MP nº 2.131/200), a tese da União foi
reiteradamente rejeitada pelas Turmas recursais do país. Por esta
razão, não vem sendo aviado Pedido de Uniformização na matéria,
ante a própria ausência de divergência a subsidiar o pedido (art. 14,
caput, e parágrafos da Lei nº 10.259/2001). As Turmas Recursais da
Seção Judiciária do Rio de Janeiro, inclusive, têm a questão sumulada
nos termos do Enunciado nº 42 (DOERJ, de 25/08/2005). Saliente-se
que o TRF 4ª Região tem entendido majoritariamente pela natureza
jurídica tributária e da legalidade da exação (contribuição ao FU-
SEX); passando, então, a discussão a recair sobre a natureza jurídica
do lançamento: se de ofício (tese defendida pela União) X ou se por
homologação. Informa que, neste tópico, a União também perde,
prevalecendo o entendimento de ser lançamento por homologação. E
que a questão prescricional surge, exatamente, no âmbito do re-
conhecimento da natureza jurídica do lançamento como sendo "por
homologação". Informa, assim, que o marco temporal até então ob-
servado era o da Lei Complementar nº 118/2005, de 09/02/05, "que
pacificou a interpretação dada ao artigo 168, I, Código Tributário
Nacional, estabelecendo definitivamente o prazo prescricional de 5
anos (e não mais a ficção jurídica dos 5 + 5)".

Ações judiciais referentes às indenizações de campo pleiteadas

pelos servidores da FUNASA

Objeto da Ação - Servidores públicos civis lotados na FUNASA
pleiteiam a concessão das diferenças relativas às indenizações de
campo, sob a alegação que o valor da referida indenização deveria ser
reajustado pelo Poder Executivo na mesma data e percentual de
revisão dos valores das diárias, fazendo com que sobreviesse uma
defasagem do valor da indenização de campo, que deveria representar
46,87% do valor das diárias e não 30,48%.
Relato Analítico da Situação - A jurisprudência do STJ já con-
solidou o entendimento de que a indenização criada pelo art. 16 da
Lei no 8.216/91 nos termos da Lei nº 8.270/91, deve ser reajustada
pelo Poder Executivo na mesma data e percentual de revisão dos
valores de diárias, ou seja, a indenização deve sempre corresponder
ao valor de 46,87% das diárias, tendo em vista que esta proporção
permanece inalterada, independentemente do percentual de reajuste
aplicado nas diárias. Ressalta-se ainda que em 02 de outubro de 2002,
por intermédio da Portaria nº 406, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, com efeitos financeiros a partir de agosto da-
quele ano, foi majorada a indenização de campo para R$ 26,85 (vinte
e seis reais e oitenta e cinco centavos), tendo sido mantido o valor das
diárias, respeitando-se, a partir daí, o percentual de 46,87% previsto
em lei. Já houve pagamento em algumas ações, com trânsito em
julgado e execução finalizada.
Evolução em relação ano anterior: Não houve evolução.
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Ações judiciais referentes à cobrança promovida pela SUFRAMA

Objeto da Ação - Através de ação declaratória julgada procedente, o
Centro da Indústria do Estado do Amazonas - CIEAM, entidade
associativa das empresas industriais da Zona Franca de Manaus, ques-
tionou a cobrança por parte da SUFRAMA relativa aos serviços
prestados com a denominação de Preço Público, sob a alegação de
que o preço público exigido pela Autarquia seria verdadeira taxa, cuja
criação não fora disciplinada por lei, e tendo base de cálculo apro-
priada de impostos e sem relação pertinente com o serviço público
prestado, além de ser constituído por ato administrativo de caráter
normativo, inábil para criar obrigações tributárias, editado por au-
toridade administrativa incompetente. Ressalta-se que em 04 de no-
vembro de 2002, ocorreu o trânsito em julgado da ação, não podendo
mais a Autarquia rediscutir a matéria, com arquivamento dos autos
em 14 de março de 2003.
Relato Analítico da Situação - Em decorrência do trânsito em jul-
gado da referida ação declaratória, as empresas que anteriormente
haviam sido representadas em juízo pela CIEAM, ajuizaram Ações de
Repetição de Indébito, objetivando a restituição do valor pago in-
devidamente. O risco de derrota é grande, haja vista que o STJ já
proferiu decisões (Vide Resp 588.202-PR, Resp 207.998-RS,
Resp551.184-PR) admitindo a execução de sentença meramente de-
claratória. A Taxa de Serviço Administrativo-TSA, criada pela Me-
dida Provisória nº 2007 e convertida na Lei n.º 9.960 também está
sendo objeto de ações judiciais com decisões de 1º Grau favoráveis às
empresas, encontrando-se algumas com recurso de apelação junto ao
T R F.
Evolução em relação ano anterior: Não houve evolução.

Ações judiciais referentes à atuação da ANP

Objeto das Ações - As referidas ações têm como objeto questões
diversas, como recusa do pagamento do valor da garantia oferecida
no ato da concessão, prorrogação do contrato de concessão, decla-
ração de nulidade de multa, suspensão da cobrança das diferenças de
Participação Especial, a cobrança de créditos que decorrem da in-
denização por transferência de acervo técnico, dados geológicos e
informações sobre as bacias sedimentares.
Relato Analítico da Situação - As ações se encontram em diferentes
fases processuais, não sendo possível antecipar as decisões judi-
ciais.
Evolução em relação ano anterior: Não houve evolução.

Ações judiciais referentes às desapropriações realizadas pelo IN-

CRA

Objeto das Ações - As referidas ações têm como objeto questões
diversas, relativas às desapropriações de propriedades imobiliárias
executadas pelo INCRA.
Relato Analítico da Situação - As ações se encontram em diferentes
fases processuais, não sendo possível antecipar as decisões judi-
ciais.
Evolução em relação ano anterior: Não houve evolução.

Ações judiciais referentes à atuação do IBAMA

Objeto das Ações - As referidas ações têm como objeto questões
diversas, relativas às desapropriações de propriedades imobiliárias
executadas pelo IBAMA.
Relato Analítico da Situação - As ações se encontram em diferentes
fases processuais, não sendo possível antecipar as decisões judi-
ciais.
Evolução em relação ano anterior: Não houve evolução.

Ações referentes à responsabilidade civil da CVM relacionadas ao

Banco Santos

Objeto da Ação - As referidas ações relacionadas ao Banco Santos
pleiteiam a condenação da CVM ao pagamento de supostas inde-
nizações sofridas.
Relato Analítico da Situação - A CVM avalia ser remota a pro-
babilidade de derrota nas referidas ações.
Evolução em relação ano anterior: Não houve evolução.

Ação Civil Pública referente ao acidente radiológico ocorrido na

Cidade de Goiânia/GO (Césio 137)

Objeto da Ação - A presente ação tem como objeto a condenação do
CNEM ao pagamento da quantia de R$ 1.000000.000,00 ao Fundo de
Defesa de Direitos Difusos, em função do acidente radiológico ocor-
rido na Cidade de Goiânia.
Relato Analítico da Situação - Após o julgamento em 1º grau
condenando o CNEN ao pagamento da quantia de R$
1.000000.000,00 ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos, o recurso
de apelação interposto foi parcialmente provido, reduzindo o valor da
condenação para R$ 100.000,00. O CNEN acredita que o valor fixado
no julgamento da apelação deve ser mantido, apesar de ter sido
interposto recursos objetivando o afastamento total da condenação.
Evolução em relação ano anterior: Não houve evolução.

DEMANDAS JUDICIAIS DE N AT U R E Z A TRIBUTÁRIA DE COMPETÊNCIA DA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN

Quanto às ações judiciais de natureza tributária
que representam riscos fiscais à União destacam-se:

Crédito-prêmio do IPI: O crédito-prêmio do IPI constitui-se em
estímulo à exportação criado pelo governo brasileiro em 1969, e cujo
termo final de fruição é contestado perante o Poder Judiciário. A
PGFN defende a extinção desse benefício em 30/06/83, enquanto os
exportadores defendem que o mesmo ou estaria em vigor, ou teria
sido extinto em 05/10/90. O fato é que a tese da não-extinção em 83
já estava consolidada no STJ, ainda que sem um efetivo debate de
pontos fundamentais para a compreensão da questão. Em face disso,
a PGFN buscou junto aos Ministros daquele Sodalício a reabertura da
discussão, primeiramente na 1ª Turma e posteriormente na Primeira
Seção (que reúne as duas Turmas de Direito Público do STJ), com
resultado favorável à tese da Fazenda Nacional de extinção em 1983.
Em um segundo momento a questão foi rediscutida em face da edição
da Resolução 71 do Senado Federal, oportunidade em que se es-
tabeleceu a extinção do estimulo em 05/10/1990. Contudo em face da
nova composição da 1ª Seção do STJ reabriu-se a discussão sobre o
tema tendo aquela Seção do STJ decidido em 13/06/2007 que o
referido benefício fiscal restou extinto em 05/10/19990, em face do
art. 41, § 1o do ADCT. De tal decisão cabe Recurso Extraordinário ao
STF para a análise do dispositivo constitucional analisado favora-
velmente à União pelo STJ (incentivo fiscal setorial). O risco para a
União equivale ao montante anual de pelo menos R$ 20,0 bilhões,
segundo estimativas da Secretaria da Receita Federal[1];

ICMS na base de cálculo da COFINS: O STF discute a cons-
titucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS,
conforme autorizado pelo art. 2º, parágrafo único, da LC 70/91. O
Min. Marco Aurélio, relator, deu provimento ao recurso, no que foi
acompanhado pelos Ministros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski,
Carlos Britto, Cezar Peluso e Sepúlveda Pertence. Entenderam os
Ministros do STF estar configurada a violação ao art. 195, I, da CF.
O Min. Eros Grau, em divergência, negou provimento ao recurso por
considerar que o montante do ICMS integra a base de cálculo da
COFINS, porque está incluído no faturamento. Após, o julgamento
foi suspenso em virtude do pedido de vista do Min. Gilmar Mendes
(RE 240785/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 24.8.2006). A projeção de
perdas para a União, segundo estimativas da SRF, equivale a R$ 12,0
bilhões por ano (passivo de R$ 60,0 bilhões). A União ingressou com
Ação Declaratória de Constitucionalidade perante o STF, visando
recomeçar a discussão do tema.

Apreciação pelo STF da constitucionalidade da exigência da

CSLL sobre as receitas de exportação, em face da imunidade

constitucional prevista no art. 149, § 2º, I. A repercussão geral da
questão já foi reconhecida pelo STF (RE 564413). Iniciado seu jul-
gamento votaram favoravelmente a União os Ministros Marco Au-
rélio, Menezes Direito, Ricardo Lewandowski e Carlos Britto, e con-
tra os Senhores Ministros Gilmar Mendes (Presidente), Carmen Lú-
cia, Eros Grau e Cezar Peluso, pediu vista dos autos a Senhora
Ministra Ellen Gracie. A projeção de perdas para a União equivale a
R$ 15 bilhões no último qüinqüênio;

Apreciação pelo STF da constitucionalidade da inclusão da CSLL

na base de cálculo do IRPJ (art. 1
o

da Lei 9.613/96) no RE

582.525. O Ministro Joaquim Barbosa votou favoravelmente à União,
afastando o argumento de que a CSLL se enquadraria no conceito de
custo operacional. Em seguida votou contra o Ministro Marco Aurélio
sob o argumento de que a CSLLL seria ônus e não acréscimo pa-
trimonial. O julgamento foi suspenso em face do pedido de vista do
Ministro Cezar Peluso. A projeção de perda para a União segundo
estimativas da Receita Federal do Brasil equivale a R$ 40 bilhões no
último qüinqüênio;

Apreciação pelo STF da constitucionalidade da retroação do art.

3º da LC 118/2005, norma que fixa a interpretação de que o prazo

prescricional da ação de repetição de indébito tributário é de

cinco anos. A retroação já foi declarada inconstitucional pela Corte
Especial do STJ. A repercussão geral da questão já foi reconhecida
pelo STF (RE 561908), mas não houve ainda o início do julgamento.
Não há uma previsão das perdas que uma eventual derrota significaria
para a União;

Apreciação pelo STF da constitucionalidade do art. 74, parágrafo

único da MP 2158, que disciplina o momento da tributação do IR

das empresas coligadas e controladas no exterior. Há pedido de
vista do Min. Carlos Britto, com votos favoráveis à União dos Mi-
nistros Nelson Jobim e Eros Grau; desfavoráveis dos Ministros Marco
Aurélio, Ricardo Lewandowski e Sepúlveda Pertence; e um voto
parcialmente desfavorável da Min. Ellen Gracie (considera incons-
titucional apenas a tributação das coligadas). Não há uma previsão
das perdas que eventual derrota significaria para a União.

DEMANDAS JUDICIAIS DE NAT U R E Z A PREVIDENCIÁRIA

Relativamente a matérias em discussão junto às Cortes
Superiores, as seguintes teses estão em julgamento junto aos Tri-
bunais Superiores e representam risco fiscal:

i.Benefícios da LOAS - Benefício de Prestação Continuada
de acordo com a Lei no 8.742/93 e art. 203, V, da Constituição
Federal; concessão ampliativa do benefício assistencial previsto na
Lei no 8.742/93. Discute-se judicialmente a possibilidade de con-
cessão do benefício para famílias com rendimento superior a ¼ de
salário mínimo (critério da lei). Busca-se outra definição para en-
quadramento do segurado na condição de miserabilidade Prevê-se que
o impacto financeiro da tese em torno de R$ 15 milhões/mês em
relativos aos benefícios que estão sob análise judicial. Considerando o
total de pessoas passíveis de serem beneficiadas pela ampliação do
critério de renda as estimativas do impacto fiscal da decisão do STF
varia entre R$ 1,2 bilhão e 5,2 bilhões ao ano.

ii.concessão de Aposentadoria por Idade Rural (art. 143, Lei
no 8.213/91) - concessão de benefício rural previsto no art. 143 da Lei
no 8 . 11 3 / 9 1 ;

iii. revisão de Benefícios (Auxílio-doença, Aposentadoria por inva-
lidez, Pensão por morte) - a tese ilegalidade do Decreto no 3.048/99
por ter, em tese, desrespeitado, através de previsão mais prejudicial, o
art. 29, II, da Lei no 8.213/91, que determina a consideração apenas
das 80% maiores contribuições do período contributivo. Estima-se
impacto anual de R$ 8,0 bilhões reais por ano, caso seja vencedora a
parte reclamante.

v.recalculo da renda mensal inicial da aposentadoria por in-
validez quando precedida da auxílio-doença, tese dos segurados é no
sentido de considerar ilegal o art. 36, § 7o do Decreto no 3.048/99 em
razão do disposto no art. 29, § 5o da Lei no 8.213/91.

Outras questões em andamento: concessão de auxílio-aci-
dente (art. 86, Lei no 8.213/91); concessão de aposentadoria por
invalidez (art. 42, Lei no 8.213/91); concessão de pensão por morte
(art. 74, Lei no 8.213/91), concessão de aposentadoria por idade (art.
48, Lei no 8.213/91), acumulação de benefícios - auxílio-acidente e
aposentadoria, averbação de tempo de serviço rural (art. 143, Lei no

8.213/91), concessão de aposentadoria - tempo contribuição (art. 52,
Lei no 8.213/91), e revisão - teto (art. 29, § 2o, e 33, da Lei no

8.880/94).

PA S S I VO S CONTINGENTES DAS EMPRESAS ES TATA I S

Segundo as informações prestadas pelo Departamento de
Controle das Empresas Estatais - DEST, órgão responsável pela su-
pervisão e controle das empresas estatais, o valor das demandas
judiciais, com possível impacto fiscal em 2008, soma R$ 1,67 bi-
lhões. Estas demandas compreendem ações de natureza trabalhista,
tributária, previdenciárias, cíveis e outras.

O valor estimado das ações trabalhistas é de R$ 949,2
milhões. As reclamações trabalhistas advêm de litígios em que o
reclamante reivindica a atualização salarial ou recomposição de per-
das face aos índices utilizados por ocasião dos Planos Econômicos. É
o caso das ações de reposição dos 28,8% do Plano Bresser e dos
3,17% do Plano Real. Consideram-se também ações pelo pagamento
de horas-extras, descumprimento de dissídio coletivo, pagamento de
diárias, adicional noturno, adicional de periculosidade e insalubri-
dade, incorporação de gratificação, etc.

As lides da ordem tributária referem-se ao não recolhi-
mento de impostos pelas Empresas, notadamente aos estados e mu-
nicípios no valor R$ 1,6 milhões. As demandas previdenciárias são
aquelas em que as Empresas são acionadas pelo Instituto Nacional de
Seguridade Social - INSS pelo não recolhimento das contribuições
previdenciárias de seus empregados, tal montante atinge R$ 356,75
milhões. As ações da Vara Cível são estimadas no valor de R$ 55,67
milhões.
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Tabela 8 - Demandas Judiciais das Empresas Estatais

R$ milhões

E m p re s a Estimativa para 2009 Estimativa para 2010

VA L E C 32,99 33,62
H C PA 1,58 17,80
EBC 7 , 11 10,27
GHC 40,71 182,04
CONAB 565,52 380,95
CPRM 19,61 33,62
CBTU 384,00 854,76
C O D E VA S F 22,65 21,25
NUCLEP 3,89 42,64
E M B R A PA 30,18 26,45
INB 36,58 47,02
TRENSURB 23,39 24,81

TO TA L 1.175,22 1.675,23

Fonte: DEST/Empresas Estatais

PA S S I VO S CONTINGENTES DAS EMPRESAS EM EXTINÇÃO OU LIQUIDAÇÃO

Os passivos contingentes relativos às empresas em extinção ou liquidação formam a terceira
classe de passivos.

O Departamento de Extinção e Liquidação - DELIQ, vinculado a Secretaria Executiva do
Ministério do Planejamento, é o responsável pela coordenação e supervisão relativas aos processos de
extinção de órgãos e entidades da Administração Federal direta, autárquica e fundacional, e de li-
quidação de empresas públicas e sociedades de economia mista. Os processos extintórios, deflagrados
nos termos da Lei no 8.029, de 12 de abril de 1990, são atinentes a Companhia de Desenvolvimento de
Barcarena - CODEBAR, a Companhia de Navegação do São Francisco - FRANAVE e a Empresa
Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT.

CO M PA N H I A DE DE S E N VO LV I M E N TO DE BARCARENA - CODEBAR - EM LIQUIDAÇÃO

A empresa CODEBAR foi colocada em liquidação por intermédio do Decreto no 6.182, de 03
de agosto de 2007.

Quanto ao passivo judicial, estima-se um potencial para 2009 de R$ 442,0 mil. Destes as
ações de origem trabalhistas somam R$143,0 mil e as cíveis R$ 299,0 mil. O contencioso fiscal da
CODEBAR encontra-se em apuração, tendo o liquidante informado volume de ações da ordem de R$
12,0 milhões, todavia, muitas dessas ações já se em processo de prescrição ou arquivamento. Não
representado risco fiscal em 2009.

EMPRESA BRASILEIRA DE PL A N E J A M E N TO DE TR A N S P O RT E S - GEIPOT - EM LIQUIDAÇÃO

O processo de liquidação do GEIPOT teve início em 20 de fevereiro de 2002, com a edição
do Decreto no 4.135/2002.

O GEIPOT foi extinto pela Medida Provisória no 427, de 9 de maio de 2008 (convertida na
Lei no 11.772/2008), oportunidade em que foi instituída a inventariança, cujos procedimentos estão
disciplinados no Decreto no 6.485, de 17 de junho de 2008.

CO M PA N H I A DE NAV E G A Ç Ã O DO SÃO FRANCISCO - FRANAVE - EM LIQUIDAÇÃO

O processo de liquidação da FRANAVE teve início em 22 de janeiro de 2007, com a edição
do Decreto no 6.020/2007.

O processo de liquidação da FRANAVE encontra-se concluído por deliberação da Assembléia
Geral de Acionistas realizada em 30 de outubro de 2008.

PA S S I VO S CONTINGENTES ORIUNDOS DE DÍVIDAS EM RE C O N H E C I M E N TO

As dívidas em processo de reconhecimento no âmbito do Tesouro Nacional formam a quarta
classe de passivos contingentes, estimadas em R$ 98,6 bilhões, posição em 28 de fevereiro de 2009,
conforme tabela abaixo:

Tabela 9 - Dívidas em Processo de Reconhecimento

R$ milhões
Origem Montante - em

28/02/2008

% Montante - em

28/02/2009

%

a. 1. Liquidação/Extinção 3.762,75 4,15 4.341,36 4,40

a. 2. Dívida Direta 4.243,89 4,68 4.926,64 4,99

Diversos 1.771,620 1,95 2.015,37 2,04
VA F 3 1.014,95 1,12 1.241,94 1,26
Criação Estados 1.457,33 1,61 1.669,34 1,69
a. 3. Subsídios Concedidos 82.674,74 91,17 89.368,39 90,60

Novação FCVS 75.913,17 83,71 81.750,83 82,88
VA F 4 6.761,57 7,46 7.617,56 7,72

To t a l 90.681,38 100,00 98.636,39 100,00

FONTE: STN
Nota: Os valores indicados como "Novação FCVS", estão posicionados em 30/09/2007, e os valores
relativos ao "VAF3" e "VAF4", estão posicionados em 1/1/2008.

Para melhor entendimento, essa classe de obrigações foi subdividida em três categorias, de
acordo com a origem da dívida, quais sejam:

- extinção/liquidação de entidades e órgãos da Administração Pública;
- dívidas diretas da União;
- subsídios concedidos.

DÍVIDAS DAS ENTIDADES EM PROCESSO DE EXTINÇÃO/LIQUIDAÇÃO

A estimativa dos débitos referentes à primeira categoria, oriundos da liquidação e extinção de
entidades da Administração Pública, totaliza R$ 4,3 bilhões, na posição de 28 de fevereiro de 2009.
Trata-se de compromissos legalmente assumidos pela União, em decorrência da extinção/liquidação de
autarquias/empresas públicas como, por exemplo, Departamento Nacional de Obras e Saneamento -
DNOS, Empresa Brasileira de Portos S. A - Portobrás, Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro -
Lloydbrás, Petrobrás Mineração S.A.- Petromisa, Petrobrás Comércio Internacional S.A. - Interbrás,
Empresas Nucleares Brasileiras S.A - Nuclebrás, Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA, Instituto
Brasileiro do Café - IBC e Empresa Brasileira de Filmes S.A - Embrafilme e Companhia Brasileira de
Energia Emergencial - CBEE, entre outras.

DÍVIDAS DI R E TA S

A segunda categoria, cujo montante estimado é de R$ 4,9 bilhões, representa dívidas de
responsabilidade direta da União, tais como o pagamento do Valor de Avaliação de Financiamento 3 -
(VAF 3), as obrigações decorrentes da criação de Estados; e a subcategoria "Diversos" que inclui, por

exemplo, comissões devidas ao Banco do Brasil e o Programa de Garantia da Atividade Agropecuária
- PROAGRO.

DÍVIDAS DECORRENTES DE SUBSÍDIOS CONCEDIDOS

Finalmente, os R$ 89,4 bilhões restantes referem-se aos subsídios concedidos pela União no
contexto da política governamental de habitação, categoria subdividida em Novações do Fundo de
Compensação de Variações Salariais - FCVS e Valor de Avaliação de Financiamento 4 - VAF 4,
detalhados na seção abaixo.

Em comparação ao exercício anterior, que estimava o total dos passivos da ordem de R$ 91,8
bilhões, posição em 29 de fevereiro de 2008, houve aumento na estimativa das dívidas em processo de
reconhecimento. A principal razão que explica esse aumento está no crescimento das dívidas do FCVS,
em processo de reconhecimento, decorrentes da revisão atuarial dos valores pelo Agente Operador do
FCVS, Caixa Econômica Federal, que superou os valores relativos aos pagamentos ocorridos no pe-
ríodo.

Para o triênio 2010/2012 a estimativa de liquidação desses débitos, por meio de securitização,
alcança o valor de R$ 30,6 bilhões, o que implica a emissão de títulos no montante de R$ 10,2 bilhões
ao ano, em média, conforme tabela abaixo:

Tabela 10 - Perspectivas de Emissão do Tesouro Nacional decorrente de Dívidas em Processo de

Reconhecimento

Posição: 31/1/2009
R$ milhões

Origem das Dívidas Emissões previstas

2009 2010 2 0 11 2012

1. Extinção de entidades e órgãos da Ad-
ministração Pública

756,22 1.289,38 955,91 1.428,75

2. Dívidas Diretas da União 1.275,43 1.072,34 268,95 1.576,77
3. Fundo de Compensação de Variações Sa-

lariais - FCVS¹.
5.000,00 6.000,00 6.000,00 6.0000,00

To t a l 7.031,65 8.361,72 7.224,85 9.005,52

Fonte:STN/COFIS

Ressalte-se que a parcela de R$ 30,6 bilhões, prevista para securitização e correspondente
emissão de títulos no período 2010/2012, foi incluída nas projeções de dívida líquida ao final de cada
ano, de acordo com o cronograma exposto na tabela acima.Conseqüentemente, do total de R$ 98,6
bilhões de obrigações restará o saldo residual de R$ 61,2 bilhões (descontado o valor previsto para ser
securitizado no exercício de 2009, aproximadamente 6,8 bilhões), para serem regularizados após o
exercício de 2012.

DÍVIDAS DO FUNDO DE COMPENSAÇÕES DE VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

A dívida do FCVS que compõe a categoria "Subsídios Concedidos" foi estimada, em cálculo
atuarial de 31/12/2008, em R$ 81,7 bilhões.

No ano de 2008, foram celebrados 63 contratos de novações de dívidas do FCVS, incluídos
os VAF3 e VAF4, que resultaram na emissão de títulos no montante de R$ 3,2 bilhões, valor alinhado
com o ano anterior, de R$ 3,4 bilhões, e com aquele previsto na LDO de 2008 para a emissão de
subsídios concedidos na subcategoria FCVS (que incluem também VAF4), de R$ 3,3 bilhões.

Nesse sentido, importante notar que consta do Anexo de Riscos Fiscais da Lei no 11.768, de
14 de agosto de 2008. (Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2009), o total de R$ 15,0 bilhões para o
equacionamento de dívidas do FCVS no triênio 2009/2011. Considerando a expectativa de aumento no
valor a ser equacionado em relação ao ocorrido em 2008, haja vista o valor total estimado desse passivo
contingente, a previsão de emissão de títulos para honrar tais dívidas no triênio 2010/2012 foi elevada
para R$ 18,0 bilhões.

AVA L I A Ç Ã O DAS GARANTIAS E CONTRA-GARANTIAS PR E S TA D A S PELO TESOURO

A quinta classe de passivos contingentes inclui as garantias prestadas pela União que, em
dezembro de 2008, apresentou saldo total de R$ 92,8 bilhões. O acréscimo de 33,8% em relação a
dezembro de 2007 no saldo dessas operações deveu-se, principalmente, às garantias concedidas ao
BNDES em contratos internos, no total de R$ 13,0 bilhões, e à desvalorização do real frente ao
d ó l a r.

Ao longo do ano de 2008, o Tesouro Nacional não foi chamado a honrar garantias concedidas,
identificadas como eventual risco no Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias de
2008.
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Do total garantido pela União, R$ 33,9 bilhões referem-se a fianças ou avais em operações de
crédito externas, celebradas com organismos multilaterais, agências governamentais e credores privados,
e R$ 22,4 bilhões referem-se a operações de crédito internas. Estima-se um risco de inadimplência
praticamente nulo, tendo em vista o percentual das garantias honradas nos últimos exercícios em relação
ao fluxo financeiro anual garantido. Ressalte-se que as contra-garantias têm sido suficientes para arcar
com compromissos por ventura honrados.

Dentre as demais garantias, destaca-se a prestada à Empresa Gestora de Ativos - EMGEA,
cujo saldo em dezembro de 2008 era de R$ 16,4 bilhões. A EMGEA detém créditos contra o FCVS em
processo de novação suficientes para a cobertura de déficit de caixa, por isso a empresa deverá
apresentar capacidade financeira para fazer face às obrigações assumidas perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS no período de 2009 a 2010.

Relativamente às operações abrangidas pela Lei no 8.036/90 (FGTS), identifica-se eventual
risco fiscal, uma vez que as operações contam com garantia subsidiária da União. O risco de crédito
decorre da possibilidade de inadimplência das operações firmadas, sendo os débitos vencidos, até
31.12.2008, da ordem de R$ 2,5 bilhões. A garantia subsidiária somente é levada a efeito depois de
concluídas as demais alternativas de execução. O risco de solvência diz respeito à ocasional falta de
liquidez do FGTS para cobertura das contas vinculadas dos trabalhadores, com baixa probabilidade de
ocorrência, dada a condição patrimonial e financeira do FGTS.

AVA L I A Ç Ã O DAS DE VO L U Ç Õ E S DE DE P Ó S I TO S JUDICIAIS

O estoque dos referidos depósitos representou, em dezembro de 2008, o valor de R$ 58,4
bilhões. Desse montante, R$ 9,2 bilhões referem-se à arrecadação realizada exclusivamente no ano de
2008. Devido à grande variação dos valores depositados e devolvidos nos anos anteriores e das
incertezas quanto à decisão sobre o montante de causas judiciais favoráveis à União, o risco proveniente
desse passivo não permite uma estimativa para 2010.

AVA L I A Ç Ã O DOS EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS

O saldo dos empréstimos compulsórios sobre o consumo de combustíveis e aquisição de
veículos, em 31 de dezembro de 2008, atingiu o valor de R$ 24.18 bilhões, sendo R$ 19, 46 bilhões,
referentes ao consumo de combustíveis e R$ 4,72 bilhões, correspondentes à aquisição de veículos.

PA S S I VO DOS FUNDOS CONSTITUCIONAIS

Na data-base de 31/12/2008, os fundos constitucionais de financiamento apresentavam as
seguintes provisões para devedores duvidosos e os seguintes valores de créditos baixados como pre-
juízo:

Tabela 11 - Provisão dos Fundos Constitucionais

R$ milhões

Provisão para devedo-

res duvidosos

Créditos baixados como

p re j u í z o

To t a l

FNE 1.182,29 6.746,83 7.929,12
FNO 154,75 1.884,70 2.039,45
FCO 380,75 289,65 670,39
To t a l 1.717,79 8.921,18 10.638,96

Fonte: SPE/MF

Outrossim, apresentamos a avaliação da situação dos riscos fiscais dos fundos constitucionais
em relação ao informado no ano anterior, data-base de 31/12/2007.

Tabela 12 - Comparação da Provisão dos Fundos Constitucionais para 2008 com o exercício

anterior

R$ milhões

Variação na Provisão

para devedores duvido-

sos

Variação nos Créditos

baixados como prejuízo

Variação Total

FNE 269,06 479,63 748,69
FNO 106,85 38,07 144,92
FCO 129,60 1,88 131,48
To t a l 505,51 519,58 1.025,09

Fonte: SPE/MF

PA S S I VO DO BANCO CENTRAL

PROVISÕES PA R A AÇÕES JUDICIAIS

O Bacen era parte em 22.748 ações em 31.12.2008 (3.687 no pólo ativo e 19.061 no pólo
passivo) em função de assuntos diversos, entre os quais planos econômicos, reclamações trabalhistas,
liquidações de instituições financeiras e privatizações. Em 31.12.2007 o total era 25.902, sendo 3.585 no
pólo ativo e 22.317 no pólo passivo.

A área jurídica avalia todas essas ações judiciais levando em consideração o valor em
discussão, a fase processual e o risco de perda. O risco de perda é calculado com base em decisões
ocorridas no processo, na jurisprudência aplicável e em precedentes para casos similares.

São contabilizadas provisões de 100% do valor em risco (incluindo uma estimativa de
honorários de sucumbência) para todas as ações em que o risco de perda seja classificado como
provável, ou seja, em que o risco de perda seja avaliado como maior do que 50%. O quadro a seguir
apresenta a movimentação da conta de provisões durante o exercício:

Tabela 13 - Movimentação da Conta de Provisões no Exercício

R$ milhões

2006 2007 2008

Saldo Inicial 1.017,06 1.148.323 2.100.178

P ro v i s ã o 1.517,93 1.434.946 2.100.178
Ajuste a Valor Presente - (286.623)

Movimentação 131,27 951.865 731.100

Constituição 794,0 1.355.913 1.276.588
Reversão (610,17) (323.317) (522.209)
Transferência para Precatório (266,81) (366.464) (23.277)
Ajuste ao Valor Presente 214,25 286.622

Saldo Final 1.148,32 2.100.178 2.831.278

P ro v i s ã o 1.434,95 2.100.178 2.831.278
Ajuste ao Valor Presente (286,62)

Fonte: Balanço Anual do Banco Central

Em 2007, tendo em vista a decisão do Conselho de Justiça Federal de determinar que todas
as ações judiciais tivessem seus valores corrigidos, a partir de janeiro de 2003, pela taxa Selic, foi
efetuada a revisão dos valores provisionados, bem como a reversão do ajuste a valor presente, uma vez
que a taxa Selic representa a taxa de juros de mercado.

As ações judiciais em que o risco de perda foi considerado menor que provável e maior que
remoto foram consideradas como passivos contingentes e assim não foram provisionadas. Em
31.12.2008 havia 10.871 ações (13.302 em 2007 e 2.782 em 2006) nessa situação, totalizando R$
285.004.277 (R$ 202.541.628 em 2007 e R$ 85.740.037 em 2006).

O quadro a seguir apresenta o valor das provisões distribuído em função do prazo esperado
para a conclusão das ações:

Tabela 14 - Provisionamento distribuído por prazo estimado para conclusão das ações

Em 31/12/2008
R$ milhões

31.12.2006 31.12.2007 31.12.2008

2007 577.974
2008 91.475 312.542 -
2009 219.606 721.693 365.942
2010 56.719 328.664 1.680.651
2 0 11 5.434 172.700 215.204
2012 4.753 93.845 82.828
2013 480 1.648 8.329
2014 43.849 19.000 22.156
2015 143.575 431.794 438.128
2016 4.061 7.337 7.124
2017 270 3.656 4 . 11 3
2018 127 4.682 4.672
2019 2.617 2.133

To t a l 1.148.323 2.100.178 2.831.278

Fonte: Demonstrações Financeiras do Banco Central do Brasil

O Bacen, conforme procedimentos judiciais, efetuou depósitos vinculados a algumas ações
judiciais em curso. Esses depósitos podem ser utilizados em uma das seguintes situações:

a) decisão favorável ao Bacen na ação judicial, caso em que o juiz autoriza o Bacen a resgatar
o depósito;

b) decisão desfavorável ao Bacen e determinação do judiciário de se transferir o valor à
contraparte vencedora;

c) decisão desfavorável ao Bacen e emissão de precatório, caso em que o juiz autoriza o Bacen
a efetuar o resgate do depósito correspondente.

Provisões para Passivos Atuariais

O Bacen patrocina planos de benefícios pós-emprego a seus servidores, os quais incluem
aposentadoria, pensão e assistência médica. A seguir, apresentamos um resumo dos planos existentes,
bem como os principais parâmetros para os cálculos atuariais:

Benefícios de aposentadoria aos servidores aposentados até 1990 - Centrus

Plano de benefícios na modalidade de benefício definido, cuja finalidade é conceder a
complementação de aposentadorias e pensões pagas pela previdência social aos servidores que se
aposentaram até 1990. O plano é custeado por contribuições do patrocinador e dos servidores apo-
sentados, vertidas à Fundação Banco Central de Previdência Privada - Centrus, a quem cabe a ad-
ministração dos recursos e os pagamentos. Este plano está em processo de extinção uma vez que não
existe a possibilidade da entrada de novos participantes.

Benefícios de aposentadoria aos servidores aposentados após 1990 - RJU

Plano de benefício na modalidade de benefício definido, cuja finalidade é efetuar o pagamento
de aposentadorias e pensões de acordo com o previsto na Constituição Federal e na Lei no 8 . 11 2 .

Para que os servidores tenham direito a esse benefício, o BACEN e os próprios servidores
efetuam contribuições diretamente ao Governo Federal, não havendo, entretanto, vinculação entre esse
recolhimento e o recebimento dos benefícios. Assim, tendo em vista a legislação vigente, esse plano é
custeado por recursos do Bacen. O ativo vinculado a esse plano se encontra sob administração da
Centrus, sendo a obrigação atuarial restante reconhecida como provisão.
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Benefícios de assistência à saúde - Faspe

Plano de benefício na modalidade de benefício definido, cuja finalidade é a manutenção de
um programa com o objetivo de custear a prevenção de doenças e a manutenção e recuperação da saúde
dos servidores do Bacen e de seus dependentes. O plano é custeado por contribuições do patrocinador
e dos servidores, havendo também a participação nos gastos realizados por parte dos servidores,
conforme regulamentação.

As contribuições são vertidas ao Faspe - Fundo de Assistência ao Pessoal, a quem cabe a
administração dos recursos e a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios.

Tabela 15 - Resumo da Provisão do Banco Central do Brasil

R$ milhões

Provisão em 26/12/2008 Quantidade Va l o r

Total de Processos de Conhecimento 1.802
Total de Processos de Conhecimento 1.767
Total de Processos de Execução Fiscal 35
Total de Processos com valor estimado (sem sentença transitada em jul-
gado)

738 2.128,48

Total de Processos com valor executado (em fase de execução por título
judicial)

866 635,77

Total de Processos com valor devido (aguardando expedição de pre-
catório)

198 67,02

Valor Provisionado 2.831.28

Fonte: Demonstrações Financeiras do Banco Central do Brasil

Tabela 16 - Relatório de Provisionamento Distribuído por Prazo Estimado

Em dezembro/2008
R$ milhões

Ano Quantidade Valor Provisão

2009 297 365,94
2010 808 1.680,65
2 0 11 247 215,20
2012 183 82,83
2013 76 8,33
2014 86 22,16
2015 26 438,13
2016 27 7,12
2017 36 4 , 11
2018 13 4,67
2019 3 2,13

To t a l 1.802 2.831,28

Fonte: Demonstrações Financeiras do Banco Central do Brasil

AT I VO S CONTINGENTES

Em oposição aos passivos contingentes, existem os ativos contingentes, isto é, aqueles
direitos da União que estão sujeitos a decisão judicial para o recebimento. Caso sejam recebidos,
implicarão receita adicional para o governo central.

DÍVIDA AT I VA DA UNIÃO

Constitui-se ativo contingente da União a Dívida Ativa da Fazenda Nacional. Em dezembro
de 2008, o estoque da Dívida Ativa da União de créditos não previdenciários ostentou o montante de R$
482,3 bilhões. O exercício de 2008 se encerrou com uma arrecadação total de R$ 16,5 bilhões.

Em Dívida Ativa da União, a arrecadação de créditos não previdenciários atingiu o montante
de R$ 4,02 bilhões. Os depósitos judiciais que, por força da Lei no 9.703/1998 são repassados pela Caixa
Econômica Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional, alcançaram o expressivo valor de R$ 9,29
bilhões.

Quanto à arrecadação acumulada da Dívida Ativa da União - D.A.U houve um acréscimo de
9,25% (nove inteiros, vinte e cinco centésimos por cento) em relação ao mesmo período do exercício
a n t e r i o r.

Tabela 17 - Arrecadação da Dívida Ativa da União: 2007 e 2008

Em dezembro/2008

R$ milhões

Acumulado Arrecadação total

Janeiro a Dezembro 2007 Janeiro a Dezembro 208
3.685,96 4.026,86 9,25%

Fonte: PGFN/MF

A arrecadação acumulada da Defesa cresceu 0,98% (noventa e oito centésimos por
cento) em relação ao mesmo período do exercício anterior.

Tabela 18 - Arrecadação da Defesa Judicial: 2007 e 2008

Em dezembro/2008
R$ milhões

Acumulado Arrecadação total

Janeiro a Dezembro 2007 Janeiro a Dezembro 2008
9.206,78 9.296,86 0,98%

Fonte: PGFN/MF

Os últimos anos apresentam uma elevada recuperação de valores devidos à Fazenda Nacional,
via cobrança da Dívida Ativa da União e através da vitória em ações envolvendo montantes elevados,
como bem demonstra o quadro abaixo, relativo aos períodos de 2006, 2007 e 2008:

Tabela 19 - Arrecadação da Dívida Ativa e da Defesa Judicial: 2006 a 2008

Em dezembro de 2008

R$ milhões
Ano Dívida Ativa

(*)

Defesa Judicial

Arrecadação Total

2006 3.003,39
6.614,28
9.617,68

2007 3.685,97
9.206,79

12.892,76
2008 4.026,86

9.296,86
13.323,73

Fonte: PGFN/MF
(*) Está computada a arrecadação do REFIS, PAES e PAEX, art. 8º e 9º.

Dentre outros aspectos, o crescimento da arrecadação acima demonstrado decorre do acrés-
cimo do número de Procuradores e do pleno funcionamento, no âmbito da PGFN, do Projeto Grandes
Devedores formado por equipes destacadas de Procuradores, com atuação diferenciada focada nos
devedores de valores acima de dez milhões de reais ou com indício de crime contra a ordem tri-
butária.

Quanto ao número de parcelamentos ordinários e simplificados concedidos em 2008, con-
siderados em relação os concedidos no ano 2007, registra-se um decréscimo de -6,95% menos seis
inteiros e noventa e cinco centésimos por cento), e um acréscimo em valores monetários parcelados de
4,17% (quatro inteiros e dezessete centésimos por cento menos vinte e dois inteiros e dezesseis
centésimos por cento), conforme tabela abaixo:

Tabela 20 - Parcelamentos da Dívida Ativa da Fazenda Nacional

R$ milhões

2006 2007 2008 Va r i a ç ã o

2007/2006

Va r i a ç ã o

2008/2007

Quantidade 184.187 123.356 11 4 . 7 8 2 -33,03% -6,9%
Va l o r 2.225,2 1.732,2 1.804,3 -22,16% 4,17%

Fonte: PFGN/MF

A arrecadação dos parcelamentos (ordinários e simplificados), em 2008, atingiu o montante
de R$ 1,7 bilhão. Em relação a 2007, ano cuja arrecadação foi de R$ 1,54 bilhão, constata-se um
acréscimo de 12,89% (doze inteiros e oitenta e nove centésimo por cento).

Em 2008, a PGFN incorporou a inscrição e cobrança das contribuições sociais previstas nas
alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, nos termos
da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007. A incorporação significa o acréscimo de aproximadamente
750.000 (setecentos e cinqüenta mil) créditos previdenciários para a cobrança a ser realizada pela
PGFN.

O estoque dos créditos previdenciários, até dezembro/2008, é de R$ 166,26 bilhões, a
arrecadação relativa aos créditos previdenciários não parcelados (Pagamentos, Conversão de Depósitos
Judiciais e Honorários), de janeiro a dezembro/2008, representa um montante de R$ 1,42 bilhão. Em
dezembro/2008, a arrecadação acumulada dos créditos previdenciários parcelados e não parcelados
totaliza R$ 3,13 bilhões, a significar o recebimento de 1,89% (um inteiro e oitenta e nove centésimos por
cento) do estoque de cobrança, conforme o quadro abaixo:

Tabela 21 - Arrecadação de Créditos Previdenciários

R$ milhões

Estoque Acumulado de

créditos previdenciários em

dezembro 2008

Arrecadação acumulada de cré-

ditos previdenciários em dezem-

bro 2008

Percentual em relação ao esto-

que

166.268,5 3.138,5 1,89%

Em relação aos créditos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS inscritos em
Dívida Ativa da União, o estoque de cobrança, em dezembro/2008, totalizou R$ 14,07 bilhões, por outro
lado, a recuperação dos valores relativos ao FGTS, até o mês de dezembro/2008, totalizou R$ 51,5
milhões.

Em síntese, o exercício de 2008 encerrou-se com uma arrecadação total de R$ 16,51 bilhões,
conforme demonstra o quadro abaixo:

Tabela 22 - Total da Arrecadação em 2008

R$ milhões

N a t u re z a Arrecadação acumulada em janeiro a de-

zembro 2008

Dívida Ativa da União (créditos não previdenciários) 4.206,86
Depósitos Judiciais 9.296,86
Créditos Previdenciários 3.138,53
FGTS 51,54
To t a l 16.513,80

DÍVIDA AT I VA DO IN S T I T U TO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS

Segundo informações prestadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, o estoque da
dívida ativa não previdenciária é da ordem de R$ 1,08 bilhões, sendo R$ 1,03 bilhões correspondentes
a créditos já ajuizados.
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Tabela 23 - Estoque da Dívida Ativa do INSS

R$ bilhões

2008

Va l o r Créditos

Créditos ajuizados 1,03 13.785
Créditos não ajuizados 0,05 1.572
To t a l 1,08 15.357

Fonte: PGF/INSS

DÍVIDA AT I VA DAS DEMAIS AU TA R Q U I A S

O valor do estoque de Dívida Ativa inscrita até o ano de 2008 é de R$ 1,11 bilhões, e ainda
pendente de inscrição o valor de R$ 67,7 milhões.

HAV E R E S FINANCEIROS DA UNIÃO

No que tange aos haveres decorrentes da extinção de Órgãos, Entidades e Empresas Estatais,
cujo saldo devedor perfaz o montante de R$ 5.554.410.632,38 (posição em 31.12.2008), 94% cor-
respondem a créditos vencidos já na entidade de origem e, muitas vezes, encaminhados à STN com falha
na documentação necessária a sua cobrança, tanto administrativa quanto judicial. Cabe destacar que
desse valor, R$ 4.959.455.164,29 referem-se às operações ajuizadas originárias do extinto Banco Na-
cional de Crédito Coorporativo - BNCC, acompanhadas pela Advocacia-Geral da União - AGU, cujo
recebimento depende de decisões judiciais. Dessa forma, considera-se que as chances de recebimento são
poucas e, por isso, sua provisão para devedores duvidosos tem sido correspondente a 100% de seu saldo
devedor vencido. Já os haveres oriundos de privatizações, por ter como devedor o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, empresa pública, considera-se que não apresentam
risco de inadimplência, uma vez que o referido banco de desenvolvimento possui situação financeira
saudável.

Relativamente aos haveres originados de operações estruturadas, os contratos entre União e
Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA em que a empresa cedeu parcelas de arrendamento têm sido
objeto de penhoras para atender decisões judiciais decorrentes de ações trabalhistas contra a RFFSA
desde o início da cessão. Foi feita consulta à Procuradoria Geral da União - PGU a respeito da
probabilidade de reversão de penhora dos créditos citados. Em resposta, a PGU emitiu a Nota Interna no

001/PGU/AGU/DEJUT, na qual conclui que as perspectivas de reversão judicial dos créditos penhorados
são mínimas. Em 2008, deixaram de entrar na Conta Única do Tesouro R$ 67.270.021,93 por este
motivo.

A STN administra também um montante aproximado de R$ 400 milhões, distribuídos entre
Encargo de Capacidade Emergencial - ECE e Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial -
EAEE, decorrentes das atividades da extinta Comercializadora Brasileira de Energia Emergencial -

CBEE, absorvidas, em parte, desde agosto de 2007. Cerca de R$ 160 milhões refere-se a valores
faturados e sob discussão judicial acerca da legalidade da cobrança do encargo. Na grande parte dos
processos a União vem obtendo êxito quanto ao mérito e os recursos são revertidos ao Erário, não sendo
possível, porém, estimarmos um fluxo de recebimentos pela imprevisibilidade da tramitação das ações
nas diversas Varas estaduais. As partes envolvidas nos processos são: a Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, a Advocacia Geral da União - AGU e a ex-CBEE.

Quanto aos haveres financeiros da União, cabe destacar que existem operações de finan-
ciamento decorrentes do crédito rural, transferidas para a União no âmbito da Medida Provisória n°
2.196-3, de 24.8.2001, cujo instrumento para cobrança judicial é a inscrição em Dívida Ativa da União
- DAU. É importante ressaltar que a inscrição em DAU corresponde à baixa do haver financeiro no
Tesouro Nacional e, dessa forma, equivale a uma despesa primária. Por outro lado, quando há o
recebimento desse crédito, seu valor é considerado como receita primária.

A propósito, relativamente ao exercício de 2008, conforme informações do Banco do Brasil
(posição em 30.11.2008), as operações de Securitização e de PESA possuem saldos vencidos nos
montantes de R$ 3,2 bilhões e R$ 1,9 bilhão, respectivamente, sendo passíveis de inscrição a partir de
2009. No entanto, esses números podem ser menores, com impacto em exercícios posteriores, tendo em
vista a edição da Medida Provisória nº 11.775, de 17.9.2008, que instituiu medidas de estímulo à
liquidação ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito rural. Dessa forma, torna-se
difícil prever os valores e o momento em que as referidas operações serão inscritas em DAU.

Quanto ao Programa da Lavoura Cacaueira, o saldo em carteira, das operações é de R$ 44,2
milhões. Historicamente o não-recebimento corresponde a 2% do total das operações.

No PRONAF, o saldo em carteira de R$ 2.321 milhões corresponde a operações com risco da
União, sendo que a taxa de inadimplência do programa fica em torno de 46%. Em janeiro de 2008 foi
iniciado o processo de inscrição na Dívida Ativa das operações inadimplentes. Do total do saldo em
carteira o montante de R$ 1.706 milhões corresponde a operações com o Banco do Brasil S.A.; R$ 575,6
milhões com Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB e R$ 38,6 milhões com Banco da Amazônia S.A.
- BASA, posição de 31.12.2008.

Quanto ao RECOOP, o saldo em carteira de 31.01.2009, mostra a posição de R$ 71,8 milhões
distribuídos da seguinte forma: R$ 27,5 milhões com o Banco do Brasil S.A.; R$ 43,7 milhões com
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, e R$ 0,57 milhões com demais bancos.
Do total de operações que apresentam risco de não recebimentos, avaliadas em R$ 3,01 milhões, R$ 1,7
milhões são de operações com o Banco do Brasil S.A e R$ 1,1 milhões são operações com o BRDE. As
operações do RECOOP são passíveis de enquadramento na renegociação de dívidas previstas na Lei no

11.775, de 2008.

Tabela 24 -- Haveres da União: Recoop e Pronaf

Posição: 31.01.2008
R$ mil

P ro g r a m a Saldo da carteira Risco de não re-

cebimento

% de não-re-

cebimento

RECOOP - Programa de Revitalização de
Cooperativas de Produção Agropecuária

71.830,0 3.010,0 4,2%

Programa de Recuperação da Lavoura Ca-
caueira Baiana

44.233,0 885,0 2,0%

PRONAF - Programa de Fortalecimento da
Agricultura Familiar

2.321.072,0 1.074.575,0 46,0%

To t a l 2.437.135,0 1.078.470,0 34,85%

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional/MF

Cabe destacar que os saldos do Fundo de Financiamento à Exportação - FINEX e do
Programa de Financiamento às Exportações - PROEX, em 31/12/2008 somavam R$ 2,7 bilhões e R$ 3,5
bilhões, respectivamente (convertidos para reais pela taxa de câmbio PTAX de 31/12/2008 de R$ 2,336).
O histórico das operações do PROEX indica baixo índice de inadimplência, em torno de 2,2%. Quanto
às operações do FINEX o não recebimento atinge 57,1% das operações ativas, na posição de
31/12/2008.

Nos quadros abaixo estão apresentadas o resumo das operações de seguro de crédito, las-
treadas no FGE, no período de 2004 a 2008: 1) operações aprovadas (ainda na forma de promessa); e
2) operações concretizadas (operações com o certificado emitido). Em cada quadro as operações estão
separadas em Buyer's Credit (financiamento ao importador) e Supplier's Credit (financiamento ao
exportador).

Tabela 25 -- Operações do FGE

Operações Aprovadas - Cobertura FGE Operações Concretizadas - Cobertura FGE

2004 Qtde US$ 2004 Qtde US$

Buyer's 13 924.042.480 Buyer's 10 562.630.240
Supplier's 62 453.086.073 Supplier's 30 14.157.552
Subtotal 75 1.377.128.553 Subtotal 40 576.787.792

2005 Qtde US$ 2005 Qtde US$

Buyer's 10 945.701.375 Buyer's 4 287.897.939
Supplier's 24 383.737.024 Supplier's 19 358.729.649
Subtotal 34 1.329.438.399 Subtotal 23 646.627.588

2006 Qtde US$ 2006 Qtde US$

Buyer's 21 3.323.083.810 Buyer's 5 166.412.525
Supplier's 28 1.771.846.159 Supplier's 10 903.288.206
Subtotal 49 5.094.929.969 Subtotal 15 1.069.700.731

2007 Qtde US$ 2007 Qtde US$

Buyer's 29 1.367.748.986 Buyer's 29 1.360.450.594
Supplier's 30 1.146.869.901 Supplier's 9 152.429.376
Subtotal 59 2.514.618.887 Subtotal 38 1.512.879.970

2008 Qtde US$ 2008 Qtde US$

Buyer's 26 1.394.352.369 Buyer's 22 983.686.543
Supplier's 37 9 11 . 8 6 6 . 9 3 3 Supplier's 11 81.702.713
Risco de crédito, re-
fundment e Performan-
ce

1 5.000.000 Risco de crédito, re-
fundment e Performan-
ce

1 11 4 . 0 2 2 . 5 1 4

Risco de Fabricação 1 11 5 . 0 4 5 . 9 3 5 Risco de Fabricação 0 0
Subtotal 65 2.426.265.237 Subtotal 34 1 . 1 7 9 . 4 11 . 7 7 0

Total desde 2004 282 1 0 . 3 1 6 . 11 5 . 8 0 8 Total desde 2004 150 4.985.407.851

Fonte: SAIN/MF

A exposição total do FGE, em 31 de dezembro de 2008, representada pelas operações
aprovadas e as operações concretizadas (incluindo saldo a desembolsar, prestações vencidas, a vencer e
sinistros a liquidar), desde a criação do Fundo, perfazia um total de US$ 8,6 bilhões.

CR É D I TO S DO BANCO CENTRAL COM INSTITUIÇÕES EM LIQUIDAÇÃO

Como exposto na primeira parte deste Anexo os créditos do Bacen com as instituições em
liquidação são originários de operações de assistência financeira (Proer) e de saldos decorrentes de
saques a descoberto na conta reservas bancárias.

Tabela 26 -- Créditos do Bacen com Instituições em Liquidação

Posição de 31/12/2008
R$ milhões

Discriminação Custo Ajuste a Valor

Justo

Contabilidade

Valor Justo a Resultado - Designação 55.328.687 (28.445.515) 26.883.172

Banco Nacional - Em Liquidação Extraju-
dicial

25.513.183 ( 11 . 9 3 5 . 1 4 0 ) 13.578.043

Banco Econômico - Em Liquidação Extra-
judicial

24.122.735 (12.722.419) 11 . 4 0 0 . 3 1 6

Banco Mercantil - Em Liquidação Extraju-
dicial

2 . 11 4 . 0 0 1 (209.188) 1.904.813

Banco Banorte - Em Liquidação Extraju-
dicial

717.903 (717.903)

Banco Bamerindus - Em Liquidação Extra-
judicial

2.860.865 (2.860.865)

Empréstimos e Recebíveis 3.027.062 3.027.062

Empréstimos vinculados a crédito rural 2.989.339 2.989.339
Outros 37.723 37.723

To t a l 58.355.749 (28.445.515) 29.910.234

Fonte: Demonstrações Financeiras do Banco Central
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